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I. INTRODUÇÃO 
1. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

O presente documento constitui o Estudo de Impacte Ambiental (EIA) da Nova Central a Biomassa 
que a Caima Energia, SA pretende implementar no complexo industrial da fábrica de pasta da 
Caima �t Indústria de Celulose, SA, em Constância. 

O estudo foi realizado em conformidade com as metodologias recomendadas na legislação 
aplicável, assim como em normas, orientações e recomendações no domínio do ambiente e nas 
melhores directrizes aplicáveis a este tipo de estudo e de projecto. 

Assim, o estudo respeita as orientações da Directiva n.º 2014/52/UE, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 16 de Abril de 2014, que altera a Directiva n.º 2011/92/UE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 13 de Dezembro de 2011, relativa à avaliação dos efeitos de 
determinados projectos públicos e privados no ambiente, transpostas para o Direito Português 
pelo Decreto-Lei n.º 152-B/2017, de 11 de Dezembro, que altera o Decreto-Lei n.º 151-B/2015, 
de 31 de Outubro. 

Na base metodológica referida, o presente EIA visa avaliar os impactes susceptíveis de serem 
provocados pelo projecto nas vertentes ambientais relevantes, assim como propor acções de 
minimização dos impactes negativos e acções potenciadoras de impactes positivos. 

2. IDENTIFICAÇÃO DO PROJECTO 

O projecto objecto do presente EIA consiste na construção, montagem e exploração de uma 
Nova Central a Biomassa, para produção de vapor e energia eléctrica em regime de cogeração, 
que inclui o sistema de transporte de biomassa, caldeira, turbogrupo e sistemas auxiliares. Com 
a instalação da nova Central a Biomassa, será desactivada a caldeira a biomassa existente. 

A instalação terá uma potência térmica de 76 MWt, à qual irá corresponder uma produção líquida 
de electricidade do novo turbogrupo de 5,3 MWe para injecção na Rede Eléctrica do Sistema 
Público (RESP). 

A Nova Central a Biomassa, que irá funcionar num regime de 24 horas por dia e 350 dias por 
ano, terá um consumo médio de cerca de 45 t/h (378 000 t/ano) de biomassa, de forma a 
produzir vapor de alta pressão numa caldeira de leito fluidizado, o qual seguidamente será 
alimentado a uma turbina de extracção e condensação para produção de energia eléctrica no 
respectivo gerador. 

Do ponto de vista ambiental, o projecto permitirá cumprir integralmente as  Melhores Técnicas 
Disponíveis (MTD) e os valores de emissão associados (VEA-MTD), tal como considerados nas 
conclusões MTD do BREF LCP, neste caso aplicáveis a caldeiras que utilizam biomassa como 
combustível, designadamente novas instalações com potência térmica inferior a 100 MW 
(ver Anexo I do Volume de Anexos). 
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A Caima Energia já solicitou e obteve da EDP Distribuição a viabilidade do aumento da potência 
de ligação de 9 200 kVA para 11 040 kVA, sem necessidade de reforço das infra-estruturas da 
RESP (ver Anexo II do Volume de Anexos). 

3. FASE EM QUE SE ENCONTRA O PROJECTO 

O Projecto foi desenvolvido em fase de Projecto de Execução. 

4. IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE 

O proponente do Projecto é a Caima Energia, SA, empresa do Grupo Altri, que explora a central de 
energia existente em regime de cogeração, que fornece vapor à fábrica de pasta da Caima �t Indústria 
de Celulose, SA, injectando na rede a produção de energia eléctrica, e que se localiza no perímetro 
industrial da instalação de produção de pasta. 

O Grupo Altri é um produtor europeu de referência na produção de pastas de eucalipto, que é 
assegurada pelas suas três fábricas �t Celbi, Celtejo e Caima �t que, no seu conjunto, têm uma 
capacidade de produção anual superior a 1 milhão de toneladas. 

Através das suas subsidiárias Bioeléctrica da Foz, SA e Sociedade Bioeléctrica do Mondego, SA, o 
Grupo Altri possui e gere cinco centrais termoeléctricas a biomassa, com uma potência eléctrica 
total de 96,7 MWe, o que o eleva para uma posição de relevo neste mercado em Portugal. 

Ainda no que diz respeito ao sector de energia, o Grupo Altri aposta também na produção de 
energia eléctrica através da cogeração industrial de base renovável, num processo assente no 
aproveitamento energético da lenhina da madeira, com o fornecimento de vapor para o 
processo nas três fábricas de pasta do Grupo. 

As actividades de produção de pasta e de produção de energia, através de cogeração e das 
centrais termoeléctricas a biomassa impõem ao Grupo uma forte e eficiente gestão florestal. 
Assim, o Grupo Altri gere em Portugal, através da Altri Florestal, SA, 83,5 mil hectares de 
floresta certificada, com uma auto-suficiência de cerca de 20%. 

Todas as unidades industriais do Grupo Altri têm os Sistemas de Gestão Ambiental certificados 
segundo a norma ISO 14001, com a Caima e a Celbi registadas também no EMAS �t Sistema 
Comunitário de Ecogestão e Auditoria da União Europeia. Estão também certificadas segundo a 
norma OSHAS 18001 para os Sistemas de Gestão da Segurança e Saúde no Trabalho. As suas 
cadeias de responsabilidade no abastecimento de madeira estão também certificadas através 
das normas internacionais FSC e PEFC, demonstrando assim o compromisso estabelecido pelo 
Grupo Altri na sua Política de Abastecimento com o controlo da madeira ao longo da cadeia de 
fornecedores.  

Por sua vez, a origem da Caima remonta a 1880 com a fundação da Sociedade The Caima 
Timber Estate & Wood Pulp Company, tendo a sua fábrica junto ao rio Caima sido inaugurada 
em 1891, com a produção de pasta pelo processo bissulfito de cálcio, a partir de madeira de 
pinho. Em 1921 foi iniciada a comercialização de pasta de eucalipto e em 1922 o nome da 
sociedade passou a ser Caima Pulp. 
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No ano de 1960 foi iniciada a construção da actual fábrica de pasta da Caima em Constância, 
com a selecção do processo ao bissulfito de cálcio, tendo sido inaugurada em 1962 com a 
capacidade produtiva de 18 000 t/ano. Em 1975 a fábrica de Constância passou a produzir 
pasta de papel com base no processo bissulfito de magnésio e, em 1977, entra ao serviço a 
ETAR e o respectivo tratamento biológico em 1980. 

Em 1999 o Grupo Cofina passou a deter 100% do capital da Caima e em 2000 teve lugar o 
arranque da primeira central a biomassa, passando a fábrica de Constância a valorizar 
energeticamente a biomassa de eucalipto. Em 2005, a Caima foi integrada no Grupo Altri. 

A actualmente denominada Caima �t Indústria de Celulose SA, localizada em Constância, tem uma 
capacidade produtiva de 125 000 t/ano de pasta solúvel a partir de madeira de eucalipto. Assim, 
em 2015, concluiu um ambicioso projecto de investimento, que visou transformar a sua produção 
de pasta papeleira em pasta solúvel, com a instalação de uma nova linha de evaporação. 
Actualmente tem como principais clientes produtores têxteis de rayon, localizados na China. 

Por sua vez, a Caima Energia, SA, pertencente também ao Grupo Altri, é a entidade jurídica que 
explora a central de energia existente na fábrica de pasta da Caima �t Indústria de Celulose SA.  

A central de energia, que funciona em regime de cogeração de vapor e energia eléctrica, a 
partir essencialmente de energia renovável (licor do cozimento da madeira e biomassa), 
fornece vapor à fábrica de pasta e injecta na RESP a produção de energia eléctrica. 

5. ENTIDADE LICENCIADORA OU COMPETENTE PARA A AUTORIZAÇÃO E 
AUTORIDADE DE AIA 

Os códigos de actividade económica (CAE rev. 3) da Caima Energia, SA são os seguintes: 

�ƒ 35112 �t Produção de electricidade de origem térmica; 

�ƒ 35301 �t Produção e distribuição de vapor, água quente e fria e ar frio por conduta. 

A Caima �t Indústria de Celulose, SA dispõe de Licença Ambiental (LA n.º 606/1.0/2016, em fase 
de renovação), que se constitui como o operador PCIP da instalação, onde também se insere a 
Caima Energia, SA (NIPC 504037633), com a categoria PCIP 1.1 �t Queima de combustíveis em 
instalações com uma potência térmica nominal igual ou superior a 50 MW. 

A entidade licenciadora da Caima Energia, SA é a Direcção-Geral de Energia e Geologia (DGEG), 
e, assim, do presente projecto da Nova Central a Biomassa. 

A Autoridade de AIA é a Agência Portuguesa do Ambiente I.P. (APA), uma vez que o Projecto se 
enquadra na alínea a) do n.º 3 do Anexo II do Decreto-Lei n.º 151-B/2015, na sua actual redacção.  

6. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO EIA E PERÍODO DE ELABORAÇÃO 

O presente Estudo de Impacte Ambiental (EIA) foi elaborado pela TECNINVEST, no período de 
Janeiro a Março de 2021. A equipa técnica responsável está listada no início de cada uma das 
peças que compõem o EIA. 
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7. ANTECEDENTES DO EIA 

Não existem antecedentes do presente EIA, dado que o promotor do projecto optou por não 
apresentar, à Autoridade de AIA, a proposta de definição do âmbito do EIA. 

8. METODOLOGIA E ESTRUTURA GERAL DO EIA 

O EIA do Projecto em estudo é composto por 3 peças �t Resumo Não Técnico, Relatório e Anexos.  

O Relatório, para além do presente capítulo (I �t Introdução), em que se faz a identificação do 
projecto, do proponente do projecto, da entidade licenciadora e autoridade de AIA e dos 
responsáveis pela sua elaboração, inclui os seguintes outros capítulos: 

�> Capítulo II �t Objectivos e Justificação do Projecto, onde se apresentam os objectivos e se 
justifica a necessidade do projecto, bem como se efectua o seu enquadramento de 
acordo com os instrumentos de gestão territorial; 

�> Capítulo III �t Descrição do Projecto e das Alternativas Consideradas, onde se apresenta a 
caracterização técnica do projecto e das suas alternativas; 

�> Capítulo IV �t Situação de Referência, onde se apresenta a descrição do ambiente 
existente, particularmente em relação aos descritores que possam vir a ser afectados 
pelo presente projecto e a sua previsível evolução na ausência deste; 

�> Capítulo V �t Impactes Ambientais e Medidas de Mitigação, onde se inclui a identificação, 
previsão e avaliação dos impactes positivos e negativos, no âmbito de uma análise 
temática, bem como a análise de risco, e onde se sintetizam os impactes, fazendo-se uma 
avaliação global, tendo em conta a sua importância relativa; onde se descreve também o 
conjunto de medidas e de recomendações tendentes a minorar impactes negativos e 
potenciar impactes positivos, assim como se identificam medidas compensatórias dos 
impactes negativos; 

�> Capítulo VI �t Monitorização e Gestão Ambiental, onde se propõem directrizes para a 
elaboração do Plano Geral de Monitorização;  

�> Capítulo VII �t Lacunas Técnicas ou de Conhecimento e Síntese Conclusiva, onde se 
identificam os dados de base inexistentes ou indisponíveis nas diferentes áreas temáticas  
e onde se sintetizam as principais conclusões do EIA. 

Será apresentado, em peça separada, um Resumo Não Técnico (RNT), redigido em linguagem 
não técnica, com o objectivo de transmitir ao público, de forma sintetizada, os principais 
aspectos analisados no Relatório. 

As peças desenhadas e elementos de base, incluídos nos Anexos, complementam a informação 
escrita, ilustrando e reforçando as conclusões do EIA. 
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II. Definição do Projecto 
1. ANTECEDENTES DO PROJECTO  

A Caima �t Indústria de Celulose, SA, localizada em Constância e detida pelo Grupo Altri, 
dedica-se à produção de pastas celulósicas especiais para aplicação nas indústrias têxtil e 
química, pelo processo ao sulfito, com a utilização de madeira de eucalipto. 

Dispõe de uma capacidade licenciada de produção de 125 000 t/ano, tal como estabelecida na 
respectiva Licença Ambiental (LA n.º 606/1.0/2016), em fase de renovação. 

A fábrica de pasta da Caima tem uma importância significativa ao nível da economia nacional e, 
sem dúvida, acrescida a nível regional e local, estando profundamente enraizada na estrutura 
social e económica do concelho de Constância. 

A central de energia existente na Caima, que fornece vapor à fábrica de pasta e injecta a 
produção de energia eléctrica na RESP, é explorada pela Caima Energia, SA e inclui uma caldeira 
de recuperação do licor de cozimento da madeira, com a potência térmica de 49 MWt, uma 
caldeira a biomassa com a potência térmica de 24 MWt e uma caldeira auxiliar a gás natural, com 
a potência térmica de 17,5 MWt. Para produção de energia eléctrica, dispõe actualmente de três 
turbinas de vapor, duas de contrapressão (TG4 e TG6), com as potências eléctricas de 6,95 MWe 
e 9,405 MWe, mantendo-se de reserva a TG4, e uma turbina de vapor de condensação (TG5), 
com a potência eléctrica de 7,04 MWe. 

Existe ainda no perímetro industrial da fábrica de pasta da Caima uma central termoeléctrica a 
biomassa, pertencente à Bioeléctrica da Foz, SA, com a potência térmica de 39 MWt e a potência 
eléctrica de 12,8 MWe, mas que se constitui como uma instalação autónoma, não estando 
integrada na Licença Ambiental da Caima, mas sendo detida também pelo Grupo Altri.  

O Projecto em análise refere-se à construção e exploração de uma nova central a biomassa, com 
a desactivação da caldeira a biomassa existente. Neste pressuposto, a nova central a biomassa,  
em articulação com a central de energia existente, embora com a desactivação da caldeira a 
biomassa existente, terá capacidade para responder às necessidades de energia térmica da 
fábrica de pasta da Caima, mantendo de reserva a caldeira a gás natural e, ao mesmo tempo, irá 
maximizar a energia eléctrica a injectar na RESP. 

2. CONFORMIDADE DO PROJECTO COM OS INSTRUMENTOS DE GESTÃO TERRITORIAL 

Tal como se pode verificar no ponto 14 do Capítulo IV, de acordo com o Plano Director Municipal 
(PDM) de Constância, o projecto da Nova Central a Biomassa será localizado em área classificada 
como Espaços de Actividades Económicas. 

A 1.ª Revisão do Plano Director Municipal de Constância foi aprovada pela Assembleia Municipal em 
26.06.2015, publicada no Aviso n.º 10012/2025, no DR, IIª série, de 02.09.2015.   
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3. ENQUADRAMENTO DO PROJECTO 

3.1 Quadro Estratégico de Referência em Questões Energéticas e Alterações Climáticas 

O Acordo de Paris, em vigor desde 4 de Novembro de 2016 e ratificado por Portugal a 30 de 
Setembro de 2016, estabeleceu o objectivo de limitar o aumento da temperatura média global a 
menos de 2°C acima dos níveis pré-industriais e prosseguir esforços para limitar o aumento da 
temperatura a 1,5°C, reconhecendo que tal medida reduzirá significativamente os riscos e 
impactes das alterações climáticas. 

No âmbito do 2.º período do Protocolo de Quioto (2013-2020), a União Europeia (UE) assumiu o 
compromisso de redução das emissões de gases com efeito de estufa (GEE) em 20%, em relação 
a 1990. Esta meta ficou expressa no Pacote Energia-Clima para 2020, a ser atingida 
colectivamente pela UE. 

Posteriormente, o Pacote Energia-Clima para 2030 estabeleceu, como objectivo europeu, uma redução 
até 2030 de pelo menos 40% das emissões de GEE, em relação a 1990. 

Por sua vez, em Dezembro de 2019, os dirigentes da UE aprovaram o objectivo de atingir um 
impacte neutro no clima até 2050. 

Já mais recentemente, em Dezembro de 2020, o Conselho Europeu definiu a meta de atingir a 
redução de cerca de 55% das emissões de GEE em relação a 1990. 

No âmbito nacional, Portugal dispõe actualmente de um quadro integrado de instrumentos de 
política climática, corporizado com a aprovação do Plano Nacional de Energia e Clima 2030 
(PNEC 2030), publicado na Resolução do Conselho de Ministros n.º 53/2020, de 10 de Julho.  

De recordar que Portugal assumiu em 2016 o compromisso de alcançar a neutralidade carbónica 
até 2050. Nesse sentido, em 01.07.2019 foi publicada a Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 107/2019, que aprovou o Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 (RNC 2050). 

Para alcançar a neutralidade carbónica, conforme previsto no RNC 2050, foi estabelecida a 
redução de GEE em Portugal entre 85% e 90% até 2050, face a 2005 e a compensação das 
restantes emissões através do sequestro de carbono pelo uso do solo e das florestas. A 
trajectória de redução de emissões foi fixada entre 45% e 55% até 2030, e entre 65% e 75% até 
2040, em relação aos valores registados em 2005. 

Com a aprovação do PNEC 2030, em Julho de 2020, foi implementado o principal instrumento de 
política energética e climática nacional para a presente década, rumo a um futuro neutro em 
carbono, através da definição de metas ambiciosas, mas consideradas exequíveis, promovendo a 
descarbonização da economia e a transição energética. 

O PNEC 2030 posiciona Portugal entre os países mais ambiciosos da Europa no combate às 
alterações climáticas, com o cumprimento das seguintes metas até 2030: 

�ƒ Reduzir entre 45% e 55% as emissões de GEE em relação às registadas em 2005; 
�ƒ Incorporar 47% de energia de fontes renováveis no consumo final bruto de energia; 

�ƒ Reduzir 35% do consumo de energia primária com vista a uma melhor eficiência energética; 
�ƒ Atingir 15% de interligações de electricidade. 
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Em matéria de renováveis e eficiência energética, Portugal conta actualmente com o Plano de 
Acção para as Energias Renováveis (PNAER 2020), Estratégia Nacional para o Mar (ENM2020) e 
com o Plano Nacional de Acção para a Eficiência Energética (PNAEE 2020). 

Relativamente à energia de fontes de energia renováveis (FER), Portugal preparou e apresentou 
o seu primeiro PNAER em 2010, no qual se comprometeu a atingir os objectivos da Directiva 
2009/28/CE, de 23 de Abril, ou seja, a meta global de 31% de fontes renováveis no consumo final 
bruto de energia em 2020, a 5.ª meta mais ambiciosas da União Europeia. 

Portugal tem vindo a registar um bom progresso no cumprimento dos objectivos para 2020. Em 
2019, a incorporação de FER situou-se nos 29% do consumo final de energia, fazendo com que 
Portugal esteja muito próximo da meta para 2020 (31%). 

Figura II.1 �t Evolução da quota de energia de fontes renováveis no 
consumo final de energia em Portugal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Em 2019, a contribuição da biomassa nas FER foi de 43% em relação ao consumo final de 
energia, o principal contributo (Figura II.2). 

Assim, a biomassa tem desempenhado um papel importante na produção de energia em 
Portugal, sendo a parcela principal proveniente dos resíduos florestais. 

Figura II.2 �t Contributo da energia renovável no consumo final em 2019  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: DGEG 

 Fonte: DGGE 



 

 Nova Central a Biomassa da Caima Energia �t EIA  
II-8 

O PNEC 2030 refere objectivamente que os sistemas de cogeração renovável assumem um papel 
muito importante ao nível da eficiência energética e da redução das emissões de GEE, já que é 
uma das soluções mais eficientes para a produção de energia (electricidade, calor e frio). Por 
outro lado, o facto de as instalações estarem localizadas nas proximidades dos pontos de 
consumo de energia, reflecte-se ao nível da redução das perdas e da necessidade de 
investimento em infra-estruturas. 

Assim, o PNEC 2030 salienta a importância de promover a adopção de sistemas de cogeração 
com base em fontes de energia renováveis, como é o caso da utilização de biomassa.  

3.2 Estratégia de Sustentabilidade do Grupo Altri  

O Grupo Altri contribui através das suas actividades para atingir os Objectivos de 
Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas (ODS), que constituem a Agenda UN 2030 para 
o Desenvolvimento Sustentável. 

As actividades desenvolvidas pelo Grupo contribuem directamente para 6 ODS: Saúde de Qualidade 
(ODS 3), Energias Renováveis e Acessíveis (ODS 7), Produção e Consumo Sustentáveis (ODS 12), 
Acção Climática (ODS 13), Proteger a Vida Marinha (ODS 14) e Proteger a Vida Terrestre (ODS 15).  

O Quadro II.1 detalha a forma como o Grupo Altri contribui para cada ODS, relativamente às 
actividades desenvolvidas de produção de pasta, produção de energia de fontes renováveis e 
gestão florestal. 

O modelo de sustentabilidade do grupo Altri tem por base a gestão florestal sustentável e 
certificada das florestas, a utilização de fontes de energia renovável na produção de energia 
térmica e eléctrica, como a biomassa e o licor de cozimento da madeira nos processos de 
produção de pasta, bem como a eficiência energética.  

Assim, a produção de energia nas unidades industriais do Grupo faz-se através de cogeração, 
empregando essencialmente fontes de energia renovável (biomassa interna e externa e licor do 
cozimento da madeira). 

Como já foi anteriormente referido, o Grupo Altri opera actualmente 5 centrais termoeléctricas a 
biomassa para produção de electricidade, destinada exclusivamente à injecção na Rede Eléctrica 
Nacional (RESP), tendo correspondido a 720 GWh, no ano de 2019, equivalente ao consumo de 
uma cidade com 300 mil habitantes. 

De salientar que, no domínio da produção e venda de energia eléctrica a partir de biomassa, 
entrou em operação em 2019 a 5.ª central termoeléctrica do Grupo Altri na Figueira da Foz, da 
subsidiária Sociedade Bioeléctrica do Mondego, com a potência eléctrica de 34,5 MWe.  

Em 2019, os resultados revelaram que as florestas geridas pelo Grupo Altri fixaram o carbono 
equivalente a 8 milhões de toneladas de CO2 nesse ano. Para além disso, as centrais 
termoeléctricas a biomassa e de cogeração renovável do Grupo evitaram emissões de CO2 de 
cerca de 187 mil toneladas, com a injecção de energia eléctrica na RESP.  

Desta forma, o projecto da Nova Central a Biomassa da Caima Energia, SA, com a desactivação da 
caldeira a biomassa existente e evitando o funcionamento da caldeira auxiliar a gás natural, 
inscreve-se integralmente na política de desenvolvimento sustentável do Grupo Altri.  
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Quadro II.1 �t Contributo do Grupo Altri para as ODS 
ODS Metas e respostas Como Resultados 

Produção de pasta 

13. Acção Climática 

A Altri adota medidas que visam melhorar a educação e 
aumentar a consciencialização acerca da mitigação das 
alterações climáticas  de florestas sustentáveis com 
consumos de água e nutrientes inferiores aos das 
plantações de algodão.Produção de Pasta Solúvel na 
Caima. 
(Meta 13.3 dos ODS) 

Produção de Pasta Solúvel na Caima 

As fibras têxteis de base celulósica resultantes do processo produtivo de 
pasta solúvel são totalmente recicláveis, biodegradáveis e provêm de 
florestas sustentáveis com consumos de água e nutrientes inferiores aos 
das plantações de algodão. 

14. Proteger a Vida Marinha 

Na Altri desenvolvem-se processos que visam a 
prevenção e redução da poluição marinha de todos os 
tipos, especialmente a advinda de actividades terrestres, 
incluindo detritos marinhos e a poluição por nutrientes. 
(Meta 14.1 dos ODS) 

Gestão responsável da água 

Cerca de 81% da água captada nas fábricas é devolvida ao ambiente após ser 
devidamente tratada, cumprindo todos os requisitos definidos nos Títulos de 
Utilização dos Recursos Hídricos de cada uma das unidades industriais. Os 
restantes 19% acompanham o produto final ou evaporam para a atmosfera. 
Para além disso, devido aos vários circuitos de recuperação de água nas 
diferentes etapas do processo, esta pode ser recirculada cerca de 10 vezes 
antes de ser enviada para tratamento nas Estações de Tratamento de Águas 
Residuais existentes nas fábricas. 

Produção de energia de fontes renováveis 

7. Energia Renováveis e Acessíveis 

13. Acção Climáticca 

Consciente do impacte das alterações climáticas no 
Planeta, a Altri procura a produção de energia de fontes 
renováveis, nomeadamente através da expansão e 
modernização das suas centrais a biomassa. 
(Meta 7.b. dos ODS) 

5 Centrais termoelétricas a biomassa  

A Bioelétrica da Foz materializa a presença da Altri no setor da energia 
renovável a partir de biomassa. Atualmente estão em funcionamento 
cinco centrais de produção termoelétrica a partir de biomassa florestal, 
que produzem anualmente cerca de 700 GWh. 

12. Produção e Consumo Sustentáveis  

Através da emissão do Green Bond e entrada em 
funcionamento da Sociedade Bioelétrica do Mondego, a 
Altri procura a prevenção e controlo integrados da 
poluição, contribuindo para minimizar os seus impactes 
adversos ao ambiente e saúde humana.  
(Meta 12.4 dos ODS) 

Sociedade Bioelétrica do Mondego (Green 
Bond) 

Deu-se início em Julho de 2019 à produção contínua de energia elétrica a 
partir da valorização energética de biomassa florestal residual. A entrada 
em funcionamento desta Central contribui para a política energética do 
Grupo Altri, que tem como objetivo a diminuição da dependência externa 
e do efeito de estufa resultante da utilização de combustíveis fósseis . 

Gestão florestal 

7. Energia Renováveis e Acessíveis 

13. Acção Climáticca 

A Altri integra, no seu modelo de negócio, medidas 
relacionadas com alterações climáticas. 
(Meta 13.2 dos ODS) 

Código de Conduta de Fornecedores de 
Serviços  

O Código de Conduta de Fornecedores de Serviços Florestais incide sobre 
Desempenho, Auditorias, Ética, Subcontratação, Segurança e Saúde, 
Laborais, Ambientais, Igualdade e Não Discriminação e Confidencialidade . 

14. Proteger a Vida Marinha 

15. Proteger a Vida Terrestre 

A Altri integra, no seu modelo de negócio, medidas 
relacionadas com alterações climáticas. 
(Metas 15.1 e 15.9 dos ODS) 

Proteção da Biodiversidade; Altri Diversity 

A Altri realça a importância da criação de valor nas áreas serviços do 
ecossistema e da oportunidade que resulta de uma partilha efectiva de 
experiências, de conhecimento e potenciais benefícios de uma gestão 
activa e integrada das áreas de produção e de conservação de áreas 
protegidas, habitats e espécies. 

 
Parceria Altri e Fundação Mata do 
Bussaco 

A Altri juntou-se à Fundação Mata Bussaco com o objetivo de o Bussaco 
valorizar e dinamizar o potencial endógeno dos territórios abrangidos pela 
Mata Nacional e Serra do Bussaco. Entre outras acções, foram 
introduzidas técnicas de controlo e remoção de espécies invasoras. 
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Quadro II.1 �t Contributo do Grupo Altri para as ODS (cont.) 
ODS Metas e respostas Como Resultados 

Desenvolvimento Social 

8. Trabalho Digno e Crescimento 
Económico 

São promovidas políticas e princípios com o objetivo 
de apoiar as atividades produtivas e incentivar o 
crescimento. 
(Meta 8.3 dos ODS) 

Cultura de melhoria contínua 
A Altri usa a metodologia Kaizen e estratégias como a OPL (One Point 
Lesson), a que todos os colaboradores têm acesso, de forma simples e 
acessível.  

3. Saúde de Qualidade 

A Altri promove políticas de saúde e segurança, com 
vista a assegurar o acesso a serviços de saúde de 
qualidade. 
(Meta 3.8 dos ODS) 

Saúde e Segurança no Trabalho 

A Altri cumpre integralmente a legislação de saúde e segurança aplicável, 
baseando-se em normas internacionais como a OHSAS 18001. 
Adicionalmente, os processos de saúde e segurança implementados vão 
para além dos requisitos obrigatórios, tendo como objectivo proporcionar 
um ambiente de trabalho seguro e saudável, garantindo assim o direito 
das pessoas à protecção da sua saúde e da sua integridade. 

4. Educação de Qualidade 

10. Reduzir as Desigualdades 

Na Altri o acesso a formação e a potenciação do 
conhecimento dos colaboradores é um esforço 
contínuo. 
(Meta 4.3 dos ODS) 

Growth Program for Altri High Potentials  

Iniciativa que pretende dotar os participantes de competências 
actualizadas e procurar reter talentos, nomeadamente a quem foi 
identificado potencial para exercer funções mais complexas e exigentes no 
futuro. Em 2019, abrangeu 45 jovens colaboradores das empresas Caima, 
Celbi, Celtejo e Altri Florestal. 

4. Educação de Qualidade 

Na Altri o acesso a formação e a potenciação do 
conhecimento dos colaboradores é um esforço 
contínuo. 
(Meta 4.3 dos ODS) 

Formação de colaboradores 

A Altri esforça-se por garantir que os seus colaboradores são dos mais 
qualificados no mercado. Neste sentido, o Grupo promove o 
desenvolvimento pessoal e profissional dos seus colaboradores, através 
de uma vasta oferta de formações e e-learnings. 

10. Reduzir as Desigualdades 

O respeito dos Direitos Humanos é uma preocupação 
efetiva para a Altri. Nesse sentido, implementam-se 
práticas que visam garantir a igualdade de 
oportunidades. 
(Meta 10.3 dos ODS) 

Subscrição do Guia do CEO sobre Direitos 
Humanos 

Reforço do respeito e cumprimento da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos das Nações Unidas. 

4. Educação de Qualidade 

13. Acção Climáticca 

Ainda no âmbito de melhorar a educação e aumentar 
a consciencialização das pessoas no que se refere ao 
meio ambiente, a Altri desenvolve iniciativas externas 
de sensibilização. 
(Meta 13.3 dos ODS) 

Missão 360 

Foram promovidas cerca de 50 sessões, envolvendo mais de 1 250 alunos e 
120 professores, nos concelhos de Viana do Castelo, Vila Velha de Ródão, 
Aveiro, Figueira da Foz, Constância, Torres Novas e Setúbal, sobre o tema da 
economia circular e qual o lugar da indústria papeleira nesse sistema. 
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4. ALTERNATIVAS AO PROJECTO 

4.1 Introdução  

O objectivo do presente Projecto é o de responder integralmente às necessidades de energia 
térmica da fábrica de pasta da Caima, a partir de uma nova caldeira a biomassa com uma 
potência térmica de 76 MWt, que substituirá a caldeira a biomassa existente e evitará o 
funcionamento da caldeira auxiliar a gás natural. Ao mesmo tempo, contribuirá para maximizar a 
injecção de energia eléctrica na RESP. 

No âmbito do presente EIA foram analisadas as seguintes alternativas de Projecto: 

�ƒ Alternativa Zero �t Não implementação do Projecto; 

�ƒ Localização; 
�ƒ Tecnologia. 

4.2 Alternativa Zero �t Não implementação do Projecto  

A não implementação do Projecto corresponde à manutenção da situação existente na Caima. 

Balanço Energético na Caima 

A produção de energia térmica e eléctrica na fábrica de pasta da Caima �t Indústria de Celulose SA, é 
assegurada pela Central de Energia da Caima Energia, SA como se descreve a seguir. 

Central de Energia da Caima Energia: 

�� Caldeira de recuperação - tem uma potência térmica de 49 MWt e gera 57 t/h de vapor a 
40 bar por queima de licor do cozimento da madeira (pode também utilizar biogás produzido 
na ETAR); 

�� Caldeira a biomassa �t tem uma potência térmica de 24 MWt e utiliza biomassa interna da 
preparação de madeiras da fábrica de pasta e biomassa externa, bem como biogás 
proveniente da ETAR, produzindo 27 t/h de vapor a 40 bar; 

�� Caldeira auxiliar a gás natural �t tem uma potência térmica de 17,5 MWt e uma capacidade 
de produção de vapor de 12 t/h a 40 bar, utilizando gás natural como combustível. 

A central de energia integra 3 turbogeradores, sendo: 

�_  Turbogerador TG4, de contrapressão, com a potência eléctrica de 6,95 MWe, de reserva; 
�_  Turbogerador TG5, de condensação, com a potência eléctrica de 7,04 MWe; 

�_  Turbogerador TG6, de contrapressão, com a potência eléctrica de 9,405 MWe; 

Como situação de referência, do presente Projecto, vão ser utilizados os consumos de 
combustíveis verificados no ano de 2019 na Central de Energia, em que a produção de pasta foi 
de 101 122 t, não se considerando os valores de 2020, pois, devido essencialmente à pandemia, 
a produção de pasta baixou para 91 522 t. 

Assim, no Quadro II.2 estão indicados os consumos de combustíveis verificados no ano de 2019. 
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Quadro II.2 �t Consumo de combustíveis na alternativa zero 
Combustíveis Ano de 2019  

Licor, t 190 181  
Biomassa, t 101 967  
Gás natural, Nm3 6 497 110  
Biogás, Nm3 1 035 487  

 
Em conclusão, na Alternativa Zero mantinha-se o consumo de combustíveis fósseis (gás natural), 
equivalente a 14,1 kt CO2/ano. Para além disso, não seria possível aumentar de forma 
significativa a produção de energia eléctrica, prevista no Projecto com a instalação do novo 
turbogrupo, cuja potência eléctrica será de 5,3 MW, que permitirá introduzir na RESP, só por si, 
um acréscimo de 46 428 MWh/ano.  

Por outro lado, com o aumento de vapor disponível, a TG5 poderá funcionar à capacidade 
nominal, permitindo um acréscimo na produção de energia eléctrica de 4,5 MWh, equivalente a 
39 420 MWh/ano.  

Assim, o acréscimo global de injecção na RESP de 85 848 MWh/ano irá equivaler a emissões 
evitadas de CO2 de cerca de 12,6 kt CO2/ano, na base de 0,1465 t CO2/MWh. 

4.3 Localização 

O Projecto em análise é uma alteração de uma Central de Energia existente, referindo-se em 
concreto à instalação de uma nova caldeira a biomassa que irá substituir a caldeira existente e 
ainda a instalação de uma turbina de vapor de extracção e condensação para injecção de energia 
eléctrica na RESP, com a manutenção em situação de reserva da caldeira existente a gás natural.  

Nesta conformidade, a localização da nova caldeira a biomassa, turbogrupo e sistemas auxiliares 
só tem cabimento no interior do perímetro industrial da fábrica de pasta da Caima, nas 
proximidades dos pontos de consumo de vapor, de modo a minimizar alterações nas ligações 
processuais já existentes. Com base no espaço disponível, foi tomada a decisão de localizar a 
nova central a biomassa na área da preparação de madeiras da Caima. 

4.4 Tecnologia 

A nova caldeira a biomassa irá utilizar a tecnologia de leito fluidizado borbulhante (BFB), sistema 
que é generalizadamente empregue na queima de biomassa com elevado teor de humidade e 
baixo poder calorífico. Trata-se de uma tecnologia comprovada, comummente aceite como 
sendo superior às caldeiras convencionais de grelha, para muitas aplicações industriais, 
oferecendo vantagens como uma grande estabilização da combustão e queima do combustível, 
que suporta melhor as variações de humidade, granulometria e poder calorífico do combustível.  

Podem enumerar-se as seguintes vantagens desta tecnologia, comparativamente às soluções 
tradicionais de grelha, como segue: 

�> Utilização de uma gama alargada de combustíveis de baixo poder calorífico, devido ao seu 
elevado volante térmico e ao efeito de mistura provocado pelo leito; 

�> Elevada eficiência de combustão, devido ao efeito de mistura dos combustíveis e ao tempo 
de residência prolongado na fornalha, ultrapassando em determinadas situações os 99%; 
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�> Baixos níveis de emissão de NOx nos gases de combustão, devido ao maior controlo da 
temperatura de queima e a menor percentagem de excesso de ar, bem como a sua mais 
eficiente distribuição, de que resulta a criação de condições redutoras na parte inferior do 
leito, e de ar secundário para completar a combustão na parte superior; 

�> Emite baixos níveis de CO e de COV nos gases de combustão, devido às condições de 
turbulência e ao elevado tempo de residência na fornalha; 

�> Capacidade de queima de combustível com alto teor de impureza mineral �t terra, areia. 
Como o BFB usa areia para fluidização, a impureza mineral presente no combustível reduz 
o consumo de areia de reposição. 
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III. Descrição do Projecto e das Alternativas 
Consideradas 
1. INTRODUÇÃO 

A Caima Energia, SA pretende licenciar o projecto de uma nova central a biomassa para 
produção de vapor e energia eléctrica em cogeração, com a potência térmica de 76 MWt, a 
localizar nas instalações fabris da Caima �t Indústria de Celulose, SA. 

Nas Peças Desenhadas do Volume de Anexos incluiu-se um desenho das instalações fabris da 
Caima com a implantação da futura central a biomassa (Des. n.º 21.21.EST.80.001). 

2. ALTERNATIVAS AO PROJECTO  

A alternativa ao projecto seria a opção zero, ou seja, não realizar o investimento, opção que foi 
abandonada pelas razões descritas no ponto 4 do Capítulo II.  

Por outro lado, a Caima - Indústria de Celulose é uma fábrica de pasta com uma central de 
energia, explorada pela Caima Energia, dispondo de infra-estruturas que poderão ser utilizadas 
pelo projecto em análise, nomeadamente fornecimento de biomassa da preparação de 
madeiras, abastecimento de água, ar comprimido e tratamento de efluentes.  

3. PROJECTOS COMPLEMENTARES  

3.1 Acessos Viários 

A central a biomassa será servida pelas actuais vias de ligação às instalações fabris da Caima, 
não estando previstos projectos complementares de acessos viários. 

3.2 Linhas de Energia 

A central a biomassa será ligada à rede eléctrica nacional por intermédio de uma linha aérea de 
alta tensão existente (60 kV), através da subestação existente de 9,2 MVA, e relação de 
transformação 60/3,3 kV. 

3.3 Sistemas de Abastecimento de Água, de Tratamento de Águas Residuais e Gestão de Resíduos 

O abastecimento de água às instalações fabris da Caima é efectuado a partir de duas captações 
de água no rio Tejo, não sendo necessárias captações ou condutas de águas adicionais, para 
além das condutas internas de interligação à nova central a biomassa, tal como se mostra no 
Desenho n.º 21.21.EST.80.006 �t Distribuição de água do processo, incluído nas Peças 
Desenhadas do Volume de Anexos. 
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As águas residuais da central a biomassa serão ligadas directamente à rede de águas residuais 
industriais das instalações da Caima, seguindo para a respectiva ETAR, a qual tem capacidade 
suficiente para comportar essas águas residuais, pelo que não serão necessárias 
infra-estruturas específicas para o efeito. As águas pluviais serão igualmente ligadas às redes 
existentes da Caima (ver Desenho n.º 21.21.EST.80.007 incluído nas Peças Desenhadas do 
Volume de Anexos). 

A gestão dos resíduos produzidos pela nova central a biomassa será efectuada pela Caima �t Indústria 
de Celulose, tal como actualmente acontece com os resíduos gerados pela central de energia. 

Por sua vez, para além da biomassa interna e externa, os resíduos da crivagem e depuração da 
pasta, as lamas primárias e secundárias e o biogás da ETAR da fábrica de pasta da Caima serão 
submetidos a valorização energética na nova central a biomassa. 

4. PROGRAMAÇÃO DAS FASES DE CONSTRUÇÃO, EXPLORAÇÃO E DESACTIVAÇÃO  

4.1 Fase de Construção 

A fase de construção e de montagens terá a duração de cerca de 1 ano, com início previsto para 
o 1.º trimestre de 2022.   

4.2 Fase de Exploração 

A fase de exploração terá início previsto para o 2.º trimestre de 2023, após a devida realização 
do comissionamento e testes aos equipamentos instalados.  

4.3 Fase de Desactivação 

Dado que não se prevê, mesmo a longo prazo, o encerramento da nova central a biomassa, 
uma vez que a instalação em estudo terá um tempo de vida útil que, previsivelmente, se 
prolongará por um número indeterminado de anos (várias décadas), não se apresenta um 
programa de desactivação.   

Para além disso, os terrenos onde serão implantados os novos equipamentos são propriedade 
do Grupo Altri, através da Caima �t Indústria de Celulose, pelo que não existem situações de 
concessão de utilização limitada no tempo dos terrenos.  

5. LOCALIZAÇÃO DO PROJECTO  

5.1 Localização Administrativa 

O projecto em estudo será implementado no complexo industrial da Caima �t Indústria de 
Celulose, SA, de forma a ficar interligado com as infra-estruturas existentes. As instalações 
fabris da Caima situam-se na margem esquerda do Rio Tejo, junto a Constância, que se localiza 
na margem direita (Figura III.1). 

Assim, a unidade territorial envolvente é a freguesia e concelho de Constância. A nível supra 
concelhio, o local situa-se na Região Centro (NUT II), sub-região do Médio Tejo, distrito de 
Santarém (Figura III.1). 
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Figura III.1 �t Localização e Enquadramento Regional 
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5.2 Áreas Sensíveis 

As áreas sensíveis, de acordo com a definição do Art.º 2.º do Decreto-Lei n.º 151-B/2015, de 31 
de Outubro, na sua actual redacção, subdividem-se em Áreas Protegidas, Sítios da Rede Natura 
2000 e Zonas de Protecção dos Bens Imóveis Classificados ou em vias de Classificação. 

5.2.1 Áreas de protecção dos monumentos nacionais e dos imóveis de interesse público  

O projecto será implantado na propriedade da Caima �t Indústria de Celulose, SA, não tendo sido 
identificados nesses terrenos quaisquer elementos de valor arquitectónico ou arqueológico.  

5.2.2 Áreas protegidas e áreas classificadas   

A área sensível mais próxima da área de Projecto, localizada nos concelhos de Golegã e Torres 
Novas, à distância de 20 km, é o � P̂aul de Boquilobo�_, classificada como Reserva Natural, ZPE da 
Rede Natura 2000, Reserva da Biosfera e Sítio da Convenção Ramsar.  

5.3 Planos de Ordenamento, Condicionantes, Servidões e Restrições de Utilidade Pública 

De acordo com a Planta de Ordenamento (Figura IV.67), verifica-se que a área de implantação 
do Projecto se encontra classificada no PDM de Constância como Espaços de Actividade 
Económica, existindo algumas restrições específicas, mas que não condicionam o Projecto, 
como se pode verificar nas Plantas de Condicionantes (Figuras IV.68 e IV.71). 

5.4 Equipamentos e Infra-estruturas Relevantes Potencialmente Afectados pelo Projecto 

Não foram identificados quaisquer equipamentos ou infra-estruturas relevantes que possam 
ser afectados pelo Projecto.  

6. DESCRIÇÃO DO PROJECTO  

6.1 Enquadramento  

O presente Estudo de Impacte Ambiental incide sobre o projecto de alteração da central de 
energia da Caima Energia, SA, com a instalação de uma nova central a biomassa com a potência 
térmica de 76 MWt, no complexo industrial da Caima �t Indústria de Celulose, SA, em 
Constância. 

Neste enquadramento, a descrição do projecto será feita de acordo com a seguinte estrutura: 

�x Descrição das instalações actuais da Caima Energia e dos respectivos dados operacionais 
e ambientais, relativos ao ano de 2019; 

�x Descrição das instalações da fábrica de pasta da Caima �t Indústria de Celulose, SA e dos 
respectivos dados operacionais e ambientais, relativos ao ano de 2019; 

�x Descrição do projecto da nova central a biomassa e dos respectivos dados operacionais e 
ambientais, bem como dos seus efeitos cumulativos; 

�x Descrição da fase de construção; 

�x Descrição da fase de desactivação. 
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6.2 Licenciamento Ambiental  

Como a Licença Ambiental da Caima �t Indústria de Celulose, SA se encontra em fase de 
renovação, onde se integra a central de energia da Caima Energia SA, posteriormente à emissão 
da DIA do presente projecto será submetido o processo de alteração da Licença Ambiental.   

6.3 Central de Energia da Caima Energia  

6.3.1 Descrição da Instalação  

Tal como já foi descrito no ponto 4.2 do Capítulo II, a central de energia, que fornece vapor à 
fábrica de pasta, é essencialmente constituída por três caldeiras de vapor e três turbogrupos, 
cujas características principais estão aí descritas. 

Para ligação à RESP, a Caima Energia dispõe de uma subestação eléctrica de  9,2 MVA.  

Caldeira de Recuperação  

Embora explorada pela Caima Energia, a caldeira de recuperação está integrada na fase de 
recuperação química do processo de produção de pasta. 

Assim, o licor concentrado na evaporação é queimado na caldeira de recuperação com a produção 
de vapor de alta pressão. As cinzas volantes, constituídas essencialmente por óxido de magnésio 
(MgO), são captadas num electrofiltro. O óxido de magnésio é hidrolisado com água e lavado num 
filtro para remoção de elementos não processuais, tais como o sódio e o potássio. Após diluição e 
aquecimento com vapor, o hidróxido de magnésio (Mg(OH)2) é utilizado num scrubber como 
absorvente do dióxido de enxofre (SO2), presente nos gases de combustão da caldeira de 
recuperação (ver Figura III.3 com o diagrama do processo de produção de pasta). 

Da queima do licor concentrado, a caldeira de recuperação produz vapor a 40 bar, que por sua vez 
é alimentado às duas turbinas de vapor que se encontram actualmente em funcionamento (TG5 e 
TG6). O biogás produzido nos reactores anaeróbios da ETAR também pode ser queimado na 
caldeira de recuperação e é utilizado gás natural nas situações de arranque.  

Para além disso, as emissões difusas da fábrica de pasta, ricas em SO2, são utilizadas como ar de 
combustão na caldeira de recuperação, designadamente das fases de cozimento da madeira e 
da lavagem, crivagem e branqueamento da pasta e ainda da evaporação (concentração do licor 
de cozimento). 

Tal como referido anteriormente, para redução dos poluentes nas emissões gasosas, a caldeira de 
recuperação dispõe de um electrofiltro com 2 campos em série para minimização das partículas, 
essencialmente óxido de magnésio, com uma eficiência de 99,8% e de um lavador de gases 
(scrubber), com 5 fases de lavagem, para reduzir as emissões de SO2. Após essas operações, os 
gases de combustão da caldeira são libertados na atmosfera por uma chaminé com 50,1 m de 
altura. A aprovação da altura da chaminé está devidamente comprovada na Licença Ambiental da 
Caima �t Indústria de Celulose, SA. 
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Caldeira a Biomassa 

A caldeira a biomassa, com a potência térmica de 24 MWt, utiliza biomassa proveniente da 
preparação de madeiras (casca e finos de eucalipto), rejeitados da crivagem e depuração da 
fábrica de pasta, bem como lamas primárias e biogás da ETAR, e ainda biomassa e bioresíduos 
provenientes do exterior. 

Produz vapor com a pressão de 40 bar, o qual é alimentado às duas turbinas de vapor em 
funcionamento (TG5 e TG6). 

Dispõe de queimadores de baixa emissão de NOx e de um electrofiltro com 2 campos em série para 
redução das Partículas, com uma eficiência de 98,7%. Os gases de combustão são libertados na 
atmosfera por uma chaminé com 50 m de altura. A aprovação da altura da chaminé está 
devidamente comprovada na Licença Ambiental da Caima �t Indústria de Celulose, SA. 

Caldeira Auxiliar  

A caldeira auxiliar, com a potência térmica de 17,5 MWt, utiliza gás natural como combustível, 
produzindo vapor com a pressão de 40 bar, o qual é alimentado às duas turbinas de vapor em 
funcionamento (TG5 e TG6). 

A caldeira dispõe de queimadores de baixa emissão de NOx e os gases de combustão são 
libertados para a atmosfera através de uma chaminé com 28 m de altura. 

Turbogrupos de Vapor 

Conforme a descrição incluída no ponto 4.2 do Capítulo II, a central de energia dispõe de três 
turbogrupos de vapor, estando geralmente dois em funcionamento (TG5 e TG6), com o TG4 de reserva. 

As turbinas TG4 e TG6 são de contrapressão, com extracções de vapor a 8 bar e 4,5 bar para 
utilização na fábrica de pasta e a turbina TG5 é exclusivamente de condensação. 

Assim, a TG5 dispõe de condensador de vapor, cuja condensação é conseguida através de um 
circuito de arrefecimento com água, que circula por duas torres de refrigeração.  

Na Figura III.2 apresenta-se o balanço típico da central de energia, na base horária, que se 
verificou no ano de 2019.  

Subestação Eléctrica 

A ligação à RESP é efectuada a partir da subestação de 9,2 MVA utilizando uma linha aérea 
existente de 60 kV, interligando com a subestação de Almourol. A subestação é constituída pelo 
seccionador, descarregadores de sobretensão, disjuntores, transformador e sala de controlo e 
medida. O seccionador permite isolar a subestação da  linha e consequentemente da RESP. 

Serviços Auxiliares 

A central de energia da Caima Energia está totalmente integrada com a fábrica de pasta da 
Caima �t Indústria de Celulose, pois, para além do abastecimento de biomassa da preparação de 
madeiras, recebe ainda as utilidades necessárias ao seu funcionamento, designadamente água 
industrial, desmineralizada e potável, condensados e ar comprimido, com as redes de águas 
residuais (domésticas, industriais e pluviais) ligadas às redes da fábrica de pasta, que dispõe de 
ETAR. 
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Figura III.2 �t Balanço típico da central de energia (ano de 2019) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Por sua vez, a central de energia fornece vapor e energia eléctrica à fábrica de pasta, embora, 
em termos contratuais, considera-se que toda a energia eléctrica produzida na central de 
energia é injectada na RESP. 

Como a manutenção da central de energia é efectuada pelos serviços respectivos da Caima �t 
Indústria de Celulose, os resíduos produzidos nas instalações da central são geridos por esta empresa.   

6.3.2 Dados Operacionais e Ambientais 

Enquadramento 

Como já foi referido no Capítulo II, o ano de 2020 não foi representativo das condições normais 
de funcionamento da fábrica de pasta e da central de energia, devido essencialmente à 
pandemia, pelo que se considera como situação de referência o ano de 2019. 

Consumo de Combustíveis 

No Quadro III.1 apresentam-se os consumos de combustíveis que se verificaram na central de 
energia no ano de 2019.  

G G G 
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Quadro III.1 �t Consumo de combustíveis 
Combustíveis Ano de 2019 

Licor, t 190 181 
Biomassa, t 101 967 
Gás natural, Nm3 6 497 110 
Biogás, Nm3 1 035 487 

 
Por sua vez, no Quadro III.2 indicam-se os consumos de combustíveis expressos em MWh. 

Quadro III.2 �t Consumo de combustíveis (MWh) 

Combustíveis Ano de 2019 
Licor 425 002 
Biomassa 170 370 
Gás natural 76 699 
Biogás 6 362 

 
Produção de Vapor e Balanço de Energia Eléctrica 

No Quadro III.3 apresentam-se a produção de vapor e o balanço de energia eléctrica verificados 
no ano de 2019. 

Quadro III.3 �t Produção de vapor e balanço de energia eléctrica 
Vapor e Energia Eléctrica Ano de 2019 

Produção de vapor, t 723 596 
Produção de energia eléctrica, MWh 76 699 
Compra de energia eléctrica, MWh 143 
Venda de energia eléctrica, MWh 61 388 

 
Consumo de Água 

Embora não havendo contadores de água para os diferentes consumidores na central de energia, 
foi efectuada uma estimativa do consumo de água com base nos seguintes pressupostos: 

�ƒ Reposição do volume de condensados por perdas nos circuitos água/vapor de 5% em 
relação à produção de vapor; 

�ƒ Purgas das caldeiras (2% do vapor produzido); 
�ƒ Perdas por evaporação e purgas do circuito de água de arrefecimento da turbina de vapor 

de condensação TG5 (2% do caudal de água de circulação); 
�ƒ Água de selagem de bombas (consumo reduzido); 

�ƒ Lavagens de pavimentos, etc. (consumo reduzido). 

Assim, no Quadro III.4 apresenta-se a estimativa do consumo de água na central de energia no 
ano de 2019. 
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Quadro III.4 �t Consumo de água na central de energia 
Água Ano de 2019 

Consumo de água, m3 183 930 

 
Efluentes 

A descarga de águas residuais da central de energia está essencialmente associada às purgas 
das caldeiras e do circuito de arrefecimento de água do condensador da turbina de vapor TG5, 
mas com carga orgânica sem significado. 

A rede de efluentes da central de energia está ligada à rede da fábrica de pasta, que os conduz 
para a ETAR. 

Assim, no Quadro III.5 apresenta-se a estimativa da produção de águas residuais industriais na 
central de energia no ano de 2019. 

Quadro III.5 �t Efluentes da central de energia 
Efluentes Ano de 2019 

Volume de efluentes, m3 81 110 

Emissões Gasosas 

Os valores limite de emissão (VLE) associados às caldeiras de recuperação e caldeira a 
biomassa, respectivamente FF1 e FF2, estão definidos na Licença Ambiental da Caima 
(LA n.º 606/1.0/2016). No caso da caldeira auxiliar (FF3) não estão definidos na LA, pelo que se 
consideram aplicáveis os VLE do Decreto-Lei n.º 39/2018. 

Em relação à caldeira de recuperação (FF1), a monitorização é efectuada em contínuo dos 
poluentes SO2 e NOx como NO2 e duas vezes por ano no caso das Partículas. Nas fontes FF2 e 
FF3 a monitorização é realizada duas vezes por ano. 

Nos Quadro III.6 a III.8 indica-se a síntese dos resultados da monitorização efectuada em 2019 em 
FF1, FF2 e FF3, bem como os VLE aplicáveis. 

Quadro III.6 �t Emissões gasosas em FF1 (2019) 

Emissões gasosas Resultados VLE 
Partículas, mg/Nm3 a 5% O2 7,3 (valor médio) 30 

SO2, mg/Nm3 a 5% de O2 
473 (valores>VLE: 1* 

(máximo diário) 
91 (médio anual) 

400 
(média diária) 

350 
(média anual) 

NOx como NO2, mg/Nm3 a 5% O2 
316 (valores>VLE: 0 

(máximo diário) 
91 (médio anual) 

350 
(média diária) 

270 
(média anual) 

* Não excede mais de 30% o VLE, conforme disposto na LA N.º 606/2016  
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Quadro III.7 �t Emissões gasosas em FF2 (2019) 
Emissões gasosas Resultados VLE 

Partículas, mg/Nm3 a 11% O2 102 (valor médio) 150 
SO2, mg/Nm3 a 11% de O2  < 11,5 (valor médio) 500 
NOx como NO2, mg/Nm3 a 11% O2 177 (valor médio) 650 
H2S, mg/Nm3 a 11% O2 < 2,5 (valor médio) 5 
COV como C, mg/Nm3 a 11% O2 21 (valor médio) 200 

 
Quadro III.8 �t Emissões gasosas em FF3 (2019) 

Emissões gasosas Resultados VLE 
NOx como NO2, mg/Nm3 a 3% O2 85 (valor médio) 200 
COV como C, mg/Nm3 a 3% O2 < 3,5 (valor médio) 200 

 
Assim, nas três fontes foram cumpridos os VLE definidos na LA n.º 606/2016 e na legislação aplicável. 

Com base nas horas de funcionamento de cada uma das fontes de emissão, calcularam-se as 
emissões anuais globais dos principais poluentes que se verificaram na central de energia no 
ano de 2019, que se indicam no Quadro III.9. 

No mesmo Quadro III.9 indicam-se as emissões de CO2 de origem fóssil com base no consumo 
de gás natural verificado no ano de 2019. 

Quadro III.9 �t Emissões gasosas anuais 

Emissões gasosas Ano de 2019 
Partículas, t 36 
SO2, t 56 
NOx como NO2, t 178 
CO2, t 14 136 

 

Produção e Valorização de Resíduos 

No Quadro III.10 estão indicados os resíduos processuais produzidos na central de energia no 
ano de 2019, os quais são gerados na caldeira a biomassa. 

Quadro III.10 �t Produção de resíduos processuais 
Resíduos Ano de 2019 

Cinzas, escórias e poeiras (LER 10 01 01), t 3 972 
Areias de leito fluidizado (LER 10 01 24), t 3 098 

 
De salientar que 97% dos resíduos de cinzas, escórias e poeiras foram enviadas para operações 
de valorização no exterior e apenas 3% para operações de eliminação. As areias de leito 
fluidizado foram enviadas integralmente para operações de valorização no exterior. 

Os destinatários e os transportadores de resíduos associados à gestão dos resíduos processuais 
indicados estão devidamente licenciados e a sua expedição para o exterior foi devidamente 
acompanhada pelas respectivas guias de acompanhamento. 
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De referir também que, para além de biomassa proveniente da preparação de madeiras da 
fábrica de pasta e do exterior, em 2019 foram valorizadas energeticamente na caldeira a 
biomassa os seguintes resíduos produzidos na fábrica de pasta: 

�ƒ 1 108 t de resíduos da crivagem e depuração da pasta e do tratamento primário de efluentes 
(LER 03 03 10); 

�ƒ 30 t de madeira não abrangida em 20 01 37 (LER 10 01 38).  

Ruído e Tráfego 

Os aspectos associados ao ruído e tráfego estão descritos no ponto 6.4.2. 

6.4 Fábrica de Pasta da Caima �t Indústria de Celulose  

6.4.1 Descrição da Instalação  

Introdução 

A Caima �t Indústria de Celulose dedica-se à produção de pastas celulósicas especiais para 
aplicação nas indústrias têxtil e química, pelo processo ao sulfito, com a utilização de madeira 
de eucalipto, dispondo de uma capacidade licenciada de produção de 125 000 tSA/ano, com 
um total de 190 trabalhadores. 

Áreas da Instalação 

No Quadro III.11 indicam-se as áreas do complexo industrial da Caima, que incluem as áreas 
ocupadas pela Caima Energia, tal como consideradas na LA n.º 606/2016, que não tiveram 
entretanto alterações. 

Quadro III.11 �t Áreas da Caima 

Repartição de áreas 
Actual 
(m2) 

Área coberta 15 763 
Área impermeabilizada não coberta 34 955 
Área não impermeabilizada nem coberta 186 002 

Área total 236 720 
 

Descrição do Processo de Fabrico 

O processo de fabrico de pasta na Caima, apresentado em diagrama na Figura III.3, é constituído 
pelas etapas descritas a seguir. 

�x Recepção e Preparação de Madeiras �t inicia-se com a recepção, armazenagem e 
tratamento da madeira de eucalipto, principalmente na forma de rolaria (descasque por 
processo a seco, destroçamento com a produção de estilha, seguindo-se um processo de 
classificação por crivagem, armazenagem em silos/granel e posterior encaminhamento 
para a linha de produção de pasta em digestores). 

�x Cozimento da Madeira �t processo descontínuo de cozimento ácido prolongado das estilhas 
de madeira (MTD 33a do BREF PP) em 6 digestores, com a capacidade total de 1 500 m3, de 
forma a separar as fibras celulósicas da lenhina, ficando esta na forma dissolvida.  



  

Figura III.3 �t Diagrama do Processo  
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�x Crivagem, Lavagem e Depuração �t após o cozimento, a partir de um tanque de 
descompressão, é efectuada a crivagem da pasta para separação dos nós das fibras de 
celulose, a lavagem numa primeira fase, a que se segue a sua depuração, antes da fase 
final de lavagem. Após lavagem, a pasta é diluída com o filtrado do 1.º estágio do 
branqueamento. Estas operações dão resposta à MTD 33c do BREF PP. 

�x Branqueamento �t é utilizada uma operação isenta de cloro - TCF (MTD 33e), com a 
sequência E/O �t P (extracção alcalina/deslenhificação com oxigénio (MTD 33b), a que se 
segue a reacção com peróxido de hidrogénio). Os estágios de reacção são intercalados 
com fases de lavagem da pasta. 

�x Secagem e Embalagem �t antes de ser alimentada à máquina de secagem, a pasta é 
depurada por hidrociclones em 5 estágios. Na máquina de secagem, a pasta é alimentada 
ao formador de dupla tela, onde se inicia a remoção de água, a que se segue a fase de 
prensagem em duas prensas e depois a fase final de secagem por vapor. À saída da 
máquina de secagem, a pasta é cortada e depois embalada em fardos para expedição.  

�x Evaporação �t a instalação de evaporação efectua a concentração do licor residual do 
cozimento e do filtrado da extracção alcalina/deslenhificação com oxigénio até cerca de 
50%, em duas linhas independentes. O licor residual do cozimento, recolhido na lavagem 
de pasta, é concentrado por evaporação em 7 estágios em cascata e armazenado em 
tanques, antes de ser queimado na caldeira de recuperação. O filtrado da etapa de extracção 
alcalina/deslenhificação com oxigénio pode ser concentrado numa instalação de evaporação 
em cascata, para depois ser valorizado em caldeiras de recuperação externas de fábricas de 
pasta kraft, já que esse concentrado é rico em soda cáustica, não podendo ser valorizado na 
caldeira de recuperação da Caima (MTD 33d).  

Com a entrada em funcionamento normal do novo sistema de tratamento anaeróbio dos 
efluentes no início de 2020, o filtrado da etapa de extracção alcalina/deslenhificação com 
oxigénio passou a ser tratado nesse sistema (aplicabilidade alternativa da MTD 33). 

Os condensados da evaporação são reutilizados no processo e/ou tratados na ETAR 
(MTD 33i). Para isso, é efectuada previamente a remoção por stripping do SO2 presente 
nos condensados (MTD 33j). 

�x Recuperação química e energética �t já descrita no ponto 6.3.1, referente à Caima Energia.  

�x Preparação do ácido de cozimento �t o líquido de lavagem do scrubber, resultante da 
purificação dos gases de combustão da caldeira de recuperação, ou seja, o bissulfito de 
magnésio (Mg(HSO3)2) é clarificado e depois fortificado com SO2 gasoso, produzido pela queima 
de enxofre elementar, complementado, se necessário, com SO2 líquido, adquirido no exterior. 

De salientar que, embora com algum atraso devido à pandemia, está prevista para Maio 
de 2021 a requalificação da fase de lavagem de pasta, antes da fase de branqueamento, 
com a instalação de 2 lavadores DD de última geração, o que permitirá melhorar a 
qualidade do produto final e a carga orgânica para o efluente fabril, cujas alterações a 
implementar serão as seguintes: 

�ƒ Instalação de 2 lavadores DD; 
�ƒ Instalação de tanques de alimentação da fase de lavagem e de filtrado DD1 e DD2; 
�ƒ Instalação de bombas; 
�ƒ Desactivação de lavadores, tanques de filtrado e de bombas existentes. 
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6.4.2 Dados operacionais e ambientais  

Produções 

No Quadro III.12 apresentam-se os valores de produção verificados em 2019.   

Quadro III.12 �t Produções 

Produtos Ano de 2019 
Pasta Celulósica, tSA 101 122 
Linhosulfonato de Magnésio, t 58 429 
Lenhina Alcalina, t 15 598 

 
Consumo de Matérias-Primas e de Energia Eléctrica 

No Quadro III.13 indicam-se consumos das matérias-primas verificados em 2019 na fábrica de pasta. 

Quadro III.13 �t Consumos de matérias-primas e de energia eléctrica 

Matérias-Primas e Energia Eléctrica Ano de 2019 
Madeira de Eucalipto, t 367 678 
Óxido de Magnésio, t  3 032 
Enxofre, t 3 312 
Peróxido de Hidrogénio, t 3 806 
Hidróxido de Sódio, t 5 636 
Dióxido de Enxofre, t 2 540 
Ácido Clorídrico, t 120 
Ácido Sulfúrico, t 647 
Ácido Nítrico, t 109 
Oxigénio, t 1 800 
Energia Eléctrica, MWh 79 064 

 
Como já foi anteriormente referido, a Caima Energia fornece vapor à Caima �t Indústria de 
Celulose, pelo que nesta última instalação não se verifica o consumo de combustíveis, para 
além de gasóleo, utilizado em empilhadores (24,4 m3 em 2019). 

Abastecimento e Consumo de Água 

A água de abastecimento da instalação, utilizada para consumo humano, provém da rede 
pública, tendo-se verificado o consumo de 5 206 m3 em 2019. 

A água utilizada na actividade industrial é obtida de duas captações no rio Tejo, AC1 e AC2, 
tendo-se verificado em 2019 o consumo total de 5 741 715 m3, que englobou o consumo da 
Caima Energia e em que 596 656 m3 corresponderam ao consumo da Central Termoeléctrica a 
Biomassa, pertencente à Bioeléctrica da Foz, SA. 

As captações de água nos pontos AC1 (principal) e AC2 (reserva) estão autorizadas nas respectivas 
Licenças de Utilização dos Recursos Hídricos, com validade até 01.02.2026, ou seja: 

�ƒ AC1 (Processo n.º 450.10.02.01.023518.2015.RH5 e Utilização n.º L001522.2016.RH5); 

�ƒ AC2 (Processo n.º 450.10.02.01.023517.2015.RH5 e Utilização n.º L001521.2016.RH5). 
De acordo com as respectivas licenças, o volume máximo anual de extracção de água em cada 
captação é de 6 250 000 m3/ano. 
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Existe um medidor de caudal comum às duas captações, que nunca funcionam em simultâneo, 
contabilizando assim os volumes extraídos em cada uma das captações  e a Caima efectua o 
autocontrolo das captações de acordo com os requisitos dos respectivos TURH. 

A água utilizada na instalação, para fins industriais, é submetida a tratamento por filtração e 
desinfecção. 

A Caima tem em curso a implementação de medidas de redução do consumo de água nas áreas 
do branqueamento, lavagem e secagem da pasta, recuperação/redução das águas de selagem 
de equipamento na secagem e branqueamento da pasta, bem como na optimização da osmose 
inversa do tratamento de água para as caldeiras. Assim, o objectivo é o de reduzir o consumo 
específico de água de cerca de 50 m3/tSA para 40 m3/tSA de pasta, ou seja cerca de 10 m3/tSA. 

Assim, prevê-se que não haja qualquer aumento com significado do consumo de água com a 
instalação a funcionar à capacidade nominal de 125 000 tSA/ano. 

Redes, Tratamento, Monitorização e Características do Efluente Tratado 

Na instalação existem três redes separativas de águas residuais, ou seja: 

�ƒ Águas residuais industriais com fibras, que passam pelo tratamento primário com vista à 
recuperação de fibras; 

�ƒ Águas residuais sem fibras, em que os condensados e o efluente alcalino do 
branqueamento são actualmente sujeitos a tratamento anaeróbio que depois, em 
conjunto com as restantes águas residuais, são submetidas a tratamento aeróbio; 

�ƒ Águas residuais domésticas, que incluem parte das águas residuais domésticas 
provenientes do concelho de Constância. 

As águas pluviais não contaminadas e geradas na instalação são conduzidas a uma rede de 
drenagem separativa, com ligação ao emissário de efluente tratado, a jusante do medidor de 
caudal, com descarga conjunta no rio Tejo, no ponto EH1.  

O tratamento do efluente fabril, ao qual é adicionado o efluente doméstico de Constância, consiste 
num tratamento anaeróbio, seguido de tratamento aeróbio (ver Figura III.4). De salientar que o 
efluente doméstico de Constância representa apenas 5% do caudal global afluente ao tratamento 
aeróbio, com uma carga de CBO5 de cerca de 1% da carga total. 

Os condensados da evaporação são sujeitos a um tratamento anaeróbio e os outros efluentes 
da fábrica submetidos a um tratamento aeróbio por lamas activadas, onde os efluentes com 
fibras passam primeiro por um filtro de recuperação de fibras. 

O tratamento anaeróbio destinava-se apenas aos condensados da evaporação, devido ao seu 
elevado teor em carga orgânica, e era constituído pelas seguintes etapas: 

�ƒ Pré-neutralização e neutralização (2 tanques com a capacidade unitária de 95 m3); 

�ƒ Tratamento anaeróbio (reactor com 5 500 m3 de capacidade); 
�ƒ Desgaseificação; 

�ƒ Decantação em decantador lamelar. 

 



 

Figura III.4 �t ETAR 
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Após neutralização, os condensados da evaporação são alimentados ao reactor anaeróbio, os 
quais são degradados pelos microrganismos com a produção de biogás, o qual é encaminhado 
para a caldeira de biomassa. O efluente é depois enviado para o tratamento aeróbio, 
juntamente com os restantes efluentes fabris (incluindo domésticos). 

Os efluentes fabris que contêm fibras de celulose passam numa primeira fase pelo recuperador 
de fibras para o processo e a fase líquida é encaminhada para um tanque de mistura. 

O tratamento aeróbio é constituído pelas seguintes etapas: 

�ƒ Homogeneização em tanque de mistura; 

�ƒ Neutralização; 
�ƒ Gradagem; 

�ƒ Duas etapas de MBBR e uma etapa de selector no 1.º tanque e arejamento prolongado de 
lamas activadas no 2.º tanque; 

�ƒ Decantação secundária (dois decantadores em paralelo). 

Após o processo de decantação, as lamas em excesso são encaminhadas para um sistema de 
desidratação mecânica. Por sua vez, o efluente tratado é conduzido ao respectivo ponto de 
descarga no rio Tejo. 

Para fazer face a situações de emergência, a ETAR dispõe de uma bacia de emergência, com a 
capacidade de 1 800 m3, que pode conter não só o efluente fabril, mas também derrames 
provenientes de tanques do processo. No entanto, os derrames são preferencialmente recolhidos 
nos tanques de recuperação de derrames e reprocessados. 

Atendendo à idade do tratamento anaeróbio existente, bem como ao desenvolvimento da 
tecnologia de biomassa granular, a Caima decidiu avançar com o seu estudo, tendo em vista a 
remodelação da ETAR. No ano de 2016, para além de ensaios laboratoriais, foi efectuado um ensaio 
com uma instalação piloto, para validação da aplicação da tecnologia de biomassa granular ao 
tratamento anaeróbio do efluente da Caima. Face aos resultados obtidos, a Caima decidiu no ano 
de 2017 a substituição do tratamento anaeróbio existente pela tecnologia de biomassa granular. 

O projecto do novo tratamento anaeróbio foi concluído, cuja construção foi realizada entre 2018 e 
2019, tendo entrado em testes ainda no ano de 2019. O digestor existente foi mantido em 
funcionamento até que o novo sistema de tratamento anaeróbio se encontrou a funcionar em 
pleno e em boas condições operacionais. Entretanto, o reactor existente foi já desactivado. 

Assim, o projecto de remodelação da ETAR incluiu a instalação de dois reactores de tecnologia 
Biobed Advanced EGSB, com a capacidade global de 2 �u 2 379 m3, constituídos por um leito de 
lamas granular expandido para aumentar a flexibilidade da etapa de tratamento anaeróbio. A 
alimentação de efluente é precedida por uma etapa prévia de homogeneização, efectuada num 
novo tanque � p̂ulmão�_ com a capacidade de 900 m3, que permite controlar o caudal e a qualidade 
do efluente a admitir aos reactores anaeróbios, garantindo uma carga constante e permitindo a 
necessária estabilidade do sistema.  
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Aos reactores anaeróbios está associado um tanque de condicionamento com a capacidade de 
168 m3, que permite a mistura e recirculação do afluente com o licor misto presente nos 
reactores e é neste tanque que são introduzidos os nutrientes. Foi também instalado um novo 
tanque de armazenagem das lamas de biomassa granular do tratamento anaeróbio, com a 
capacidade de 500 m3.  

O biogás produzido nos reactores é encaminhado para a caldeira de biomassa, ou para a 
caldeira de recuperação, tendo sido instaladas duas flares de reserva para queima do biogás, 
em caso de necessidade, com a capacidade global de 2 �u 1 250 Nm3/h. A flare associada ao 
tratamento anaeróbio antigo foi, entretanto, desactivada. 

Está actualmente a ser equacionada a viabilidade de utilizar também o biogás como 
combustível na caldeira a biomassa da Central Termoeléctrica a Biomassa da Caima, da 
empresa Bioeléctrica da Foz, SA, localizada no perímetro fabril da Caima. 

Ao contrário da tecnologia de contacto do tratamento anaeróbio existente, os novos reactores 
de tecnologia de biomassa granular, para além dos condensados da evaporação, permitem 
efectuar o tratamento do filtrado da fase de extracção alcalina/deslenhificação com oxigénio do 
branqueamento da pasta. 

A eficiência de remoção de CQO no novo tratamento anaeróbio, para a mistura das duas 
correntes, condensados e filtrado da fase de extracção alcalina/deslenhificação com oxigénio, 
será de 72%, valor garantido pelo fornecedor. 

Como foi referido, o tratamento anaeróbio do filtrado da fase de extracção alcalina/deslenhificação 
com oxigénio está considerado nas Conclusões MTD do BREF PP (MTD 33d), constituindo uma 
alternativa para a concentração desse filtrado por evaporação, neste caso para ser utilizado em 
caldeiras de recuperação externas, associadas à produção de pasta kraft. Este importante aspecto 
constituiu também uma forte motivação para a remodelação do tratamento anaeróbio 
existente, com a mudança para a tecnologia de biomassa granular. 

Os equipamentos instalados principais, associados ao novo tratamento anaeróbio, foram os 
seguintes: 

�ƒ Tanque de armazenamento de efluente (900 m3); 

�ƒ Tanque de condicionamento (168 m3); 
�ƒ 2 Reactores anaeróbios (2 x 2 379 m3); 

�ƒ 2 Flares (2 x 1 250 Nm3/h) e ventilador para queima de biogás; 

�ƒ Tanque de armazenagem de biomassa (500 m3);  
�ƒ Silo de cal (80 m3); 

�ƒ Tanque de soda cáustica (40 m3); 
�ƒ Tanque de ácido fosfórico (25 m3); 

�ƒ Tanque de ureia (25 m3); 
�ƒ Tanque de ácido sulfúrico (30 m3). 

Foi emitida pela APA, em 23.10.2019, uma nova Licença de Rejeição de Águas Residuais (LURH), 
com validade até 22.10.2021 (Processo n.º 450.10.04.01.010703.2018.RH5A e Utilização 
n.º L017982.2019.RH5A).  
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Apesar da pandemia, as sondas para medição de parâmetros em contínuo no efluente tratado 
e no Rio Tejo foram adquiridas, encontrando-se em fase de instalação as ligações eléctricas e de 
dados.  

No entanto, pelas mesmas razões, não foi possível implementar em 2020 o projecto de 
melhoria da eficiência da fase de lavagem da pasta, com a instalação de dois lavadores de 
última geração, o que iria permitir a diminuição de carga orgânica no afluente à ETAR e, assim, 
aferir o seu efeito nas características do efluente final tratado. No entanto, este projecto será 
concretizado em Maio de 2021. 

No que respeita aos VLE estabelecidos no LURH em Outubro de 2019, foram integralmente 
cumpridos desde essa data até ao final de 2020, não só em termos de cargas diárias em 
amostras compostas (kg/dia), mas também em amostras pontuais (mg/l). 

Em 2019, obtiveram-se o volume anual de efluente tratado com as cargas mássicas de 
poluentes indicadas no Quadro III.14. Com o projecto a implementar em Maio de 2021 de 
novos lavadores de pasta mais eficientes, é previsível uma redução da carga orgânica no 
efluente à saída da ETAR, mesmo na base da capacidade nominal de produção de pasta de 
125 000 tSA/ano. O mesmo se prevê em relação ao volume de efluente, devido às medidas em 
curso de redução do consumo de água, já descritas anteriormente. 

Quadro III.14 �t Caudal e cargas mássicas de poluentes no efluente tratado 

Efluente tratado Ano de 2019 
Volume de efluente, m3 4 834 175 
CBO5, t 506 
CQO, t  4 348 
SST, t 202 
N Total, t 18,5 
P Total, t 10,1 

 
Emissões Gasosas 

Na fábrica de pasta não existem chaminés para exaustão de emissões gasosas. Como já foi referido 
no ponto anterior, apenas existem duas flares para queima do biogás produzido na ETAR, por 
qualquer indisponibilidade na caldeira a biomassa ou na caldeira de recuperação existentes. 

As emissões difusas com compostos de enxofre são recolhidas e utilizadas como ar de 
combustão na caldeira de recuperação. 

Gestão de Resíduos 

No Quadro III.15 apresentam-se os quantitativos principais de resíduos produzidos na fábrica 
de pasta da Caima no ano de 2019 (valores superiores a 10 t/ano), bem como o respectivo 
código LER e as operações de gestão (D/R) a que foram submetidos no exterior.  

Os resíduos são armazenados temporariamente na instalação em condições adequadas, cujos 
parques de resíduos estão assinalados no Desenho n.º 21.21.EST.80.010, incluído nas Peças 
Desenhadas no Volume de Anexos. 
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Quadro III.15 �t Produção e destinos dos resíduos da fábrica de pasta 
Resíduos                                             Operações 
(D/R) 

Ano de 2019 
(101 122 tSA) 

03 03 10 - Resíduos da crivagem e lamas da ETAR R  1 108 
03 03 11 - Lamas biológicas da ETAR R  13 875 
03 03 99 - Resíduos sem outras especificações R  127 
15 01 02 - Embalagens de plástico R  15 
16 07 09* - Resíduos da preparação de ácido D  94 
17 01 06* - Resíduos de construção e demolição D  35 
17 01 07 - Resíduos de construção e demolição R  161 
20 01 38 - Madeira não abrangida em 20 01 37 R  30 
20 01 40 - Metais R  202 

 
Os resíduos são transportados e enviados para destinatários devidamente autorizados com as 
respectivas guias de acompanhamento. 

Ruído e Tráfego 

De acordo com as medições de ruído efectuadas em Outubro e Dezembro de 2019 e Fevereiro 
de 2020, cujo relatório se incluiu no Anexo III do Volume de Anexos, as instalações da Caima 
cumprem o Regulamento Geral do Ruído. 

Por sua vez, o tráfego anual de veículos ligeiros e pesados por ida, ocorrido em 2019, vem 
indicado a seguir no Quadro III.16. 

Quadro III.16 �t Tráfego de veículos ligeiros e pesados 

Tráfego Ano de 2019 
Veículos ligeiros 55 000 
Veículos pesados  34 500 

 
Substâncias Perigosas e Prevenção de Acidentes 

Na Análise de Risco do Capítulo V está descrita a situação existente nas instalações da Caima em 
relação ao regime de prevenção de acidentes graves, bem como dos meios  existentes de prevenção 
e actuação.  

6.5 Nova Central a Biomassa 

6.5.1Regime de Funcionamento, Consumo de Biomassa, Produção de Energia e Trabalhadores  

A nova central a biomassa da Caima Energia, que terá uma potência térmica de 76 MWt, irá 
funcionar num regime de 24 horas por dia e 350 dias por ano, com um consumo médio de 
biomassa de 45 t/h, ou seja, 378 000 t/ano, na base de 55% de humidade, de forma a produzir 
vapor de alta pressão numa caldeira de leito fluidizado, o qual seguidamente será alimentado a 
uma turbina de extracção e condensação para produção de energia eléctrica no respectivo gerador. 

Em termos de capacidade nominal, na base de 365 dias/ano, de acordo com a alínea g) do 
Artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 127/2013, de 30 de Agosto, corresponde a um consumo nominal 
de biomassa de 47,2 t/h, ou seja, 413 437 t/ano. 
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A instalação será gerida em conjunto com a central de energia existente, pelo que não se prevê 
alterações no número de trabalhadores. 

A biomassa a consumir na nova central a biomassa será proveniente do parque de biomassa da 
Caima �t Indústria de Celulose, constituída por materiais residuais da preparação de madeiras 
(casca e finos de eucalipto), correspondente a cerca de 25% do consumo total nominal, bem 
como de biomassa do exterior (75%), designadamente de explorações florestais, ou seja, 
biomassa florestal residual. 

Em situações pontuais de arranque da instalação será utilizado gás natural como combustível, 
pelo que o consumo de gás natural será muito reduzido.  

Serão produzidos os seguintes quantitativos máximos de vapor (a 90 bar (a) e 480 ºC) e de 
energia eléctrica na nova central a biomassa (na base de 350 dias/ano): 

�x Produção de vapor:.......................... (90 t/h) ................... 756 kt/ano; 

�x Produção de electricidade: ......(5,3 MWh/h)......... �Y�X�ð�ð�U�ñ GWh/ano. 

Por sua vez, em termos nominais, as capacidades de produção de vapor e de energia eléctrica 
são as seguintes (365 dias por ano):  

�x Produção de vapor:.......................... (90 t/h) ................... 788 kt/ano; 
�x Produção de electricidade: ......(5,3 MWh/h)......... �Y�X�ð�ò�U�ð GWh/ano. 

6.5.2 Consumos e Capacidades de Armazenagem de Matérias-Primas 

Nos consumos e capacidades de armazenagem de matérias-primas, indicados no Quadro III.17, 
estão considerados os aditivos dos sistemas de minimização das emissões de NOx, de SO2, HCl e 
HF nos gases de combustão da caldeira (solução de ureia e cal hidratada), bem como a areia 
utilizada no leito fluidizado da caldeira.  

Os consumos referem-se à capacidade nominal da instalação, ou seja, na base de 365 dias de 
funcionamento por ano. 

Quadro III.17 �t Consumos e capacidades de armazenagem de matérias-primas 

Matérias-primas 
Consumo 
nominal 
(t/ ano) 

Capacidade de 
Armazenagem 

Areia 4 290 35 m3 (silo) 
Solução de ureia (40%) 438 60 m3 (tanque) 
Cal hidratada 44 75 m3 (silo) 

 
São consumidos também alguns químicos para condicionamento da água (redutores de 
oxigénio e inibidores de corrosão), mas cujas capacidades de armazenagem serão muito 
reduzidas, ou seja, não superiores a 1 m3. 
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6.5.3 Configuração e Tecnologia 

A central a biomassa foi concebida, projectada e será construída com base nos conceitos e 
tecnologias mais modernas, tendo em vista garantir: 

�x Máxima fiabilidade e economia; 
�x Máxima disponibilidade; 

�x Elevado grau de automatização; 
�x Impacte ambiental minimizado; 

�x Cumprimento dos mais exigentes requisitos de segurança de pessoas e instalações; 
�x Observância estrita dos normativos e das melhores práticas higieno-sanitárias. 

 
Para além disso, foram consideradas as Melhores Técnicas Disponíveis (MTD) e o cumprimento 
dos VEA-MTD, tal como considerados no BREF LCP (ver Anexo I no Volume de Anexos). 

6.5.4 Descrição Geral e Implantação Física 

As instalações da central a biomassa serão basicamente constituídas por um conjunto de 
equipamentos ao ar livre e pelos novos edifícios para a caldeira a biomassa e turbogerador.  

Os edifícios da caldeira a biomassa e do turbogerador ficarão localizados em áreas a Nascente 
das instalações fabris da Caima no interior do perímetro industrial. A planta de localização e de 
implantação da central a biomassa foi incluída nas Peças Desenhadas do Volume de Anexos. 

A central a biomassa irá compreender as seguintes unidades físicas e funcionais: 

�x Transferência da biomassa; 
�x Caldeira (gerador) de vapor; 
�x Sistemas auxiliares da caldeira (água de alimentação, água de compensação, 

condicionamento químico dos circuitos água/vapor, ventiladores); 
�x Filtro de mangas, sistema de recolha e armazenagem de cinzas e chaminé; 
�x Turbogerador a vapor e sistemas auxiliares (lubrificação e arrefecimento); 
�x Condensador do vapor da turbina e circuito da água de arrefecimento, incluindo a torre 

de arrefecimento; 
�x Redes internas de água e efluentes; 
�x Salas dos quadros eléctricos e MCC.  

As áreas e características de implantação da central a biomassa serão as seguintes: 

�x Área total: ........................................................ 2 605 m2; 
�x Área coberta: .....................................................  665 m2; 
�x Área impermeabilizada não coberta ............... 1 940 m2; 
�x Altura máxima de construção (chaminé): ..............50 m. 

Os edifícios da caldeira e turbogerador têm, respectivamente, 35,5 e 19,3 m de altura. 
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6.5.5 Integração nas Instalações Fabris da Caima 

A nova central a biomassa estará interligada às seguintes infra-estruturas das instalações fabris 
da Caima: 

�x Linha de transferência dos silos de biomassa existentes; 
�x Rede de distribuição de gás natural; 
�x Rede de distribuição de biogás; 
�x Rede de ar comprimido; 
�x Redes de abastecimento de água industrial, desmineralizada e potável; 
�x Rede de água de combate a incêndio; 
�x Redes de efluentes domésticos, industriais e pluviais. 

6.5.6 Descrição Processual e Características dos Equipamentos 

Características Principais 

A central a biomassa será constituída basicamente pelo sistema de alimentação de biomassa, 
caldeira (gerador) de vapor de leito fluidizado com filtro de mangas, e turbogerador com 
condensador de vapor. 

Os principais dados técnicos do projecto são os seguintes: 

�x Potência térmica da caldeira:. ................. 76 MWt; 
�x Produção de vapor da caldeira:............... 90 t/h (90 bar (a) e 480 ºC); 
�x Potência eléctrica do turbogerador ......... 5,30 MWe. 

Na Figura III.5 apresenta-se um diagrama simplificado da central a biomassa. 

Transferência da Biomassa 

Da armazenagem de biomassa da área de preparação de madeiras das instalações fabris da 
Caima, a biomassa será enviada por transportadores de tapete para um silo de armazenagem, 
com a capacidade útil de 100 m3, a localizar no exterior junto à caldeira. 

O silo de biomassa vai dispor de sistemas de parafuso sem-fim para extracção e alimentação da 
biomassa a um transportador que, por sua vez, estará ligado a duas tremonhas de descarga da 
biomassa na fornalha da caldeira. 

No Desenho n.º 21.21.EST.30.002, incluído nas Peças Desenhadas no Volume de Anexos, estão 
representados os transportadores e o silo de alimentação de biomassa à caldeira. 

Caldeira (gerador) de Vapor 

a) Características principais  

A caldeira (gerador de vapor) tem as seguintes características principais:  

�x Potência térmica: .................. 76 MWt; 
�x Consumo de biomassa:......... 13,11 kg/s (55% de humidade); 
�x Eficiência térmica: ................ 87,7%; 
�x Produção de vapor: ............... 25 kg/s (90 bar (a) e 480 ºC). 
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A caldeira irá dispor ainda de um queimador auxiliar a gás natural com a potência térmica de 
30 MWt, a utilizar em situações de arranque, bem como de um queimador auxiliar de 
35 MWt, também a gás natural, que poderá ser utilizado quando o teor de humidade da 
biomassa for muito elevado. Os queimadores de gás natural serão de baixa emissão de NOx. 

No Desenho n.º 21.21.EST.30.003, incluído nas Peças Desenhadas do Volume de Anexos, 
estão representados o corte e a planta da caldeira a biomassa. 

b) Tecnologia  

A tecnologia de leito fluidizado baseia-se na criação de uma mistura suspensa de partículas 
sólidas e de gás, obtida a partir da insuflação de ar primário através do material de um leito, 
neste caso uma camada de areia, que assenta sobre o fundo da fornalha, o qual é constituído 
por uma grelha horizontal de tubulares de pressão, equipada com um sistema de injecção de ar 
adequado. Como em operação os tubos da grelha estão cheios de água (� ĥydro beam grate�_), as 
temperaturas que o leito atinge são moderadas relativamente a outras tecnologias. Consegue-se 
assim manter as partículas sólidas do leito em suspensão, através de uma corrente gasosa 
ascendente, pelo que a mistura se comporta como um fluido.  

Desta forma, verifica-se a combustão da biomassa, não só à superfície do leito, para as 
partículas de menor dimensão, mas também no seu interior para as mais pesadas, onde terá 
lugar a respectiva secagem e gasificação parciais. 

Com a fluidização, consegue-se uma zona de combustão mais alargada e com elevada 
turbulência, permitindo um contacto íntimo entre os sólidos e os gases e uma elevada 
capacidade de transferência de calor.  

Sendo uma tecnologia comprovada, o sistema de combustão em leito fluidizado apresenta as 
seguintes vantagens em relação aos sistemas convencionais de queima em grelha: 

�x Pode queimar uma gama alargada de combustíveis de baixo poder calorífico, devido ao 
seu elevado volante térmico e ao efeito de mistura provocado pelo leito; 

�x Tem uma elevada eficiência de combustão, devido ao efeito de mistura dos combustíveis 
e ao tempo de residência prolongado na fornalha; 

�x Emite baixos níveis de NOx nos gases de combustão, devido à temperatura relativamente 
baixa do leito e à utilização de condições redutoras na parte inferior do leito, e de ar 
secundário para completar a combustão na parte superior; 

�x Emite baixos níveis de CO e de COV nos gases de combustão, devido às condições de 
turbulência e ao elevado tempo de residência na fornalha. 

c) Descrição do processo 

A biomassa é introduzida no leito fluidizado através das tremonhas de alimentação. As partículas 
mais leves do combustível são queimadas sobre o leito e as mais pesadas no interior do próprio 
leito. A temperatura do leito é variável, dependendo das características e da carga do 
combustível, situando-se entre 750 e 950 ºC, em condições normais de funcionamento. 

O material do leito é constituído por areia e pelas cinzas do combustível. Devido ao elevado 
volante térmico do leito, a combustão é estável, não sendo geralmente necessário utilizar 
gás natural como combustível auxiliar para efectuar a queima de combustíveis sólidos com 
baixo poder calorífico (elevado teor de humidade). A turbulência intensa provocada pelo 
leito assegura a mistura e a combustão adequada dos combustíveis. 
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O calor dos gases é recuperado na câmara de combustão arrefecida a água, os quais passam 
nos sobreaquecedores de vapor localizados na fornalha, no barrilete, nos economizadores e 
pré-aquecedores de ar, antes da remoção das cinzas volantes em filtro de mangas e da sua 
descarga numa chaminé com 50 m de altura. 

A caldeira irá dispor também de um sistema de injecção de solução de ureia para minimizar 
as emissões de NOx e de um sistema de injecção de cal hidratada, na conduta de gases , para 
redução das emissões de SO2, HCl e HF nos gases de combustão. 

O sistema de minimização de NOx, do tipo SNCR (redução selectiva não catalítica), consiste na 
injecção doseada de uma solução de ureia a 40% na fornalha da caldeira, que reage com os 
óxidos de azoto para dar origem a azoto e água. Para o efeito, foi considerada a instalação de 
um tanque de armazenagem da solução de ureia, com a capacidade de 60 m3, cujo doseamento 
na fornalha é controlado com base na carga da caldeira e na concentração de NOx na chaminé. 

De forma a reduzir as emissões de SO2, HCl e HF nos gases de combustão da caldeira, será 
injectada cal hidratada (Ca(OH)2) na conduta de gases antes do filtro de mangas. Para isso, 
será instalado um silo de armazenagem de cal hidratada, com a capacidade de 75 m3. 

As cinzas de fundo, constituídas basicamente por areia, escórias e inqueimados, são 
removidas da fornalha através de tremonhas com sistemas de extracção por parafusos 
indirectamente arrefecidos a água, os quais estão ligados a um transportador de correntes 
que as descarrega num contentor com a capacidade de 10 m3. 

Por sua vez, as cinzas volantes, que se depositam nas segunda e terceira passagens dos 
gases na caldeira, são encaminhadas para o sistema de remoção das cinzas de fundo.  

As cinzas volantes remanescentes, extraídas dos gases de combustão num ciclone e a seguir 
num filtro de mangas, estarão ligadas por intermédio de um sistema pneumático a um silo 
de armazenagem com a capacidade de 400 m3. 

As bases de dimensionamento do filtro de mangas são as seguintes: 

�x Nº de compartimentos ......................................................... 4; 
�x Caudal de gases húmidos .................................................... 43,7 Nm3/s; 

�x Temperatura dos gases (à saída dos pré-aquecedores)..... 154 ºC; 
�x Partículas à entrada (gases secos, 6% O2).......................... 27,3 g/Nm3; 

�x Partículas à saída (gases secos, 6% O2) .............................  �G��5 mg/Nm3; 
�x Eficiência.............................................................................. 99,98 %. 

Por outro lado, no circuito água/vapor, a água será alimentada aos economizadores da 
caldeira, a partir de um tanque com a capacidade útil de 46 m3 por intermédio de bombas 
de alta pressão. Dos economizadores, a água pré-aquecida circulará pelo barrilete e 
tubulares de geração de vapor, seguindo depois o vapor para os sobreaquecedores de forma 
a obter-se a temperatura desejada de 480 ºC. 

Para o condicionamento químico da água de alimentação, será utilizado fosfato trissódico, 
uma mistura de aminas e outros aditivos adequados, os quais serão armazenados em 
tanques e doseados de acordo com as necessidades. 
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Turbogerador, Condensador e Circuito de Água de Arrefecimento 

O vapor gerado na caldeira irá ser expandido numa turbina com extracções e condensação. 
Acoplado à turbina estará um gerador eléctrico (alternador), com a potência eléctrica de 
5,3 MWe. No Desenho n.º 21.21.EST.30.004, incluído nas Peças Desenhadas do Volume de 
Anexos, está representado o turbogerador em planta e corte. 

Para além da exaustão final para condensação, a turbina dispõe de duas extracções de vapor 
intermédias para utilização como vapor de alimentação de duas turbinas existentes na central 
de energia da Caima Energia (TG5 e TG6), bem como para pré-aquecimento da água de 
alimentação à caldeira e nos pré-aquecedores do ar de combustão. 

Na Figura III.6 apresenta-se um diagrama simplificado com o balanço da nova central a 
biomassa, em conjunto com a central de energia existente, que considera a desactivação da 
caldeira a biomassa existente e a manutenção em reserva da caldeira auxiliar a gás natural.  

De referir também que o turbogerador TG4 será mantido de reserva, bem como o sistema de 
produção de vapor ficará com capacidade de reserva para alimentação de eventuais futuros 
consumidores nas instalações fabris da Caima. 

As condições nominais de funcionamento da turbina são as seguintes: 

�x Pressão de vapor à entrada da turbina:...................... 89 bar (a);  
�x Temperatura de vapor à entrada da turbina: ............. 479 ºC; 
�x Caudal de vapor à entrada da turbina: ....................... 53 kg/s; 
�x Pressão de vapor na exaustão da turbina: ................. 0,079 bar (a); 
�x Produção de electricidade (terminais do gerador):.... 5,3 MWe. 

De salientar que, em relação à situação de referência (ano de 2019), a alimentação ao TG5 de 
um acréscimo de 29 t/h de vapor irá traduzir-se num aumento da produção de electricidade 
nesse turbogrupo de 4,5 MWh/h, o que corresponde ao aumento de 39,4 GWh por ano, na 
base de 365 dias/ano. 

Por sua vez, as características principais do gerador são as seguintes: 

�x Norma de construção.................................................. IEC 60034; 
�x Potência eléctrica ....................................................... 6 638 kVA; 
�x Temperatura do ar de arrefecimento ......................... 40 ºC; 
�x Tensão......................................................................... 3,3 kV; 
�x Frequência................................................................... 50 Hz; 
�x Factor de potência ...................................................... 0,8/0,9; 
�x Velocidade .................................................................. 1 500 rpm. 

Da exaustão da turbina, o vapor será condensado indirectamente com água de arrefecimento num 
permutador de calor, com o condensado enviado, após pré-aquecimento com vapor, para o tanque 
de água de alimentação à caldeira, o qual funcionará simultaneamente como desarejador. 
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Figura III.6 �t Diagrama simplificado do balanço de vapor e energia eléctrica  
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As bases de dimensionamento do condensador são as seguintes: 

�x Caudal de vapor: ......................................................... 13,58 t/h; 
�x Entalpia do vapor: ....................................................... 2 308 kJ/kg; 

�x Pressão no condensador: ............................................ 0,10 bar (a); 
�x Temperatura de condensação:. .................................. 45,7 ºC; 

�x Caudal de água de arrefecimento: ............................. 690 m3/h; 
�x Temperatura à entrada da água ���������Œ�Œ���(�����]�u���v�š�}�W�Y 30 ºC; 

�x Temperatura à saída da água de arrefecimento:�Y�Y�X�X40 ºC. 

Foi considerado um circuito de água de arrefecimento a utilizar no condensador do vapor da 
turbina e noutros utilizadores, nomeadamente nos circuitos de óleo do turbogerador, o qual 
incluirá uma torre de refrigeração, constituída por duas células com ventilação forçada.  

A torre será de construção moderna, utilizando materiais resistentes à corrosão, com reduzida 
manutenção, bem como foi concebida e projectada de forma a optimizar o consumo de energia 
eléctrica e a minimizar os níveis de ruído. 

As características da torre de refrigeração são as seguintes: 

�x Nº de módulos: ........................................................... 2; 
�x Capacidade total de arrefecimento: ........................... 8 012 kW; 

�x Caudal de água: .......................................................... 690 m3/h;   
�x Temperatura da água à entrada:................................ 40 ºC; 

�x Temperatura da água à saída: ................................... 30 ºC; 
�x Temperatura de bolbo húmido: .................................. 24 ºC. 

A torre funcionará com um pequeno caudal de purga e as perdas de água por evaporação, por 
arrastamento de gotas (minimizadas pela existência de eliminadores de gotas) e purgas serão 
compensadas através da entrada de água fresca de reposição no tanque de água arrefecida 
(cerca de 2% do caudal recirculado), entrada esta controlada pelo nível nesse tanque. A purga 
será conduzida à rede de efluentes industriais da Caima. 

O tratamento de água compreenderá: 

�x Adição de um dispersante/estabilizante, para inibir incrustações e formação de depósitos; 
�x Adição de um biodispersante com acção microbiocida, para manter a torre e o circuito de 

água isentos de algas e de microrganismos;  
�x Controlo com analisadores em linha de pH e cloro residual. 

Os aditivos a utilizar terão uma composição à base de produtos classificados como não perigosos. 

Subestação Eléctrica 

O turbogerador de extracção e condensação que vai equipar a nova central a biomassa irá proceder 
à transformação da energia primária motora do vapor a 90 bar, sobreaquecido a 480 ºC, produzido 
na caldeira a biomassa, em energia eléctrica, com um nível de tensão de 3,3 kV. 
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Para operacionalizar a ligação da central a biomassa à rede eléctrica nacional, será utilizada a 
subestação existente, que dispõe de um transformador elevador da tensão dos 3,3 kV 
disponíveis, nos terminais do gerador, para os 60 kV da rede de distribuição a que se vai ter 
acesso, com a potência de 6,7 MVA. 

Sala de Controlo 

Será utilizada a sala de controlo que serve as instalações da central de energia existente, com 
as necessárias adaptações. 

A monitorização e operação de todos os sub-sistemas de controlo da nova central a biomassa 
serão conduzidas a partir desta sala de controlo existente. 

As funções de controlo do processo da nova central a biomassa irão estar divididas de acordo 
com as áreas ou grupos funcionais, ou seja: 

�x Transferência de biomassa; 
�x Fornecimento de gás natural; 

�x Caldeira de vapor; 
�x Turbina de vapor e condensador; 

�x Sistema de água de arrefecimento. 

As informações � ôn-line�_ para a monitorização da produção e auto-consumo de vapor e da 
energia eléctrica estarão disponíveis na sala de controlo. 

Será a partir da sala de controlo que se vai efectuar o arranque e a paragem integral da central a 
biomassa, quer manualmente, quer através de sequenciação estabelecida, promovendo neste caso 
a entrada automática em serviço de cada grupo funcional, segundo uma ordem adequada. Em 
certos casos, a operação local dos equipamentos poderá também ser possível.    

O posto de trabalho do operador da central a biomassa, a integrar naquela sala, será equipado 
com uma estação de operação própria, onde o operador fará a respectiva interface com as 
variáveis processuais sob a sua responsabilidade, através de monitores e terminais dedicados, 
que fazem parte do sistema de automação a instalar. 

Serão assim disponibilizadas leituras � ôn-line�_ das medidas de todas as variáveis do processo, com a 
possibilidade de ajustar directamente a respectiva regulação e modo de controlo, de proceder à 
alteração dos � ŝet-points�_, de visualizar curvas de tendência de variáveis críticas a seleccionar pelo 
operador, de recepcionar alarmes que são apresentados de forma selectiva e sequencial, bem 
como de proceder à alteração de estados � ôn-off�_, ou de parâmetros e limites de controlo. 

O sistema de automação fará a recolha de dados históricos do processo, que estarão acessíveis 
nos monitores quando solicitados, ou que poderão ser registados em impressoras próprias, 
organizados por grupos de variáveis seleccionadas, e com a hierarquização dos eventos ou das 
alterações no processo que forem consideradas relevantes. 
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Serviços Auxiliares 

Tal como já foi referido anteriormente, a Caima �t Indústria de Celulose fornecerá água industrial, 
potável e desmineralizada, bem como condensados e ar comprimido à nova central a biomassa, bem 
como irá receber nas suas redes as águas residuais industriais e pluviais  e vapor. A gestão dos 
resíduos processuais será assegurada pela Caima �t Indústria de Celulose. 

Para além disso, a central a biomassa ficará enquadrada pela rede de água de combate a 
incêndios das instalações fabris da Caima, a qual será ampliada para dar suporte à nova 
instalação. 

6.5.7 Dados Ambientais e Efeitos Cumulativos 

Consumo de Água 

O consumo de água na nova central a biomassa estará essencialmente associado a: 

�x Reposição do volume de condensados por perdas nos circuitos água/vapor (estima-se 
igual a 5% do volume de vapor produzido); 

�x Purga contínua da caldeira (estima-se em 2% do volume de vapor produzido); 

�x Perdas por evaporação e purgas do circuito de água de arrefecimento (estima-se igual a 
2% do caudal de água de circulação); 

�x Água de selagem das bombas (consumo muito reduzido); 

�x Lavagens de pavimentos (consumo muito reduzido). 

Assim, prevê-se um consumo de água na central a biomassa de cerca de 20 m3/h (nominal de 
176 000 m3/ano, na base 365 dias por ano), cujo abastecimento será efectuado a partir das 
infra-estruturas disponíveis nas instalações fabris da Caima. 

Haverá ainda um acréscimo do consumo de água de compensação no circuito de arrefecimento 
existente da turbina de condensação TG5, devido ao acréscimo de cerca de 29 t/h de vapor a 
condensar, o que irá corresponder a cerca de 254 000 m3/ano. 

Desta forma, prevê-se um aumento do consumo de água nas instalações da Caima de 
406 000 m3/ano, em termos nominais, considerando também a redução das perdas associadas 
à desactivação da caldeira a biomassa existente e à paragem da caldeira auxiliar, o que 
corresponde a um acréscimo de cerca de 7,1% em relação ao consumo verificado em 2019 de 
5 741 715 m3. 

Assim, em termos globais, o consumo máximo de água, incluindo não só as instalações fabris da 
Caima, mas também da Caima Energia e da Bioeléctrica da Foz será de 6,15 milhões de m3/ano, 
mesmo assim inferior ao volume autorizado de cada uma das captações de água no rio Tejo, 
que é de 6,25 milhões de m3/ano. 

No Quadro III.18 indicam-se os consumos de água, quer na situação de referência, quer no 
futuro, com a entrada em funcionamento da nova central a biomassa. 

Quadro III.18 �t Consumos de água 

Água 
2019 

(m3/ano) 
Futuro 

(m3/ano) 
Consumo de Água 5 741 715 6 147 715 
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Descarga de Águas Residuais 

A descarga de águas residuais do Projecto estará associada fundamentalmente às purgas da 
nova caldeira a biomassa e do circuito de água de arrefecimento. O caudal de efluente será 
cerca de 5 m3/h (43 800 m3/ano na base nominal), com carga orgânica sem significado. O 
efluente será ligado à rede de águas residuais das instalações fabris da Caima, para tratamento 
na ETAR (ver Des. n.º 21.21.EST.80.007, incluído nas Peças Desenhadas do Volume de Anexos). 

Também se deve considerar o aumento da purga das torres de arrefecimento associada à 
turbina de condensação existente TG5, devido ao acréscimo de 29 t/h de vapor a ser 
condensado, o que corresponde a cerca de 63 500 m3/ano. 

Como serão eliminadas as purgas das caldeiras existentes a biomassa e a gás natural, 
correspondentes a 6 830 m3/ano, o aumento global do volume anual de efluente será de 
100 470 m3/ano, ou seja, 11,5 m3/dia. Em relação ao ano de 2019, corresponde a um aumento 
de 2,1%. 

No entanto, prevê-se uma redução das cargas orgânicas no efluente tratado, designadamente 
em termos de CBO5, face aos valores de 2019. 

Assim, no Quadro III.19 apresentam-se as cargas e os volumes no efluente tratado da Caima, à saída 
da ETAR, quer na situação de referência (2019), quer após a implementação do Projecto, neste caso 
valores máximos expectáveis. No mesmo Quadro III.19 incluíram-se os VLE definidos na Licença de 
Rejeição de Águas Residuais, que serão cumpridos.  

Quadro III.19 �t Efluente tratado à saída da ETAR 

Efluente 2019 Futuro 
VLE 

(LURH) 
Volume de efluente, m3/ano 4 834 175 4 934 645 7 300 000* 
CBO5, t/ano 506 250 499 
CQO, t/ano 4 348 4 348 5 367 
SST, t/ano 202 202 375 
N Total, t/ano 18,5 18,5 49,9 
P Total, t/ano 10,1 10,1 18,7 

* 20 000 m3/dia 

Emissões gasosas 

Para além da tecnologia seleccionada de uma caldeira de leito fluidizado, o que minimiza as 
emissões de NOx, de CO e de COV, será instalado um filtro de mangas de elevada eficiência 
(99,98%), bem como sistemas de injecção de ureia (SNCR) e de cal hidratada, de forma a garantir o 
cumprimento dos VEA-MTD, aplicáveis à combustão de biomassa em caldeiras de novas instalações 
com potência térmica inferior a 100 MWt, tal como estão considerados no BREF LCP. 

Serão igualmente cumpridos os VLE definidos no Decreto-Lei n.º 127/2013. 

Assim, no Quadro III.20 mostram-se os valores máximos expectáveis na chaminé da caldeira a 
biomassa, de acordo com as garantias do fornecedor, bem como os VEA-MTD previstos nas 
Conclusões MTD do BREF LCP e, no Quadro III.21, conforme os VLE estabelecidos no 
Decreto-Lei n.º 127/2013.  
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No que respeita à frequência de monitorização, serão seguidos os requisitos do BREF LCP, pelo 
que as emissões de Partículas, NOx, SO2, HCl, NH3 e CO serão monitorizadas em contínuo e as 
emissões de HF e de Hg uma vez por ano. 

Quadro III.20 �t Emissões Gasosas (mg/Nm3 a 6% O2) (comparação 
com os VEA-MTD) 

Poluentes 
Valor máximo 
(média anual) 

VEA-MTD 
(média anual) 

Valor máximo 
(média diária) 

VEA-MTD 
(média diária) 

Partículas < 5 2 - 5 < 5 2 - 10 
NOx como NO2 < 140 70 - 150 < 140 120 - 200 
SO2 < 50 15 - 70 < 50 30 - 175 
HCl < 7 1 - 7 < 12 1 - 12 
HF - - < 1* < 1* 
NH3 < 10 3 - 15 - - 
Hg**  - - < 5* < 1 - 5* 

* Média no período de amostragem 
**  Hg em µg/m3 

Quadro III.21 �t Emissões Gasosas (mg/Nm3 a 6% O2) (comparação 
com os VLE do DL 127/2013) 

Poluentes 
Valor máximo 
(média anual) 

VLE 
(média anual) 

Valor máximo 
(per. amostr.) 

VLE 
(per. amostr.) 

Partículas < 5 20 - - 
NOx como NO2 < 140 250 - - 
SO2 < 50 200 - - 
COV - - < 10 200 
Metais I - - < 0,2 0,2 
Metais II - - < 1 1 
Metais III - - < 5 5 

 
Por sua vez, no Quadro III.22, com base nos valores máximos expectáveis e num regime 
nominal de funcionamento (365 dias por ano), apresentam-se os valores máximos globais dos 
principais poluentes que se irão verificar na nova caldeira a biomassa.  

Quadro III.22 �t Valores globais de poluentes 

 
 
 
 
 
 

 

A chaminé terá 50 m de altura, o que permitirá garantir o cumprimento da altura mínima de 
38,5 m, conforme a metodologia de cálculo definida na Portaria nº 190-A/2018, de 2 de Julho 
(ver Des. n.º 21.21.EST.30.009), incluído nas Peças Desenhadas do Volume de Anexos).  

Assim, de acordo com o cálculo incluído no Anexo IV do Volume de Anexos, não serão os caudais 
mássicos de poluentes que definem a altura mínima da chaminé, mas o obstáculo próximo mais 
desfavorável, que será o edifício da própria caldeira a biomassa, com 35,5 m de altura.  

Poluentes 
Valores 
(t/ano) 

Partículas 5,3 

NOx como NO2 174 

SO2 75 



 

 Nova Central a Biomassa da Caima Energia �t EIA 
III-47 

Com base nos requisitos do Artigo 3.º e da alínea a) do Anexo II da Portaria nº 190-A/2018, foi 
efectuado um estudo de dispersão dos poluentes atmosféricos, incluído no Capítulo V do presente 
EIA, o qual comprova que a chaminé tem uma altura adequada. 

De salientar também que a avaliação do impacte da nova central a biomassa na qualidade do ar 
foi efectuada através do referido estudo de dispersão, tendo em conta a situação de referência 
(ano de 2019) e a situação futura à capacidade nominal, considerando também o 
funcionamento da caldeira de recuperação da Caima Energia e da central termoeléctrica a 
biomassa da Bioeléctrica da Foz, que se localiza no complexo industrial da fábrica de pasta da 
Caima �t Indústria de Celulose.     

Gestão de Resíduos 

Será minimizada a produção de resíduos e providenciados os meios necessários à sua recolha 
selectiva e armazenagem temporária para destino final no exterior. 

Dado que a manutenção e limpeza da nova central a biomassa será assegurada pela estrutura 
da Caima �t Indústria de Celulose, a gestão dos resíduos será assegurada por esta empresa, 
dando sempre prioridade à sua valorização no exterior, em detrimento do seu envio para 
aterro, tal como acontece actualmente com os resíduos da caldeira a biomassa existente. 

No Quadro III.23 apresenta-se a estimativa dos resíduos processuais da nova central a 
biomassa, na base da capacidade nominal (365 dias/ano), incluindo os respectivos códigos LER 
e o seu destino previsível. 

Quadro III.23 �t Produção de resíduos processuais 

Designação/Natureza 
Produção 
(t/ano) 

Código 
LER 

Destino final 

Cinzas, escórias e poeiras de caldeira 15 560 10 01 01 R5 e R10 �t Valorização externa 

Areias de leito fluidizado 13 390 10 01 24 R10 e R12 �t Valorização externa 

 

Tal como se verifica na caldeira a biomassa existente, para além da biomassa da fábrica de 
pasta da Caima e do exterior, que se encontra excluída do âmbito de aplicação do regime geral 
de gestão de resíduos, pretende-se valorizar energeticamente na nova caldeira a biomassa 
outros resíduos e bioresíduos não abrangidos pela legislação aplicável à co-incineração, de 
acordo com o disposto no Decreto-Lei n.º 127/2013, cuja lista se apresenta no Quadro III.24. 



 

 Nova Central a Biomassa da Caima Energia �t EIA 
III-48 

Quadro III.24 �t Resíduos e biorresíduos para valorização energética na nova 
caldeira a biomassa 

Código LER Descrição 
02 03 01 Lamas de lavagem, limpeza, descasque, centrifugação e separação 

02 03 04 
Materiais impróprios para consumo ou processamento (bagaço de azeitona, 
cereais) 

02 07 01 Resíduos da lavagem, limpeza e redução mecânica das matérias-primas 

02 07 02 
Resíduos da destilação de bebidas espirituosas (resíduos da destilação de 
álcool)  

02 07 04 Materiais impróprios para consumo (bagaço de uva) 

03 03 10 

Rejeitados de fibras e lamas de fibras, fi l lers e revestimentos, provenientes de 
separação mecânica �t lamas primárias, nós e incozidos da etapa de cozimento 
e resíduos fibrosos não contaminados com substâncias perigosas (p.e. pasta 
rasgada ou encravada suja com terras/areias, produto não conforme) 

03 03 11 
Lamas do tratamento local de efluentes não abrangidas em 03 03 10 (lamas 
primárias e secundárias �t biológicas)  

03 03 99 Outros resíduos da produção de pasta e papel  
15 01 01 
19 12 01 
20 01 01 

Resíduos de papel e cartão não recicláveis* 

15 01 03 

Embalagens de madeira �t fragmentos de paletes de madeira no final do seu 
ciclo de vida, isentos de compostos orgânicos halogenados ou metais pesados, 
resultantes de tratamento com conservantes ou revestimentos, e excluindo os 
resíduos de madeira provenientes de obras de construção e demolição 

17 02 01 
19 12 07 
20 01 38 

Madeira 
Madeira não abrangida em 19 12 06 
Madeira não abrangida em 20 01 37 

20 01 08 Resíduos biodegradáveis de cozinhas e cantinas  
20 02 01 Resíduos biodegradáveis �t podas de árvore e relva de jardins 
20 03 02 Resíduos de mercados 

* Se forem isentos de l icenciamento 

Ruído e Tráfego 

A central a biomassa irá funcionar em regime de laboração contínuo, com paragens periódicas 
para manutenção. 

O projecto da central a biomassa, ao nível da definição do lay-out, das soluções construtivas, 
dos materiais a utilizar e da selecção do equipamento teve em conta a minimização da emissão 
e transmissão do ruído, utilizando-se dispositivos de atenuação eficazes para redução da 
potência sonora emitida. 

As principais fontes de ruído serão as seguintes: 

�x Turbina de vapor, a qual será instalada em sala com protecção acústica; 
�x Descarga directa de vapor para a atmosfera, cujas condutas possuirão silenciadores, 

embora a sua ocorrência seja muito reduzida; 
�x Torre de arrefecimento de água. 

De salientar que os fornecedores dos equipamentos garantem valores de ruído inferiores a 
80 dB(A). No Desenho n.º 21.21.EST.80.011 estão indicadas as fontes de ruído associadas à 
nova central a biomassa. 



 

 Nova Central a Biomassa da Caima Energia �t EIA 
III-49 

No Capítulo V do presente EIA foi incluída a verificação do Regulamento Geral do Ruído, no que 
respeita ao ruído ambiente e à incomodidade para o exterior da nova central a biomassa. 

Por sua vez, no Quadro III.25 indica-se o volume de tráfego anual por ida, verificado em 2019, 
bem como o tráfego expectável após a implementação do Projecto. 

Quadro III.25 �t Tráfego anual 

Tráfego 2019 Futuro 
Veículos ligeiros 55 000 55 000 
Veículos pesados 35 400 39 500 

 
Melhores Técnicas Disponíveis 

Apresenta-se no Anexo I do Volume de Anexos a verificação do projecto da central a biomassa 
no que diz respeito à implementação das Melhores Técnicas Disponíveis (MTD) aplicáveis a 
Grandes Instalações de Combustão, tal como definidas no respectivo BREF LCP. 

6.6 Fase de Construção  

6.6.1 Descrição Geral das Actividades 

Tal como já foi referido anteriormente, a fase de construção e montagens irá decorrer entre o 
1.º trimestre de 2022 e o 1º trimestre de 2023. 

Ao longo deste período e, em termos médios, o número de trabalhadores afectos às 
actividades de construção e montagens, presentes nas instalações da Caima, será de cerca de 
60, atingindo um pico de 220 nos meses de Junho 2022 a Janeiro de 2023. 

6.6.2 Estaleiro 

Em termos de localização e dimensão, incluiu-se nas Peças Desenhadas do Volume de Anexos a 
planta geral que inclui a implantação do estaleiro (Des. n.º 21.21.EST.80.001). 

Assim, o estaleiro ficará localizado junto à respectiva zona de construção e irá ocupar uma área 
de 2 500 m2. 

6.6.3 Equipamento de Construção 

O regime de funcionamento do estaleiro será normalmente em horário diurno, prevendo-se a 
utilização dos seguintes equipamentos no pico dos trabalhos afectos aos projectos: 

�x Equipamento de terraplenagens 2 � b̂ulldozers�_, 2 pás carregadoras, 2 � m̂otoscrapers�_ e 
4 � d̂umpers�_; 

�x Camiões Betoneira �t 2 unidades; 
�x Gruas torre �t 2 unidades; 

�x Gruas móveis �t 1 unidade; 

�x Máquinas de soldar �t 20 unidades; 
�x Equipamento de carpintaria de cofragens �t 6 conjuntos; 

�x Equipamento de corte e moldagem de aço �t 3 conjuntos. 
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6.6.4 Tráfego 

O tráfego de veículos ligeiros, associado à fase de construção, atingirá um máximo de cerca de 
20 veículos por dia, no período da montagem de equipamento. Por sua vez, o tráfego de veículos 
pesados será irregular ao longo de todo o período de implementação do projecto, prevendo-se 
uma maior frequência de cerca de 10 veículos por dia no mesmo período referido para os ligeiros. 

6.6.5 Movimentação de Terras 

A movimentação de terras será de cerca de 1 500 m3, essencialmente para a construção de 
fundações, sendo a globalidade das terras utilizadas na instalação.  

6.6.6 Regras ambientais, Prevenção e Protecção de Acidentes 

O estaleiro, associado ao projecto da central a biomassa, possuirá um plano de funcionamento, que 
incluirá regras ambientais e de saúde e segurança, de acordo com os requisitos da legislação 
aplicável, que os empreiteiros terão de consubstanciar em propostas de sistemas de gestão 
ambiental e de saúde e segurança, para aprovação prévia pelo Dono da Obra.  

No Anexo V do Volume de Anexos incluíram-se as regras ambientais a serem cumpridas pelos 
Empreiteiros para a construção e montagem da nova central a biomassa, bem como o 
Regulamento do Estaleiro. 

6.6.7 Águas Residuais, Emissões e Resíduos 

Em termos da gestão dos efluentes líquidos, não estão previstos quaisquer órgãos específicos 
de depuração, já que serão utilizadas as redes de águas residuais e pluviais existentes na Caima. 
Em termos de águas residuais, é de considerar um acréscimo variável, que atingirá um pico de 
40 m3/dia meses de Junho 2022 a Janeiro de 2023. 

Na fase de construção, não são expectáveis emissões significativas de partículas em suspensão 
(poeiras), já que não haverá movimentação de terras relevante. Por outro lado, a emissão de outros 
poluentes atmosféricos, em particular monóxido de carbono, hidrocarbonetos e óxidos de azoto, em 
resultado da queima de combustíveis pela maquinaria e veículos utilizados na fase de construção não 
será significativa, já que estão previstas adequadas medidas de minimização, que estão indicadas nas 
Regras Ambientais para a Fase de Construção (ver Anexo V do Volume de Anexos). 

Relativamente ao ruído e vibrações, foram consideradas medidas adequadas para a sua 
minimização, bem como um plano de monitorização, como está definido nas Regras Ambientais 
para a Fase de Construção. 

Por sua vez, em termos da produção e destino dos resíduos, apresenta-se no Quadro III.26 uma 
estimativa para a globalidade do período de construção. Nesse mesmo Quadro III.26 apresenta-se a 
classificação dos resíduos, em termos de código LER, bem como os respectivos destinos.  
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Quadro III.26 �t Produção, classificação e destino dos resíduos na fase de construção 

Designação/Natureza 
Produção 

(t) 
Código 

LER 
Destino final 

Resíduos de borracha 20 03 03 99 D1 �t Aterro controlado externo 

Resíduos de tintas 0,2 08 01 11 
D15 �t Tratamento/eliminação no 
exterior 

Resíduos de tintas e diluentes 0,5 08 01 17 R13 �t Valorização no exterior 

Óleos de motores e engrenagens usados 2 13 02 05 R9 �t Valorização no exterior 

Trapos/desperdícios contaminados com óleo 4 15 02 02 D15 �t Tratamento/eliminação no 
exterior 

Embalagens de sprays usados de produtos de Oficina 0,2 15 01 10 R13 �t Valorização no exterior 

Embalagens de substâncias perigosas 5 15 01 10 
D15 �t Tratamento/eliminação no 
exterior 

Filtros usados de óleo 1 16 01 07 R13 �t Valorização no exterior 

Resíduos de juntas e empanques 1 16 02 12 
D15 �t Tratamento/eliminação no 
exterior 

Resíduos de construção e demolição (betão) 250 17 01 01 R13 �t Valorização no exterior 

Resíduos de plástico de uso industrial  15 17 02 03 D1 �t Aterro controlado externo 

Sucata de alumínio 10 17 04 02 

R4 �t Valorização no exterior 

Sucata de ferro 150 

17 04 05 Sucata de inox 120 

Arame de recolha selectiva 1 

Mistura de metais 60 17 04 07 

Sucata de cabos eléctricos 20 17 04 11 

Papel e cartão de recolha selectiva 25 20 01 01 R13 �t Valorização no exterior 

Vidro de recolha selectiva 1 20 01 02 R5 �t Valorização no exterior 

Resíduos de Cantina 1 20 01 08 D1 �t Aterro multimunicipal  

Lâmpadas fluorescentes usadas 0,4 20 01 21 R13 �t Valorização no exterior 

Resíduos de equipamento eléctrico e electrónico 
fora de uso 

3 20 01 35 R4 �t Valorização no exterior 

Resíduos de madeira 25 20 01 38 
R13 �t Valorização no exterior 

Resíduos de plástico de uso doméstico 10 20 01 39 

 

A gestão dos resíduos será assegurada pela Caima, de acordo com todos os requisitos definidos 
na legislação aplicável (ver Anexo V).  

6.6.8 Programa de Formação 

O objectivo do programa de formação será o de transmitir aos trabalhadores o conhecimento 
necessário para poderem efectuar a operação e manutenção adequadas dos equipamentos que 
irão constituir a central a biomassa. 

O programa de formação compreenderá duas fases de desenvolvimento distintas, ou seja, 
formação prático-teórica e prática no posto de trabalho. 
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A primeira fase terá por objectivo proporcionar aos formandos um conhecimento 
pormenorizado das instalações, nomeadamente do processo que nelas se desenvolve, dos 
meios de controlo utilizados, da localização dos equipamentos, assim como das manobras de 
operação, anomalias mais frequentes e trabalhos de rotina. Esta primeira fase será 
desenvolvida em sessões com monitores e em períodos de estudo individual. 

Nos períodos de estudo individual, os formandos terão de elaborar: 

�x Descrições sucintas e esquemas simples dos circuitos dos diagramas processuais que 
forem estudando; 

�x Plantas de localização dos equipamentos; 
�x Listas de anomalias mais frequentes na instalação; 
�x Leitura da instrumentação para os esquemas processuais; 
�x Anotações relacionadas com os sistemas de encravamentos e outras que complementem 

e actualizem a documentação que lhes for entregue. 

A segunda fase, que constituirá a formação prática no posto de trabalho, terá por objectivo 
proporcionar aos formandos o envolvimento na execução das tarefas inerentes à função. Serão 
gradualmente envolvidos nas seguintes tarefas de operação: 

�x Execução de leituras e análises; 
�x Ajuste de variáveis processuais; 
�x Inspecções de equipamento; 
�x Manobras de operação; 
�x Elaboração de relatórios de turno, etc. 

6.7 Fase de Desactivação  

Não se prevê, mesmo a longo prazo, a desactivação da central a biomassa. No entanto, 
atempadamente, será elaborado um plano de desactivação. 

Assim, nessa altura, será elaborado o Regulamento Geral para o Estaleiro e Desactivação da 
Instalação e as Regras Ambientais para a Fase de Desactivação. Para além desses, será preparado 
especificamente um documento operacional de preparação da instalação para a fase de 
desactivação, com a descrição do encadeamento das operações processuais a realizar, 
nomeadamente a interrupção do aprovisionamento de biomassa e de matérias-primas e subsidiárias, 
escoamento dos produtos armazenados, esvaziamento e limpeza do equipamento processual e dos 
tanques de armazenagem e limpeza das redes de fluidos e de drenagem de águas residuais. 

Para os Empreiteiros que irão efectuar a desactivação das instalações, para além dos documentos 
citados anteriormente, será elaborado um documento com a descrição dos trabalhos a efectuar, a 
sua sequência e planeamento, incluindo o desmantelamento das infra-estruturas à superfície 
(reservatórios, equipamentos, tubagem, cabos eléctricos e, por último, os edifícios e pavimentos), a 
que se seguirá a remoção e desmantelamento das redes enterradas, com a reposição de terras e 
recuperação paisagística, nos casos aplicáveis.  

Uma preocupação fundamental na fase de desactivação será a de verificar e evitar qualquer 
situação de contaminação dos solos e das águas subterrâneas. Assim, no caso da ocorrência de 
qualquer situação de contaminação dos solos, na fase de desactivação, ou de natureza histórica, 
será apresentado o respectivo plano de descontaminação, para aprovação pela CCDR-LVT.  
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No que respeita às águas residuais, será mantida a ETAR da Caima em funcionamento, mas quando 
quaisquer fluidos ou águas residuais não forem compatíveis com o tratamento biológico existente, 
serão recolhidos como resíduos e enviados para destino final adequado. No entanto, seguindo-se 
um programa adequado de produção para esgotar os stocks de matérias-primas e produtos, bem 
como o esvaziamento e lavagem de equipamento e tratamento na ETAR em condições adequadas, 
poderá não ser necessária a recolha de águas residuais como resíduos. 

Com a paragem das instalações, cessam as emissões gasosas na respectiva chaminé. Assim, as 
emissões gasosas na instalação estarão fundamentalmente associadas ao funcionamento da 
maquinaria e de veículos nos trabalhos de desactivação, as quais serão minimizadas com as 
regras ambientais que terão de ser cumpridas pelo Empreiteiro que irá efectuar a desactivação 
das instalações. Em relação à gestão de resíduos, serão cumpridos todos os requisitos da 
legislação em vigor, a serem exigidos ao Empreiteiro no documento Regras Ambientais na Fase 
de Desactivação.  
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IV. Situação de Referência 
1. INTRODUÇÃO 

Neste capítulo far-se-á a caracterização do estado do ambiente na zona de implantação do 
projecto, sendo descritos e avaliados todos os elementos considerados essenciais para a cabal 
compreensão dos compartimentos ambientais que serão interactuados pelo Projecto, quer na 
vertente biofísica, quer na vertente sócio-económica. 

Os descritores a analisar são os seguintes: 

�� Clima; 

�� Emissões de GEE e alterações climáticas;  

�� Geologia e geomorfologia; 

�� Sismicidade e tectónica; 

�� Solos e ocupação do solo; 

�� Recursos hídricos superficiais e subterrâneos; 

�� Factores de qualidade do ambiente: 

�� Qualidade da água; 

�� Qualidade do ar; 

�� Qualidade acústica; 

�� Ecologia e Biodiversidade; 

�� Paisagem; 

�� Património; 

�� Aspectos sócio-económicos: 

�� Demografia; 

�� Actividades económicas; 

�� Infra-estruturas e equipamentos; 

�� Acessibilidades e tráfego; 

�� Ordenamento territorial. 

2. ÂMBITO DO ESTUDO 

2.1 Introdução 

A definição do âmbito de um Estudo de Impacte Ambiental é uma etapa primordial para a 
correcta identificação dos domínios de análise a desenvolver e, acima de tudo, do seu grau de 
aprofundamento, função da tipologia dos impactes induzidos pelo projecto e da especificidade 
e sensibilidade do meio ambiente onde este se irá desenvolver. 
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Nesta conformidade, importa identificar quais os compartimentos ambientais mais sensíveis 
e/ou potencialmente mais afectados pelo empreendimento. Para tal, procedeu-se a um 
levantamento prévio, onde se identificaram de forma directa quais os temas a aprofundar e em 
que sentido particular. 

Foram também recolhidos todos os elementos bibliográficos e informativos disponíveis sobre a 
zona, desde estudos, planos e documentos, para o que foram consultadas as entidades locais e 
regionais. Realizaram-se ainda levantamentos de campo pelas equipas do Estudo, que foram 
sintetizados e integrados no presente relatório. 

2.2 Domínios e Profundidade de Análise 

Pretende analisar-se, do ponto de vista do impacte ambiental, o Projecto de Alteração da 
Caima Energia, que se localiza no complexo industrial da Caima, em Constância. 

Em face da natureza do projecto e das características da zona onde este vai exercer a sua 
influência, podem considerar-se como descritores mais relevantes, para a análise que se 
pretende, as alterações climáticas, os factores de qualidade do ambiente, como a qualidade do 
ar, a qualidade das massas de água subterrâneas e superficiais e o ruído, bem como os sistemas 
ecológicos presentes na envolvente do local, designadamente os associados às zonas 
ribeirinhas do Tejo. Note-se que não existe qualquer sítio classificado do ponto de vista da 
conservação da natureza a menos de 15 km do local do Projecto. 

Dado que se trata de uma intervenção num factor de desenvolvimento económico, serão 
também de relevar os aspectos sócio-económicos actuais e a sua previsível evolução. 

2.3 Definição da Área de Estudo e das Escalas de Trabalho 

A definição da área de estudo para cada um dos compartimentos em análise atendeu às 
especificidades das variáveis em jogo e, ainda, à forma como o projecto interfere com cada uma 
delas. Assim, as unidades espaciais de análise e as respectivas escalas de trabalho são diferenciadas, 
dependendo dos contextos funcionais onde os descritores se inserem.  

Procurou-se, em regra, realizar um enquadramento da análise temática, a uma escala reduzida, 
que permitisse direccionar a análise de pormenor, efectuada, quer à escala 1:25 000, quer à 
escala de projecto, de forma a cabalmente caracterizar e quantificar o elemento descritor.  

Em termos da escala temporal, foram considerados horizontes suficientemente abrangentes 
para garantirem fiabilidade dos resultados da análise, quando se tratou do levantamento da 
situação de referência, e horizontes temporais marcados por acontecimentos concretos que 
individualizam períodos com características funcionais específicas �t fase de construção, fase de 
funcionamento e fase de desactivação �t que, no caso dos dois primeiros, coincidem com 
horizontes de curto/médio prazo. 
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3. CLIMA  

3.1 O Clima Regional 

O arranjo regional do clima de Portugal apresenta um forte gradiente Oeste-Leste, resultante 
da diminuição progressiva da intensidade e frequência da penetração das massas de ar 
atlânticas, bem como do relevo que determina a circulação ou estagnação das massas de ar, 
pouco a pouco modificadas pela sua deslocação sobre o Continente. 

A área onde se irá localizar o projecto em estudo situa-se numa zona de clima continental 
atenuado pela influência atlântica, numa zona de transição entre as regiões do interior e as do 
litoral, de acordo com o esboço das regiões climáticas de Portugal propostas por Daveau et al. 
(1985), que se apresenta na Figura IV.1. 

O tipo climático do Ribatejo, de acordo com os referidos autores, ainda que francamente 
continental no contexto português, mantém laivos atlânticos, graças à penetração fácil de ar 
marítimo e ao obstáculo constituído a Oriente pela crista de quartzito de Ródão e pela serra de 
S. Mamede. 

O clima da região é também influenciado pela orografia dos terrenos, dominantemente planos, 
com alguns vales de ribeiras com orientação Norte-Sul, Sul-Norte e SE-NW, tributários das 
principais linhas de água da região, ou seja, o rio Tejo e o rio Zêzere. 

Em termos de regime térmico, a região caracteriza-se por Invernos moderados e Verões quentes.  

No domínio da precipitação, a mesma equipa (Daveau et al., 1977) estima que a precipitação 
média anual da região varie entre 700 e 800 mm. 

Não se verifica a ocorrência de fenómenos meteorológicos extremos, nem tão pouco se 
registam outros meteoros relevantes. 

Figura IV.1 �t Enquadramento climático  

 

 

 

 

 

 

 

 Fonte: Daveau et al., 1985 
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3.2 O Clima Local 

Metodologia 

Do conjunto de estações climatológicas existentes na região envolvente, as mais indicadas para a 
análise que se pretende são aquelas que, pelas suas características e posicionamento geográfico, se 
mostram mais representativas das condições climáticas ocorrentes na área de análise. 

Assim, para a caracterização climática da zona em estudo utilizaram-se as normais climatológicas da 
Estação Meteorológica Tancos/Base Aérea, correspondentes ao período 1961/1990, que se 
considera ser a mais representativa das condições prevalecentes no local do projecto. 

No Quadro IV.1 apresentam-se as coordenadas do local de intervenção, bem como da Estação 
Meteorológica referida. 

Quadro IV.1 �t Coordenadas do local do projecto e da estação 
meteorológica Tancos/Base Aérea  

 Latitude Longitude Altitude 

Tancos/Base Aérea 39º 29�[N 08º 26�[W 83 

Local de intervenção  39º 28́N 08º 19́ W 30 

 
Temperatura 

Na Figura IV.2 apresentam-se os valores mensais da temperatura média diária, média mínima e 
média máxima na estação de referência. 

Figura IV.2 �t Valores mensais da temperatura média mensal, mínima média e máxima 
média (ºC). Estação meteorológica Tancos/Base Aérea, período 1961-1990 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Insti tuto de Meteorologia (actual  IPMA) 

 
A temperatura média anual é de 15,7 ºC, variando entre 8,9 ºC, em Dezembro, e 23 ºC, em 
Agosto, com uma amplitude térmica anual de 14 ºC, o que indica um regime climático de 
influência continental. 
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De acordo com a delimitação dos tipos térmicos estabelecida por Daveau et al. (1985), o Verão é do 
tipo quente, com uma temperatura máxima média do mês mais quente de 30,5ºC e temperaturas 
máximas médias superiores a 25ºC em 117,5 dias por ano, preponderantemente entre Junho e 
Setembro. A temperatura máxima registada no período de referência foi de 42,4ºC, em Junho. 

Por seu lado, o Inverno é do tipo fresco, registando-se em média 15 dias por ano com 
temperaturas inferiores a 0ºC, que ocorrem no período de Dezembro a Fevereiro, e um valor 
mínimo médio do mês mais frio de 3,8ºC. O valor mínimo extremo foi de �t6,5ºC, registado em 
Fevereiro, no mesmo período de referência. 

Precipitação 

Nas Figuras IV.3 e IV.4 apresentam-se os valores médios mensais de precipitação total e 
máxima diária e o número médio de dias com precipitações superiores a 10 mm, 
respectivamente, obtidos na estação de referência. 

O regime de precipitação é característico da região mediterrânica, com uma frequência reduzida nos 
meses de Verão, principalmente Julho e Agosto, e um período chuvoso de Novembro a Fevereiro.  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 
Fonte: Insti tuto de Meteorologia  (actual  IPMA) 

 
A quantidade de precipitação é, de um modo geral, baixa, quando comparada com outras 
regiões do país, devido à continentalidade destes locais. 

A precipitação média anual, registada neste período, foi de 795,1 mm, com um valor máximo 
diário de 102,6 mm, medido em Abril.  

Em termos de ocorrências pluviosas significativas, na estação de referência registaram-se 
26,5 dias/ano com precipitação superior a 10 mm. 

Figura IV.3 �t Valores médios mensais de 
precipitação total e máxima diária.  

Estação meteorológica Tancos/Base Aérea,  
no período 1961-1990 

Figura IV.4 �t Número médio de dias com 
precipitações superiores a 10 mm.  

Estação meteorológica Tancos/Base Aérea,  
no período 1961-1990 



 

 Nova Central a Biomassa da Caima Energia �t EIA 
IV-59 

Evaporação 

A evaporação, ou seja, a quantidade de água que é transferida para a atmosfera sob a forma de 
vapor é medida na estação meteorológica em referência com o evaporímetro de Piche, não 
incluindo, portanto, a transpiração efectuada pelas plantas.  

A evaporação anual registada na estação de Tancos foi de 1 396,1 mm, verificando-se a média 
mais baixa em Dezembro (46,3 mm) e a mais elevada em Agosto (232,5 mm). 

A evapotranspiração potencial, definida como a quantidade máxima de água que pode ser 
cedida à atmosfera por um solo com uma cobertura vegetal verde e sem restrições hídricas, 
normalmente não é medida nas estações meteorológicas, podendo ser estimada por métodos 
teóricos, entre eles o proposto por Thornthwaite. 

De acordo com esta formulação, no período em referência, a evapotranspiração real variou entre 
um valor mínimo médio de 23,3 mm, em Janeiro, e um valor máximo médio de 129,4 mm, em 
Agosto. O valor médio anual para esta estação no mesmo período foi de 812,6 mm. 

Humidade Relativa e Insolação 

No Quadro IV.2, apresentam-se os valores médios mensais da humidade relativa do ar e da 
insolação, registados na estação de Tancos/Base Aérea no período de referência.  

Em termos gerais, o ciclo anual da humidade relativa do ar caracteriza-se por uma diminuição 
na passagem do Inverno para o Verão e um aumento na passagem do Verão para o Inverno. No 
que respeita à variação diária da humidade relativa do ar, os valores mais baixos ocorrem, 
normalmente, nas primeiras horas da tarde e correspondem aos valores mais elevados de 
temperatura do ar. Os valores mais elevados ocorrem nas primeiras horas da manhã e 
correspondem aos valores mais baixos da temperatura do ar. 

Quadro IV.2 �t Humidade relativa e insolação registadas na estação 
de Tancos/Base Aérea, no período 1961-1990 

 
Humidade Relativa 

Média (%) 
Insolação Média 

9h 12h 15h Total (h) % 
Janeiro 93 79 69 134,5 45 
Fevereiro 90 74 65 141,2 48 
Março 83 63 56 199,6 55 
Abril 78 60 55 216,2 55 
Maio 74 59 51 275,3 63 
Junho 72 56 48 284,3 64 
Julho 69 51 41 337,8 75 
Agosto 70 49 39 331,7 79 
Setembro 76 52 44 240,4 65 
Outubro 84 63 56 199,3 58 
Novembro 90 73 65 152,4 52 
Dezembro 92 79 70 136,4 48 
Ano 81 63 55 2649,1 59 
Fonte: Insti tuto de Meteorologia  (actual  IPMA) 
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Como se pode observar, a humidade relativa é bastante variável ao longo do ano, com valores 
médios anuais a oscilar entre 39% em Agosto (15h) e 93% em Janeiro (9h). 

Em termos de insolação, a estação de Tancos/Base Aérea registou um valor anual de 
2 649,1 horas, correspondente a uma insolação média anual de 59%. 

Vento 

A Figura IV.5 apresenta os valores médios anuais da frequência (%) e velocidade (km/h) dos 
ventos, por rumos, para a estação de referência. 

Figura IV.5 �t Valores médios anuais da frequência (%) e velocidade (km/h) dos ventos por rumos 
�t Estação meteorológica de Tancos/Base Aérea, no período 1961-1990 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Insti tuto de Meteorologia  (actual  IPMA) 

 
A análise da distribuição da frequência do vento por rumos permite concluir que os quadrantes 
predominantes são o Norte, Noroeste e Este. Considerando as velocidades médias, verifica-se que 
esta predominância se esbate, embora ligeiramente desviada para os rumos Oeste, Noroeste e Norte. 

Os ventos mais intensos registam-se nos meses de Verão, embora nesta estação não se observe 
normalmente a ocorrência de ventos fortes ou muito fortes, ou seja, de ventos com 
velocidades superiores a 36 km/h e 55 km/h, respectivamente. 

Outros Meteoros 

No Quadro IV.3 apresenta-se o número de dias com meteoros particulares registados na estação de 
referência. 

Os valores das médias mensais no período considerado mostram que a ocorrência de nevoeiro 
e nebulosidade total é relativamente moderada, em comparação com outras zonas do país, 
com destaque para a nebulosidade, que se verificou em cerca de 38% do período anual. Nesta 
estação climatológica não ocorrem situações de neve (0,2 dias/ano) e granizo (0,3 dias/ano). 
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Quadro IV.3 �t Número de dias com Meteoros Particulares registados na 
Estação de Tancos/Base Aérea, no período 1961-1990 

Mês 
Nebulosidade Total 

Nevoeiro Trovoada 
�t  8 �d 2 

Janeiro 16,7 6,6 9.8 0,5 
Fevereiro 15,4 5,9 5.4 0,5 
Março 14,1 8,0 4.7 0,3 
Abril 13,9 5,8 3.2 1,1 
Maio 12,1 8,1 1.3 0,8 
Junho 9,3 10,8 1.7 1,2 
Julho 4,3 17,8 0.4 0,8 
Agosto 3,5 18,5 1.3 0,4 
Setembro 7,9 11,5 2.8 0,9 
Outubro 12,6 8,9 4.6 0,7 
Novembro 14,8 7,2 8.4 0,5 
Dezembro 14,8 6,9 8.9 0,2 
Total 139,4 116,0 52.5 7,9 

Fonte: Insti tuto de Meteorologia  (actual  IPMA) 

3.3 Classificação Climática 

Das diversas classificações climáticas existentes, uma das mais simples é a designada 
Classificação Simples do Clima, que define o clima da região em apreço da seguinte forma: 

�> Quanto à temperatura: temperado (temperatura média anual do ar entre 15,7ºC e 15,9ºC); 

�> Quanto à humidade: húmido (humidade relativa do ar superior a 75% e inferior a 90%, às 9h); 
�> Quanto à precipitação: moderadamente chuvoso a chuvoso (precipitação média anual 

superior a 500 mm e inferior a 2 000 mm). 

Pela classificação de Thorthwaite, o clima é sub-húmido húmido (C2) quanto ao índice hídrico, 
2.º Mesotérmico (B�[2) quanto à evapotranspiração potencial, com superavit nulo ou pequeno 
de água no ano (d) e pequena eficácia térmica no Verão (a�[). A fórmula climática de acordo com 
esta classificação será, portanto, C2 B´2 d a´. 

Segundo o sistema de classificação de Köppen-Geiger, o qual tem por base valores da temperatura 
do ar e de precipitação e a sua distribuição ao longo do ano, a área em análise apresenta clima do 
tipo Csb, ou seja, um clima temperado húmido, com Verões secos, longos e frescos. 

3.4 Caracterização Microclimática da Área em Estudo 

As principais características microclimáticas da zona em estudo são determinadas pelos 
factores morfológicos, topográficos e de uso do solo, que determinam fenómenos de circulação 
e acumulação de massas de ar junto ao solo. 

O Projecto localiza-se no bordo Norte da Bacia Terciária do Tejo, na margem esquerda do rio 
Tejo, muito próximo do ponto de inflexão da orientação deste curso de água, onde se inicia a 
grande planície aluvial do vale inferior do Tejo, designada por Lezíria do Tejo. Aqui os 
interflúvios apresentam relevo quase plano e significativas planícies de inundação, reflectindo a 
estrutura geomorfológica da bacia sedimentar do Tejo. 
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O abrigo proporcionado pelos relevos colinares da Estremadura, no quadrante NW, e o planalto 
miocénico (Charneca) a S-SE, confere ao clima local uma tendência para a acumulação e 
estagnação das massas de ar frio e a acentuação dos mínimos da temperatura no Inverno, bem 
como maior propensão para a formação de nevoeiro de irradiação e eventualmente de geada. 

Por outro lado, importa referir a presença do rio Tejo, como massa de água de grandes 
dimensões, e que funciona como elemento regulador do microclima, com condições potenciais 
de amortecimento das amplitudes térmicas e de formação de brisas locais . 

3.5 Evolução da Situação de Referência sem Projecto  

Considerando a opção zero, ou seja, a ausência de intervenção no local em estudo, não se conhecem 
outros projectos susceptíveis de introduzir qualquer tipo de alteração a nível deste descritor.  

No entanto, evidências indiscutíveis têm sido produzidas pela comunidade científica de que o clima 
futuro sofrerá alterações significativas, a nível global e local, que terão repercussões importantes 
nos mais diversos níveis. Estes aspectos são discutidos e detalhados no ponto seguinte.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
4. EMISSÕES DE GEE E ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS  

4.1 Quadro Estratégico Nacional para a Política Climática 

Actualmente, o Quadro Estratégico para a Política Climática (QEPiC) no nosso país inclui, como 
principais instrumentos, o Plano Nacional de Energia e Clima 2021-2030, o Roteiro para Neutralidade 
Carbónica 2050 (RNC 2050), a Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas (ENAAC 
2020) e o Programa de Acção para a Adaptação às Alterações Climáticas (P - 3AC). De referir, ainda, o 
Comércio Europeu de Licenças de Emissão (CELE), o principal instrumento de política de mitigação 
das emissões de gases com efeito de estufa a nível nacional e da UE, e, no campo da monitorização e 
reporte da política climática e das acções desenvolvidas, o Sistema Nacional para Políticas e Medidas 
(SPeM) e o Sistema Nacional de Inventário de Emissões por Fontes e Remoção por Sumidouros de 
Poluentes Atmosféricos (SNIERPA). 

Mais recentemente foi publicada a Estratégia Nacional para o Hidrogénio (EN-H2), que visa 
complementar o RNC 2050 e reforçar o papel dos gases de origem renovável, em especial o 
hidrogénio, no objectivo traçado de descarbonizar a economia portuguesa até 2050. 

SÍNTESE  

A região em estudo, nas condições actuais, apresenta um clima de influência continental, 
com Invernos frescos e Verões quentes. 

Em termos de temperaturas do ar, verifica-se uma amplitude térmica relevante entre os 
meses de Verão e Inverno, variando as temperaturas médias mensais entre 9ºC e 23 ºC. 
O regime de precipitação é concentrado no período de Novembro a Fevereiro, enquanto 
Julho e Agosto são os meses mais secos e a precipitação anual apresenta valores médios 
no contexto nacional. A predominância dos ventos é dos quadrantes Norte e Noroeste, 
donde provêm também os ventos mais fortes. 
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Mitigação 

Portugal completou o processo de ratificação do Acordo de Paris em 2016 e assumiu o 
compromisso de alcançar a neutralidade carbónica até 2050, com o objectivo geral de limi tar o 
aquecimento global a um valor bem abaixo dos 2 ºC e envidar esforços para o limitar a 1,5 ºC. 

Em 2019 e 2020 foram aprovados em Conselho de Ministros dois documentos fundamentais 
para o cumprimento de tal desígnio: em Julho de 2019 foi aprovado o RNC 2050 e em Julho de 
2020 foi aprovado o PNEC 2030, este com metas concretas para 2030, alinhadas com o 
RNC 2050. 

O RNC 2050 identifica e analisa trajectórias alternativas que permitam alcançar o objectivo traçado 
neste horizonte temporal e demonstra a exequibilidade do resultado líquido de zero emissões de 
GEE. Assenta em três cenários para Portugal: o cenário � b̂usiness as usual�_, de referência, em que 
nada de fundamental se altera e em que, consequentemente, a neutralidade não é atingida, ainda 
que as emissões baixem ligeiramente em relação às actuais; os outros dois cenários correspondem 
a trajectórias � t̂ecnicamente exequíveis, economicamente viáveis e socialmente aceites�_ que 
permitem atingir ou até superar o objectivo de zero carbono em 2050. 

O documento detalha a evolução dos quatro sectores mais relevantes para a matéria, 
designadamente o sector dos Transportes/Mobilidade, Energia/Indústria, Resíduos/Águas Residuais 
e Agricultura/Floresta/Uso do Solo. A economia circular, considerada transversal aos quatro 
domínios de análise, foi devidamente incorporada na modelização dos cenários. 

O objectivo global do Roteiro para 2050 é atingir um modelo económico assente nas energias 
renováveis e na circularidade dos recursos, identificando vectores de descarbonização e linhas 
de actuação para uma sociedade neutra em carbono, de que se destacam os seguintes: 

�9 Descarbonizar a produção de electricidade, eliminando a produção de electricidade a 
partir do carvão até 2030 e prosseguindo com a total descarbonização do sistema 
electroprodutor até 2050, apostando nos recursos endógenos renováveis; 

�9 Concretizar a transição energética, aumentando muito significativamente a eficiência 
energética em todos os sectores da economia, apostando na incorporação de fontes de 
energia renováveis endógenas nos consumos finais de energia, promovendo a 
electrificação e ajustando o papel do gás natural no sistema energético nacional; 

�9 Promover a transição energética na indústria, a incorporação de processos de produção 
de baixo carbono e as simbioses industriais, promovendo a inovação e a competitividade. 

Todos os sectores da economia são chamados a contribuir para a redução de emissões, 
promover a eficiência energética e dos processos e a inovação, designadamente nos edifícios, 
na agricultura, na gestão dos resíduos e na indústria, entre os principais. 

No caso particular da indústria, o RNC 2050 estima que o contributo será menos expressivo, 
afirmando que �^�Y�v���•�����u�]�•�•�•���•���‹�µ�����Œ���•�µ�o�š���u�����}�•���‰�Œ�}�����•�•�}�•���]�v���µ�•�š�Œ�]���]�•���}���‰�}�š���v���]���o��� ���u�µ�]�š�}���u���]�•��
limitado (menos diversidade de tecnologias custo-���(�]�����Ì���•�����]�•�‰�}�v�_�À���]�•�•�Y�_.Mais é referido que � Â 
indústria será um dos setores com maiores desafios para a descarbonização, face ao ainda leque 
limitado de opções tecnológicas que permitem reduzir as emissões, em particular as emissões 
relativas a processos industriais.�_ 
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Nesta conformidade, são apontados os seguintes motores de descarbonização na indústria: 

o Eficiência energética e de recursos; 
o Electrificação; 

o Solar térmico e biomassa; 
o Inovação e novos modelos de negócio (ex. biorefinarias); 

o Simbioses industriais e reaproveitamento de recursos. 

Na análise sectorial relativa ao sub-sector da pasta e do papel, o RNC 2050 indica que � ô setor 
continua o seu caminho rumo à descarbonização com consumos de calor proveniente de licores 
negros e eletrificação de alguns processos, o que leva a uma redução da intensidade energética em 
-23% a -28% em 2050 face a 2005�_. Reconhece ainda que � Â economia circular contribui para uma 
otimização do processo de recolha de papel e um aumento da produção de pasta a partir de fibra 
secundária (entre 50% a 70% em 2050)�_. 

Quanto ao PNEC 2030, este plano surge no quadro dos compromissos assumidos com a UE, que 
prevê que todos os Estados-Membros elaborem e apresentem regularmente à Comissão Europeia 
um PNEC que estabeleça metas e objectivos nacionais em matéria de emissões de GEE, energias 
renováveis, eficiência energética, entre outros, bem como uma abordagem clara para o alcance dos 
mesmos. Deste modo, o PNEC 2030 garante coerência entre as políticas nas áreas da energia e 
clima para a concretização das metas no horizonte 2030, em articulação com o Roteiro para a 
Neutralidade Carbónica 2050, estabelecendo, entre outros, estratégias e objectivos nacionais 
para as emissões de GEE, energias renováveis, eficiência energética e interligações. 

O PNEC 2030, que substitui os planos nacionais PNAER, PNAEE e PNAC, tem como missão 
� p̂romover a descarbonização da economia e a transição energética visando a neutralidade 
carbónica em 2050, enquanto oportunidade para o país, assente num modelo democrático e 
justo de coesão territorial que potencie a geração de riqueza e o uso eficiente de recursos�_. 

Para cumprir esta missão, o PNEC 2030 define 8 objectivos: 

1. Descarbonizar a economia nacional; 
2. Dar prioridade à eficiência energética; 
3. Reforçar a aposta nas energias renováveis e reduzir a dependência energética; 
4. Garantir a segurança do abastecimento; 
5. Promover a mobilidade sustentável; 
6. Promover uma agricultura e floresta sustentáveis e potenciar o sequestro de carbono; 
7. Desenvolver uma indústria inovadora e competitiva; 
8. Garantir a transição justa, democrática e coesa. 

Identifica também um conjunto de metas para 2030: 

�{���Z�����µ�Ì�]�Œ�����•�����u�]�•�•�•���•���������P���•���•�����������(���]�š�}�����������•�š�µ�(�����~�'�����•�����v�š�Œ�����ð�ñ�9�������ñ�ñ�9�V 
�{���ð�ó�9���������(�}�v�š���•����e energia renovável no consumo final bruto de energia; 
�{�����o�����v�����Œ���µ�u�����u���š�������������(�]���]�!�v���]�������v���Œ�P� �š�]�������������ï�ñ�9�V 
�{���î�ì�9�����������v���Œ�P�]�����Œ���v�}�À���À���o���v�}�� ���}�v�•�µ�u�}�� �(�]�v���o�����������v���Œ�P�]�����v�}�•���d�Œ���v�•�‰�}�Œ�š���•�V 
�{�������]�Æ���Œ�����������‰���v���!�v���]�������v���Œ�P� �š�]�������‰���Œ�����ò�ñ�9�X 
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A EN-H2 foi publicada em 14 de Agosto de 2020, através da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 63/2020 e tem � ĉomo objetivo principal introduzir um elemento de incentivo e de 
estabilidade para o setor energético, promovendo a introdução gradual do hidrogénio verde 
enquanto pilar sustentável e integrado numa estratégia mais abrangente de transição para uma 
economia descarbonizada, enquanto oportunidade estratégica para o país. Para o efeito, as 
medidas propostas têm como objetivo promover e dinamizar tanto a produção como o 
consumo nos vários setores da economia, criando as necessárias condições para uma 
verdadeira economia de hidrogénio� .̂ 

A EN-H2 assume que o Hidrogénio irá facilitar a transição energética que se pretende nos vários 
sectores da economia, em especial nos transportes e na indústria, atendendo a que Portugal 
apresenta condições muito favoráveis para desenvolver uma economia de hidrogénio, 
nomeadamente a existência de uma infra-estrutura de gás natural moderna, preços de 
produção de electricidade renovável muito competitivos e uma localização geográfica 
estratégica para a exportação. 

Foram traçados objectivos para a penetração do hidrogénio na economia: 

o 5% no consumo final de energia; 

o 5% no consumo do transporte rodoviário; 

o 5% no consumo na indústria; 

o 10 - 15% de injecção nas redes de gás natural; 

o 50 �t 100 estações de abastecimento; 

o 2 �t 2,5 GW de capacidade em electrolisadores. 

Por último, refere-se aqui uma das principais ferramentas da política europeia de combate às 
alterações climáticas, na vertente mitigação, o comércio de licenças de emissão de gases com efeito 
de estufa (regime CELE). Foi, aliás, o primeiro instrumento de mercado intracomunitário de 
regulação das emissões de Gases com Efeito de Estufa (GEE), baseado no princípio do poluidor-
pagador, factor de motivação para os operadores económicos implementarem medidas 
objectivando a redução das emissões de GEE em condições economicamente eficientes. 

Adaptação  

A actual Estratégia Nacional para as Alterações Climáticas (ENAAC 2020), publicada pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 56/2015, de 30 de Julho, que vem substituir a anterior, publicada na 
RCM n.º  24/2010, de 24 de Março, estabelece os objectivos, as actividades e o modelo de 
organização e funcionamento da Estratégia até 2020, com vista a promover a integração da 
adaptação às alterações climáticas nas diversas políticas públicas e instrumentos de 
operacionalização, designadamente de carácter territorial, bem como na sociedade em geral.  

A ENAAC 2020 � m̂antém a abordagem por sectores e, em simultâneo, promove, através de 
áreas temáticas, a coerente integração vertical das diferentes escalas necessárias à adaptação, 
da internacional à local.�_. 
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Os objectivos principais que orientam a actual estratégia são: 

1. Melhorar o nível de conhecimento sobre as alterações climáticas, base para o 
desenvolvimento dos trabalhos, com foco nas necessidades de investigação, recolha de 
informação, consolidação e comunicação adequada ao público-alvo; 

2. Implementar medidas de adaptação, integrando as preocupações das esferas da ciência, 
política e sociedade civil, através de mecanismos de avaliação comparativa e 
participativos; 

3. Promover a integração da adaptação em políticas sectoriais. 

O Programa de Acção para a Adaptação às Alterações Climáticas (P-3AC), publicado pela RCM 
n.º 130/2019, de 2 de Agosto, � v̂isa concretizar o segundo objectivo da ENAAC 2020 �v  
implementar medidas de adaptação �v , essencialmente identificando as intervenções físicas 
com impacto directo no território. Para o efeito, estabelece as linhas de acção e as medidas 
prioritárias de adaptação, identificando as entidades envolvidas, os indicadores de 
acompanhamento e as potenciais fontes de financiamento�_. 

No quadro das políticas e acções para adaptação às alterações climáticas destaca-se ainda a 
� Êstratégia Nacional para a Gestão Integrada da Zona Costeira�_ e o � P̂lano de Ação Litoral XXI�_, 
instrumentos de gestão integrada da zona costeira de Portugal Continental, onde são definidas 
opções estratégicas e políticas, identificando e priorizando as intervenções físicas a desenvolver 
pelas múltiplas entidades com atribuições e competências no litoral português. 

4.2 Panorama Nacional das Emissões de GEE  

Após um rápido crescimento das emissões de GEE verificado durante a década de 90 do século 
passado, Portugal atingiu o seu pico de emissões nacionais em 2005, ano em que se verificou 
um aumento de emissões de cerca de 44% comparado com os níveis de 1990. A partir deste 
ano foi registado um decréscimo sustentado das emissões de GEE. Segundo APA (2020), � êstas 
tendências refletem em grande medida a evolução da economia portuguesa que se caraterizou 
por um forte crescimento associado ao aumento da procura de energia e da mobilidade na 
década de 1990, seguindo-se uma situação de estagnação e recessão verificada com especial 
incidência no período 2009-2013�_. 

Em 2018, as emissões globais de GEE foram estimadas em cerca de 67,4 MtCO2e, sem 
contabilização do sector LULUCF. Os valores apurados representam um aumento de cerca de 15% 
face a 1990, um decréscimo de 21,3% relativamente a 2005 e de 4,6% relativamente a 2017.  

Considerando o sector LULUCF, o total de emissões em 2018 é estimado em 61,1 MtCO2e, 
correspondendo a um aumento de 2,2% em relação a 1990, uma redução de 29,9% 
relativamente a 2005 e 24,0% face a 2017. 

Deste modo, Portugal posiciona-se numa trajectória de cumprimento das metas estabelecidas no 
PNEC 2030, de reduzir as emissões de GEE até 2020 para valores do intervalo de -18% a -23% (face 
a valores de 2005). 



 

 Nova Central a Biomassa da Caima Energia �t EIA 
IV-67 

Figura IV.6 �t Evolução das Emissões Nacionais de GEE no período 1990-2018 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: APA 

A mesma fonte refere que, em termos das emissões por sector de actividade, os de maior 
relevância são os sectores da produção de energia e dos transportes, que, no conjunto, 
representaram 72% das emissões nacionais em 2018, correspondente a uma redução de 5,5% 
face a 2017. Por seu lado, o sector processos industriais e uso de produtos (IPPU) representou 
11% das emissões totais, correspondente a uma redução de 4,2% em relação a 2017. 

Situação regional 

O Inventário Nacional de Emissões Atmosféricas (INERPA), com a distribuição espacial de 
emissões de 2017 (as mais recentes disponibilizadas pela APA), mostra que as emissões de GEE 
na região Centro se cifraram em 23,7 Mt CO2e, estando principalmente associadas ao sector da 
indústria e electricidade, que corresponderam a cerca de 49,0% do total, ou seja, de 
11,7 Mt CO2.e. Note-se que, no ano de 2017, a região Centro foi a divisão territorial maior 
emissora de GEE, principalmente por via das emissões associadas aos fogos florestais que 
ocorreram no país. Neste ano, o sector LULUCF deixou de ser sumidouro de carbono para ser 
um emissor, sendo da sua responsabilidade 22% das emissões de GEE na região Centro.  

Já a sub-região do Médio Tejo, onde se inclui o concelho de Constância, emitiu em 2017 um 
quantitativo global de 5,1 Mt CO2.e., maioritariamente contribuído também pelo sector da 
indústria e electricidade. 

O concelho de Constância tem uma expressão não relevante a nível da sub-região e região onde 
se insere, mas que em 2017 assumiu proporções inusitadas devido aos fogos florestais que 
ocorreram nesse ano, determinando que 86% das emissões de GEE no concelho tivessem esta 
origem. Mesmo assim, o contributo do concelho de Constância para as emissões globais de GEE 
no Médio Tejo foi de 1,8% e de 0,4% em relação à região Centro. 

4.3 Evolução Climática Previsível  

O Clima Global 

Segundo o quinto relatório de avaliação (AR5) do IPCC �t Intergovernmental Panel on Climate -
Change (2013), o aquecimento do sistema climático é inegável, existindo evidências, desde a 
década de 50 do século XX, de alterações sem precedentes: aumento da temperatura dos 
oceanos e da atmosfera, diminuição da área de gelo e aumento do nível médio da água do mar. 
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Por exemplo, o período de 1983 a 2012 foi provavelmente o período de 30 anos mais quente 
dos últimos 1400 anos e cada uma das últimas 3 décadas foi sucessivamente a mais quente 
desde 1850. Evidências recentes apontam para que, no período entre 1880-2012, o aumento 
da temperatura média global à superfície tenha sido de cerca de 0,85 [0,65 a 1,06] °C. 

A taxa da subida do nível dos oceanos desde meados do séc. XIX foi superior à que ocorreu nos 
dois milénios anteriores, tendo sido registado um aumento de 0,19 m [0,17 a 0,21 m] do nível 
médio da água do mar, no período de 1901 a 2010.  

Por outro lado, as emissões de gases com efeito de estufa (GEE) têm aumentado significativamente 
desde o início da era industrial e as mais recentes evidências apontam para que a actual concentração 
atmosférica de GEE não tenha tido precedentes pelo menos nos últimos 800 mil anos. 

De acordo com a mesma fonte, existem fortes evidências de que mais de metade do aumento da 
temperatura média global da terra, entre 1951 e 2010, se deve ao incremento da concentração de GEE 

na atmosfera e de outros factores 
antropogénicos, como a desflorestação e 
alteração do uso do solo. 

Relativamente ao clima futuro, espera-
se que a emissão continuada de GEE 
provoque um aumento adicional da 
temperatura média global e variadas 
alterações no sistema climático, que 
apenas uma substancial e sustentada 
redução de emissões poderia limitar. 
Cenários recentes projectam um 
aumento entre 0,3°C a 0,7°C para o 
período 2016-2035 e de 0,3°C a 4,8°C 
para o período 2081-2100, 
relativamente a 1986-2005. Assim, e 
comparativamente a 1850-1900, é 
provável que a temperatura média 

global à superfície supere os 1,5°C ou até mesmo os 2°C, até ao fim do século XXI (2081-2100). 

Evolução do clima em Portugal 

Os Projectos SIAM, SIAM_II e CLIMAAT_II, os estudos mais abrangentes já realizados para 
Portugal relativos à temática dos efeitos previsíveis das alterações climáticas, compreendendo 
uma análise integrada da evolução climática em Portugal Continental, Açores e Madeira 
durante o século XX, permitem inferir as seguintes tendências no clima nacional: 

�> Observações meteorológicas realizadas em Portugal Continental e nas Regiões 
Autónomas dos Açores e da Madeira indicam que o clima português sofreu, ao longo do 
século XX, uma evolução caracterizada por três períodos de mudança da temperatura 
média, com aquecimento em 1910-1945, seguido de arrefecimento em 1946-1975 e por 
um aquecimento mais acelerado em 1976-2000; 

�> Outras variáveis climáticas apresentam variações importantes, como é o caso da 
nebulosidade, da insolação e da humidade relativa, mostrando que o processo de 
aquecimento global é complexo na sua interacção com o ciclo da água; 

Fonte: Cl imate Changes 2014 �t Synthesis  Report, IPCC 

Figura IV.7 �t Factores que contribuíram 
para o aumento da temperatura no período 

de 1951 a 2010 
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�> Em Portugal Continental, as séries temporais de temperatura máxima e mínima 
apresentam tendências com o mesmo sinal das observadas a nível global; em particular 
no último quarto de século registou-se um aumento significativo das temperaturas 
máximas e mínimas médias, com os valores das tendências de ambas as temperaturas a 
serem da mesma ordem de grandeza. Mais recentemente, o valor da tendência da 
temperatura mínima é superior ao da temperatura máxima, o que implica uma redução 
da amplitude térmica; 

�> Tendência significativa do aumento do número de � d̂ias de Verão�_ e de � n̂oites tropicais�_, 
bem como no índice anual de ondas de calor; 

�> Tendência significativa de diminuição de dias e noites frias e no número de ondas de frio; 

�> No Continente, e no que se refere à precipitação, a evolução observada apresenta grande 
irregularidade e não se verificam tendências significativas no valor médio anual. Contudo, 
nas últimas décadas observou-se uma importante redução da precipitação no mês de 
Março, em todo o território, acompanhada nas últimas décadas por uma redução mais 
pequena, mas significativa, da precipitação em Fevereiro; 

Mais recentemente, foi desenvolvido o programa AdaPT, da responsabilidade da Agência 
Portuguesa do Ambiente, que tem por objectivo apoiar financeiramente a actuação em matéria 
de Adaptação às Alterações Climáticas em Portugal. De entre os projectos apoiados, destaca-se 
o Portal do Clima, desenvolvido pelo Instituto Português do Mar e da Atmosfera (IPMA), com 
vista a disponibilizar à comunidade informação sistematizada sobre cenários climáticos, de 
carácter regional (Figura IV.8). 

Figura IV.8 �t Evolução da temperatura média no Continente entre 1971 e 2000 e anomalia 
projectada para o período de 2071-2100 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Porta l  do Cl ima (página consul tada em 14.01.2021) 
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À escala local, foi desenvolvido o projeto ClimAdaPT.Local - Estratégias municipais de 
adaptação às alterações climáticas, financiado pelo Programa AdaPT, que teve por objectivo a 
elaboração de Estratégias Municipais de Adaptação às Alterações Climáticas (EMAAC) e a sua 
integração nas ferramentas de planeamento municipal, incluindo a capacitação dos técnicos 
municipais e o desenvolvimento de ferramentas e produtos facilitadores da elaboração e 
implementação das EMAAC. O concelho de Constância não fez parte do conjunto dos 
municípios participantes, sendo, no entanto, objectivo futuramente estender o projecto aos 
restantes concelhos portugueses. 

O clima local �t Previsão de evolução 

Apresentam-se abaixo as variáveis climáticas consideradas mais representativas das alterações 
que se projectam para o clima futuro na zona do complexo industrial da Caima. Têm por base 
os dados disponibilizados no referido Portal do Clima, plataforma que congrega informação 
sobre séries históricas, alterações climáticas a nível regional e indicadores climáticos vários . 

São considerados os seguintes indicadores: 

o Temperatura: média anual; máxima média; número consecutivo de dias muito quentes 
�~�š���u�‰���Œ���š�µ�Œ���� �u���Æ�]�u���� �H�� �ï�ñ�� �Ñ���•�V�� �v�·�u���Œ�}�� �������v�}�]�š���•���š�Œ�}�‰�]�����]�•���~�š���u�‰���Œ���š�µ�Œ�����u�_�v�]�u�����H���î�ì���Ñ���•�V��
duração de ondas de calor; duração de ondas de frio; 

o Precipitação: média anual acumulada; precipitação sazonal; 
o Intensidade do vento: média (10 m); número de dias com vento forte (ventos superiores 

a 39 km/h). 

Para o desenvolvimento de cenários de emissões foi utilizada a abordagem Representative 
Concentration Pathways ou RCPs, segundo dois cenários: 

o RCP4.5: uma trajectória de aumento da concentração de CO2 atmosférico até 520 ppm 
em 2070, aumentando de forma mais lenta até ao final do século; 

o RCP8.5: uma trajectória de crescimento semelhante até meio do século, seguida de um aumento 
rápido e acentuado, atingindo uma concentração de CO2 de 950 ppm no final do século. 

As projecções climáticas apresentadas seguidamente baseiam-se em dois modelos 
regionalizados para a Europa pelo projecto CORDEX a partir de dois modelos globais: 

�{���D�}�����o�}�� �í�W���<�E�D�/-RACMO22E (regional), a partir do ICHEC-EC-EARTH (global); 

�{��Modelo 2: SMHI-RCA4 (regional), a partir do CNRM-CERFACS_CNRM-CM5 (global). 

Projecções climáticas (médias) 

Temperatura 

Ambos os modelos, nos dois cenários, indicam um aumento da temperatura máxima (média mensal) 
ao longo do século, embora com trajectórias e variações sazonais diferentes (ver Figuras IV.9 a IV.11).  

No modelo 1, as anomalias mais elevadas na temperatura máxima média mensal são projectadas 
para o Verão (até 5,7°C, no final do século, para o RCP 8.5) e para o Outono (até 4,8°C, também no 
final do século e RCP 8.5). 
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Figura IV.9 �t Projecções das anomalias da temperatura máxima média mensal para meio 
do século e final do século �t Cénários RCP4.5 e RCP8.5 no modelo 1 �t Caima/Constância 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: www.portaldoclima.pt (consultado em 14.01.2021) 

No modelo 2, as anomalias mais elevadas na temperatura máxima são projectadas também 
para o Verão (até 5,2ºC, no final do século, no cenário RCP 8.5) e o Outono (até 4,1°C, no final 
do século, para o cenário RCP 8.5). 

Figura IV.10 �t Projecções das anomalias da temperatura máxima média mensal para o 
meio e final do século - cenários RCP5.4.5 e RCP8.5 no modelo 2 - Caima/Constância 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: www.portaldoclima.pt (consultado em 14.01.2021) 

 
Para a temperatura média anual, projecta-se também um comportamento de subida ao longo 
do século, em qualquer um dos modelos e para ambos os cenários, com especial relevância 
para o período 2071-2100. 

 

 

 

 

 

http://www.portaldoclima.pt/
http://www.portaldoclima.pt/
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Figura IV.11 �t Projecção das anomalias na temperatura média anual para o meio do século 
e final do século - cenários RCP4.5 e RCP 8.5 nos modelos 1 e 2 �t Caima/Constância 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Precipitação 

As projecções indicam uma tendência de diminuição da precipitação média anual que poderá atingir, 
no final do século, uma redução de até 4% - 15% relativamente ao clima actual (Figura IV.12). 

Figura IV.12 �t Precipitação média anual no clima actual e nos cenários futuros �t Caima/Constância 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Quanto às projecções sazonais, as maiores reduções projectadas são para o Verão e Primavera, 
nos dois modelos (entre 26% e 39%, respectivamente). De referir a inversão da tendência de 
diminuição da precipitação no Inverno no final do século, com especial expressão no cenário 
RCP 8.5, no modelo 1. 

No modelo 2 essa inversão ocorre generalizadamente no Inverno e também no Outono, a meio 
do século e para o cenário RCP 8.5. 

 

 

 

 

Fonte: www.portaldoclima.pt (consultado em 14.01.2021) 

Fonte: www.portaldoclima.pt (consultado em 14.01.2021) 

http://www.portaldoclima.pt/
http://www.portaldoclima.pt/
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Figura IV.13 �t Projecções da precipitação média anual por estação do ano para o 
modelo 1 �t Caima/Constância 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: www.portaldoclima.pt (consultado em 14.01.2021) 

 
Figura IV.14 �t Projecções da precipitação média anual por estação do ano para 

o modelo 2 �t Caima/Constância 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Vento 

Não se projectam alterações substanciais nos valores de velocidade do vento (média anual), 
prevendo-se uma ligeira diminuição de cerca 0,1 a 0,2 m/s. 

Projecções climáticas (extremos) 

Temperatura 

Projecta-se um aumento no número médio de dias muito quentes (até 8 dias) para o final do 
século, no cenário RCP 8.5. No cenário RCP4.5, a previsão é de diminuição no número médio de 
ondas de calor, em 4 dias, relativamente ao clima actual.  

Também a duração e frequência das ondas de calor irão aumentar. Para a frequência de noites 
tropicais (média anual), projecta-se um aumento substancial, principalmente no cenário 
RCP 8.5, que poderá atingir as 19 noites, no final do século. 

Nas Figuras IV.15 a IV.18 são apresentadas as projecções dos valores extremos de temperatura para o 
cenário actual e cenários futuros, assumindo como referência, para efeitos ilustrativos, o modelo 1. 

Fonte: www.portaldoclima.pt (consultado em 14.01.2021) 

http://www.portaldoclima.pt/
http://www.portaldoclima.pt/
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Precipitação 

O número médio de ���]���•�� ���}�u�� �‰�Œ�����]�‰�]�š�������}�� �~�H�� �í�u�u�•�� �‰�}�����Œ���� ���]�u�]�v�µ�]�Œ�����v�š�Œ�� 8 a 14 dias no final 
do século, consoante o forçamento considerado no modelo 1. Em termos de variação sazonal, 
projectam-se diminuições mais significativas no Outono. A nível das precipitações mais 
intensas, a tendência futura é de manutenção da situação actual. 

 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: www.portaldoclima.pt (consultado em 14.01.2021) 

Figura IV.17 �t Noites tropicais (T>20ºC), no 
modelo 1 �t Caima/Constância 

 

Figura IV.18 �t Duração da onda de frio, no 
modelo 1 �t Caima/Constância 

Figura IV.15 �t Dias consecutivos muito quentes 
�~�d�H�ï�ñ�Ñ���•�U���v�}���u�}�����o�}��1 �t Caima/Constância 

Figura IV.16 �t Duração média da onda de 
calor, no modelo 1 �t Caima/Constância 

 

Fonte: www.portaldoclima.pt (consultado em 14.01.2021) 

Figura IV.19 �t N.º de dias com precipitação 
�H 1 mm, no modelo 1 �t Caima/Constância 

Figura IV.20 �t N.º de dias com precipitação 
�H 10 mm, no modelo 1 �t Caima/Constância 

 

Fonte: www.portaldoclima.pt (consultado em 14.01.2021) 

http://www.portaldoclima.pt/
http://www.portaldoclima.pt/
http://www.portaldoclima.pt/
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Vento  

Quanto ao vento, as projecções apontam para a manutenção das condições actuais, sem 
alterações de relevo quanto ao número de dias com ventos muito fortes  e ventos moderados, 
que na área da Caima não são relevantes. 

Figura IV.21 �t Projecção de dias com ventos muito fortes (veloc.>39 km/h), 
no modelo 1 �t Caima/Constância 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

5. GEOLOGIA, SISMICIDADE E TECTÓNICA 

5.1 Introdução 

A caracterização dos factores geológicos da área de implantação do Projecto e envolvente é 
efectuada nas componentes geomorfologia e litoestratigrafia, sendo a hidrogeologia 
caracterizada no ponto 8, relativo aos � R̂ecursos Hídricos Subterrâneos�_. Os principais 
elementos de base utilizados nesta análise, em conjunto com o trabalho de campo realizado, 
foram os seguintes: 

�{ Carta Geológica de Portugal dos Serviços Geológicos de Portugal (actualmente LNEG - 
Laboratório Nacional de Engenharia e Geologia), à escala 1:50 000, folha 27-D, de que se 
apresenta excerto na Figura IV.22, e respectiva Notícia Explicativa; 

SÍNTESE  

As emissões totais de GEE em 2018 foram estimadas em cerca de 67,4 MtCO2e, sem contabilização 
do sector LULUCF. Os valores apurados representam um aumento de cerca de 15% face a 1990, 
um decréscimo de 21,3% relativamente a 2005 e de 4,6% relativamente a 2017. 

A produção de energia e os transportes são as fontes mais importantes, representando cerca de 
27% e 26% do total das emissões nacionais, respectivamente. 

As mais recentes projecções para o clima futuro indicam que, na Caima, se registará um aumento 
da temperatura média do ar até 3,8ºC em 2100, uma diminuição da quantidade de precipitação 
média anual, que, no final do século, poderá assumir valores de -4% a -15% relativamente ao clima 
actual, com manutenção da intensidade do vento. 

A ocorrência de eventos com temperaturas extremas tenderá a ser mais frequente, mas diminuirá 
a frequência de ocorrências pluviosas de maior intensidade. 

Fonte: www.portaldoclima.pt (consultado em 14.01.2021) 

http://www.portaldoclima.pt/
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�{ Plano de Gestão de Região Hidrográfica do Tejo; 
�{ Projecto de Ampliação do Cozimento �t Digestor n.º 8, Reconhecimento Geológico e 

Geotécnico, Geocontrole (Setembro de 2013). 

5.2 Enquadramento  

A Região onde se irá localizar o Projecto corresponde, do ponto de vista geológico, ao bordo 
Norte da Bacia Terciária do Tejo, onde se desenvolve uma extensa superfície planáltica na 
margem esquerda deste rio, recortada por densa rede de linhas de água, com orientações 
dominantes SE-NW, E-W e NE-SW. 

A Bacia Terciária do Tejo constitui uma depressão alongada na direcção NE-SW, que é 
marginada a W e N pelas formações mesozóicas da orla ocidental, a NE e E pelo substrato 
hercínico, comunicando, a Sul, com o Atlântico na Península de Setúbal. 

O enchimento é constituído por depósitos paleogénicos, miocénicos e pliocénicos, recobertos 
em quase toda a área por depósitos quaternários. 

O Paleogénico é constituído por arcoses, depósitos conglomeráticos, arenitos arcósicos e 
argilitos e calcários margosos. 

O Miocénico é caracterizado por depósitos continentais alternados por outros marinhos, 
característicos de uma alargada planície aluvial, em forma de estuário, aberta ao Oceano e sujeita a 
transgressões e regressões do mar. Deste modo, criaram-se ambientes de transição, fluvio-
marinhos, onde alternam as acções continentais, fluviais e nitidamente marinhas. A Norte de Vila 
Franca de Xira, predominam os depósitos continentais (arenitos da Ota).  

O Pliocénico é constituído quase exclusivamente por areias, com intercalações lenticulares de 
argilas. Estes sedimentos, que afloram em grande parte da área da Bacia, ou estão a pequena 
profundidade, são de origem fluvial, podendo apresentar espessuras que atingem duas a três 
centenas de metros. Na margem esquerda da Bacia, as formações pliocénicas definem uma 
superfície aplanada, mergulhando para SW, na direcção do rio Tejo. 

Associados com a rede hidrográfica do Tejo, ocorrem depósitos de terraços e de aluviões 
modernas. 

O complexo industrial da Caima assenta nas formações do Plistocénico, correspondentes a 
depósitos de terraços fluviais de diferentes alturas, como adiante se detalha. 

5.3 Geolitologia 

De acordo com a Carta Geológica, de que se apresenta extracto na Figura IV.22, o local onde se irá 
instalar a Nova Caldeira a Biomassa e elementos complementares corresponde a depósitos de 
terraços fluviais do Plistocénico, escalonados entre 25 e 40 m (Q3). Em zonas perimetrais do 
complexo fabril da Caima, ocorrem depósitos de terraços de 8-15 m (Q4) (pequena franja a Norte) e 
areias superficiais de vales e de terraços (As) (sector Nascente do Parque de Madeiras).  
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Figura IV.22 �t Carta Geológica 
 

 

 

 

 

 

 

 

          

Fonte: Carta Geológica de Portugal, à escala 1:50 000, folha 27-D, dos Serviços Geológicos de Portugal (actual  Laboratório Nacional  de 
Energia e Geologia) 

As unidades aflorantes caracterizam-se da seguinte forma: 

�¾ Holocénico (As) �t Trata-se de depósitos de areias superficiais, que se estendem desde a 
parte baixa das vertentes até ao topo dos terraços, podendo atingir, em certos casos, os 
níveis mais elevados. Muito desenvolvidas na margem esquerda do Tejo, formam uma 
cobertura espessa sobre os terraços, escondendo por vezes os degraus de separação 
destes. A origem destes depósitos é diversa: areias transportadas e depositadas pelas 
antigas cheias do Tejo, posteriores à formação dos terraços de 8-15 m; areias 
provenientes do transporte lateral, por algumas linhas de água afluentes ; e areias com 
transporte eólico a partir das areias fluviais depositadas nas zonas mais baixas. 

�¾ Plistocénico (Q3 e Q4) �t As formações plistocénicas constituem pequenos retalhos, com 
pouca espessura, correspondendo a depósitos de antigos terraços fluviais, compostos por 
areias de dimensões variáveis, saibros e cascalheiras.  

Estas unidades recobrem terrenos de natureza gnaisso-migmatitica, atribuídos ao pré-câmbrico 
(P�™), que afloram a Sul do perímetro fabril. 

5.4 Local de Implantação do Projecto 

O dispositivo geológico presente na área do complexo industrial da Caima foi caracterizado no 
decorrer do projecto de instalação de digestor n.º 8, no âmbito dos trabalhos geológico-
geotécnicos de suporte, conduzidos pela Geocontrole, em 2013. 
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De acordo com o relatório produzido, a litoestratigrafia encontrada nos locais de prospecção é 
descrita da forma seguinte: 

�> At - Materiais de aterro: Os materiais de aterro, relacionados com a envolvente fabril do 
local, nomeadamente com operações de regularização topográfica aí desenvolvidas, 
encimam os locais prospectados com espessuras variáveis entre 2,0 e 2,3 metros. A sua 
composição litológica envolve mais frequentemente areias finas siltosas, com fragmentos 
líticos e seixo fino a médio dispersos, cinzento a cinzento acastanhados. 

O comportamento geotécnico destes terrenos estabelecido � în situ�_ com base nos 
resultados dos ensaios SPT, manifestou acentuada homogeneidade de comportamento, 
traduzido por valores de NSPT situados entre 15 e 60. 

�> Q - Depósitos de terraço fluvial - Sob os materiais de aterro ocorrem terrenos do 
Quaternário (Plistocénico), associados à evolução geomorfológica do vale do rio Tejo, 
constituídos, predominantemente, por fácies arenosas, siltosas e silto-argilosas, com 
seixo e calhau disseminados na matriz. Definem geometria com espessura variável entre 
6,70 m e 9,00 m, sobre o substrato metamórfico pré-câmbrico (P�™).  
O seu desempenho geotécnico é indicado por valores de NSPT compreendidos entre 36 e 
60, indicando comportamento compacto e muito compacto. 

�> P�™ �t Substrato hercínico: na base ocorrem terrenos pré-câmbricos, constituídos por 
rochas gnaisso-migmatíticas com estado de alteração muito avançado (W5-4), tendo 
dado lugar à ocorrência de um solo residual correspondente a um silte arenoso, micáceo 
a levemente micáceo, de consistência rija, conforme indicam os valores de NSPT obtidos, 
que se situaram acima de 60. 

Na Figura IV.23 apresenta-se o perfil geológico interpretativo para a zona prospectada. 

Figura IV.23 �t Perfil geológico interpretativo da área de Projecto 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Geocontrole, 2013 
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5.5 Património Geológico  

O Projecto irá localizar-se no complexo industrial da Caima, que, do ponto de vista territorial, se 
conforma às disposições previstas nos planos de ordenamento municipal , designadamente o 
PDM de Constância. 

No concelho de Constância não estão referenciadas quaisquer áreas cativas ou de reserva ou 
ainda concessões para exploração e pesquisa de recursos minerais, de acordo com a 
informação publicada na página electrónica da Direcção Geral de Geologia e Energia 
(www.dgeg.pt, consultada em 19.01.2021). 

Tradicionalmente, as areias, saibros e cascalhos são explorados, fundamentalmente, nos 
terraços aluvionares associados ao rio Tejo, constituindo uma das principais fontes de 
abastecimento regional desta matéria-prima. 

A nível científico e cultural, as formações geomorfológicas ocorrentes também não apresentam 
interesse, tanto quanto atesta a sua ausência da lista de geossítios , constante, quer do 
Inventário de Sítios com interesse Geológico �t Geo-sítios, do Portal do LNEG, quer do Inventário 
Nacional de Património Geológico de Portugal (www.geossitios.progeo.pt), (páginas 
consultadas em 19.01.2021). Este último inventário, que reúne os principais locais em Portugal 
(geossítios) onde ocorrem elementos da geodiversidade com elevado valor científico, resultou 
do projecto de investigação � Îdentificação, caracterização e conservação do património 
geológico: uma estratégia de geoconservação para Portugal�_ (PTDC/CTE- GEX/64966/2006), 
financiado pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia entre 2007 e 2010. 

5.6 Sismicidade e Tectónica 

Sismicidade 

A actividade sísmica em Portugal Continental resulta da sua proximidade geográfica à fronteira 
entre as placas tectónicas Euro-Asiática e Africana, numa faixa que se estende desde Gibraltar 
até ao arquipélago dos Açores. 

A Carta de Isossistas de Intensidades Máximas de Portugal Continental, do Instituto de 
Meteorologia, apresentada na Figura IV.24, foi elaborada em função das intensidades sísmicas 
máximas com que foram sentidos no Continente todos os sismos, quer históricos, quer actuais.  

Os sismos que se fazem sentir com maior intensidade em Portugal Continental têm os seus 
epicentros situados no Oceano Atlântico, com excepção do terramoto de Benavente de 1909 e 
de alguns sismos nas regiões de Évora e Beja, pelo que os sismos de grau VII e superiores na 
Escala de Mercalli Modificada se situam predominantemente na região litoral ocidental, a Sul 
do Porto, e ao longo da costa algarvia. 

Em relação aos sismos intraplaca, são de salientar os que têm origem no Vale do Rio Tejo, 
nomeadamente na falha do seu curso inferior, que se manifestaram de forma mais importante 
nos abalos de 1531 e 1909. Durante este último, a intensidade verificada na zona envolvente do 
local de intervenção foi de grau VI a VII, da escala de Mercalli. 

http://www.dgeg.pt/
http://www.geossitios.progeo.pt/
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No decurso do terramoto de 1755, sismo com origem interplaca, na linha sismo-tectónica 
Chamusca/Pinheiro Grande/Praia do Ribatejo, com orientação NE-SW, registou-se uma 
intensidade de grau VIII (escala de Mercalli). A intensidade VII foi registada ao longo do Vale do 
Tejo, a Sudoeste de Constância, abrangendo provavelmente a área de intervenção. 

Na Figura IV.24 apresenta-se o mapa de isossistas de intensidades máximas, publicado pelo 
Instituto de Meteorologia (actual IPMA), onde se pode verificar que o local do projecto está 
localizado na isossista de grau IX. 

Figura IV.24 �t Carta de isossistas de intensidades máximas de Portugal Continental 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SIMBOLOGIA:

- ZONA DE INTENSIDADE VI

- ZONA DE INTENSIDADE VII

- ZONA DE INTENSIDADE VIII

V

VII

VII

VI

VII

VIII

VII

VIII

X

IX

IX

- ZONA DE INTENSIDADE IX

- ZONA DE INTENSIDADE X

- ZONA DE INTENSIDADE V

- ZONA DO PROJECTO

SIMBOLOGIA:

- ZONA DE INTENSIDADE VI

- ZONA DE INTENSIDADE VII

- ZONA DE INTENSIDADE VIII

- ZONA DE INTENSIDADE IX

- ZONA DE INTENSIDADE X

- ZONA DE INTENSIDADE V

- ZONA DO PROJECTO

Fonte: Instituto de Meteorologia  (actua l  IPMA) 
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Relativamente à acção dos sismos, o RSA - Regulamento 
de Segurança e Acções para Estruturas de Edifícios e 
Pontes (Decreto-Lei n.º 235/83, de 31 de Maio) divide o 
território continental português em quatro zonas sísmicas, 
que por ordem decrescente de sismicidade são designadas 
por A, B, C e D (Figura IV.25). 

Os valores característicos das acções dos sismos �t 
coeficiente de sismicidade (�r�•�� �t são quantificados em 
função da zona em que se situa a estrutura e da natureza 
dos terrenos a mobilizar. O coeficiente de sismicidade 
assume os valores de 1,0, 0,7, 0,5 e 0,3 nas zonas sísmicas 
A, B, C e D, respectivamente. 

O Projecto em apreço irá localizar-se na zona sísmica B, 
���u�� �‹�µ���� �}�� ���}���(�]���]���v�š�����������•�]�•�u�]���]�����������~�r = 0,7) corresponde 
a um risco sísmico intermédio. 

Pode então concluir-se que a zona em estudo apresenta 
actividade sísmica importante, associada ao deslocamento 
de fracturas com direcções predominantes NE-SW ou 
paralelas ao curso do rio Tejo.  

Tectónica 

A região em estudo dista cerca de 50 km para Este do eixo 
definido por Chamusca �t Vila Nova da Barquinha, o qual 

está incluído na estrutura tectónica regional designada por Falha Neotectónica do Vale Inferior 
do Tejo, que corresponde a uma estrutura provável de orientação NE-SW, sobreponível ao 
desenvolvimento do Tejo entre Vila Nova da Barquinha e o Barreiro. 

A actividade neotectónica desta estrutura é apenas indiciada por critérios morfo-
estratigráficos, mas apesar disso é amplamente aceite pela comunidade científica que este 
alinhamento tectónico corresponde a uma estrutura activa profunda.  

A Figura IV.26 apresenta a Carta Neotectónica, onde se verifica que a área de análise está 
enquadrada por lineamentos geológicos que podem, eventualmente, corresponder a falhas 
activas.  

O local do projecto não evidencia vestígios de acção tectónica visível.  
 

C

D

A

B

Figura IV.25 �t Zonamento sísmico 
de Portugal Continental (RSAEEP) 
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Figura IV.26 �t Carta Neotectónica 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Carta Neotectónica de Portugal , 1988 (extracto) 

5.7 Evolução da Situação de Referência sem Projecto 

No caso da não concretização do projecto em estudo, as características geológicas do local 
manter-se-ão inalteradas, uma vez que não estão previstas quaisquer outras acções  
susceptíveis de produzir alterações a nível do substrato geológico e geomorfológico. 

SIMBOLOGIA 
- LOCALIZAÇÃO DO PROJECTO 

 
FALHA ACTIVA: 
 
CERTA PROVÁVEL 

- FALHA COM TIPO MOVIMENTAÇÃO DESCONHECIDO 

- FALHA COM COMPONENTE DE MOVIMENTAÇÃO VERTICAL DE TIPO INVERSO 
(marcos no bloco superior) 

- FALHA DE INCLINAÇÃO DESCONHECIDA, COM COMPONENTE DE MOVIMENTAÇÃO 
VERTICAL INVERSO (marcos no bloco inferior) 

- FALHA COM COMPONENTE DE MOVIMENTAÇÃO VERTICAL DE TIPO NORMAL 
(marcos no bloco inferior) 

- LINEAMENTO GEOLÓGICO PODENDO CORRESPONDER A FALHA ACTIVA 

- BASCULAMENTO 

- DIAPIRO ACTIVO, CERTO E PROVÁVEL 
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6. SOLOS E USO DO SOLO 

6.1 Enquadramento Regional 

A caracterização do tipo de solos ocorrentes na área de implantação do Projecto foi efectuada 
com base na cartografia publicada pela Direcção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural 
(DGADR), designadamente a Carta de Solos de Portugal �t Carta Complementar e a Carta de 
Capacidade de Uso do Solo �t Carta Complementar (Folha n.º 330), bem como na informação 
geológica disponível e na avaliação efectuada in situ. 

As unidades pedológicas presentes na região envolvente do local de intervenção apresentam uma 
grande diversidade, resultante, fundamentalmente, dos factores geológicos que lhe estiveram na 
origem. 

A região em questão corresponde à Bacia Terciária do Tejo, constituída pelos sedimentos terciários 
e quaternários que preenchem a zona de afundimento que se identifica com o Baixo Tejo. 

Nesta Bacia, verifica-se uma clara assimetria entre as áreas da vertente esquerda e direita, que 
também se reflecte na morfologia. Assim, na vertente esquerda, para além de formações aluviais 
recentes e terraços quaternários, regista-se a ocorrência de formações gresosas, arenosas, argilosas 
e conglomeráticas, enquanto na vertente direita predominam as formações carbonatadas. 

SÍNTESE  

O local previsto para a implantação do Projecto localiza-se na Bacia Terciária do Tejo, onde ocorrem 
depósitos de terraços do Plistocénico que sobrejazem ao substrato hercínico, pré-câmbrico, na 
formação gnaisso-migmatítica. 

Na área do Complexo Industrial da Caima, as sondagens realizadas indicaram uma série estratigráfica 
formada, na base, pelo substrato pré-câmbrico, constituído por rochas gnaisso-migmatíticas com 
estado de alteração muito avançado. Sobrejacentemente, ocorrem depósitos quaternários de fácies 
arenosa, siltosa e silto-argilosa, com seixo e calhau disseminados na matriz, à qual se sobrepõem 
materiais de aterro de natureza arenosa. 

No local do projecto não se identificaram ocorrências geológicas com interesse cultural, científico, 
económico, ou de outra natureza qualquer. 

O local do Projecto situa-se numa zona de risco sísmico intermédio a elevado (o coeficiente de 
sismicidade variável entre 0,3 e 1,0, toma o valor 0,7), integrando-se na isossista de grau IX, de acordo 
com a classificação da Carta de Isossistas de Intensidades Máximas de Portugal Continental, do 
Instituto de Meteorologia (actual IPMA). Acresce que a área em análise não evidencia vestígios de 
acção tectónica visível. 
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6.2 Solos na Área de Intervenção 

A distribuição dos solos na área em estudo acompanha claramente a diferenciação morfológica 
e geológica existente. Assim, o vale aluvionar é inteiramente ocupado por uma matriz complexa 
de Aluviossolos Modernos de textura ligeira ou mediana (A, Al e Ac) com ou sem carbonatos; e 
de solos Hidromórficos sem horizonte eluvial, de Para-Aluviossolos de aluviões ou coluviões de 
textura ligeira (Cal), plenamente correspondentes às características aluvionares e coluvionares 
do substrato geológico. 

Já as encostas estão ocupadas por um mosaico de manchas de Aluviossolos antigos (Atl) em 
depósitos de antigos terraços fluviais e de solos Litólicos não Húmicos, Pouco insaturados, de 
gnaisses (Ppn), relacionados com os afloramentos do substrato pré-Câmbrico; associados ou 
não a solos podzolizados não hidromórficos e a solos mediterrânicos vermelhos e amarelos de 
arenitos (Srt), correspondendo aos afloramentos miocénicos.  

Como referido anteriormente, sob o ponto de vista geológico, a área de intervenção é 
constituída fundamentalmente por depósitos de terraços fluviais do Plistocénico, escalonados 
entre 25 e 40 m (Q3).  

Estas formações dão origem, predominantemente, a Solos Incipientes, que se caracterizam por 
serem solos jovens com espessura delgada de pequena acumulação orgânica. Esta ordem 
abrange os aluviossolos e coluviossolos e também os litossolos. Nos aluviossolos, derivados de 
depósitos estratificados de origem aluvionar, modernos, no sentido que ainda recebem a 
deposição de sedimentos fluviais, e antigos, no sentido que constituem terraços mais 
consolidados. Os coluviossolos podem ser encontrados em vales e depressões, ou 
simplesmente na base das encostas (veja-se Figura IV.27). 

Figura IV.27 �t Solos na área de análise 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Carta de Solos de Portugal �t Carta Complementar, Série SROA/CNROA/IDRHa/DGADR 
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No local onde se irá estabelecer o Projecto, os solos primitivamente ocorrentes pertenciam à 
sub-ordem dos Aluviossolos Antigos. Na classificação portuguesa do SROA (Cardoso, 1974), esta 
subordem inclui dois grupos, ocorrendo no local do Projecto a família dos Aluviossolos Antigos, 
Não Calcários, de textura ligeira (ver Quadro IV.4). 

Nestes solos, os processos de formação não actuaram ainda tempo suficiente para provocar 
quaisquer diferenciações, a não ser, em muitos casos, uma certa acumulação de matéria 
orgânica à superfície, a qual nunca é muito grande porque, dado o bom arejamento dessa 
camada superior, a mineralização processa-se rapidamente. 

De textura ligeira, apresentam teores em matéria orgânica reduzidos, razão C/N média a 
elevada, capacidade de troca catiónica reduzida e uma decorrente reduzida oferta nutricional. 
A sua disponibilidade hídrica é igualmente reduzida a muito reduzida, não apresentando 
quaisquer riscos de encharcamento, mas com risco de erosão devido à sua textura ligeira. 

Quadro IV.4 �t Unidades pedológicas ocorrentes na área directa de intervenção e sua envolvente  
 Ordem Sub-Ordem Grupo (Família) Subgrupo 

Á
re

a 
di

re
ct

a 
de

 
in

te
rv

en
çã

o 

Solos 
Incipientes 

Aluviossolos 
Antigos 

Aluviossolos Antigos, 
Não Calcários 

Atl - Aluviossolos Antigos,  
Não Calcários, de textura ligeira 

Á
re

a 
en

vo
lv

en
te

 

Solos 
Incipientes 

Aluviossolos 
Modernos 

Aluviossolos Modernos, 
Não Calcários 

Al - Aluviossolos Modernos, Não 
Calcários, de textura ligeira 

Aluviossolos 
Modernos 

Aluviossolos Modernos, 
Calcários 

(Para-Solos Calcários) 

Ac - Aluviossolos Modernos, 
Calcários, (Para-Solos Calcários),  

de textura mediana 

Solos Litólicos 
Solos Litólicos Não 

Húmicos 

Solos Litólicos Não 
Húmicos Pouco 

Insaturados 

Vl �t Solos Litólicos, Não Húmicos, 
Pouco Insaturados Normais, de 

materiais arenáceos pouco 
consolidados 

Par �t Solos Litólicos, Não Húmicos, 
Pouco Insaturados Normais, de 

materiais arenáceos pouco 
consolidados, de textura arenosa 

Ppn - Solos Litólicos, Não Húmicos, 
Pouco Insaturados, Normais, de 

gnaisses ou rochas afins 

Solos 
Podzolizados 

Podzóis  
(Não Hidromórficos) 

Podzóis  
(Não Hidromórficos)  

Com Surraipa 

Ppr - Podzóis (Não Hidromórficos) 
Com Surraipa, com A2 incipiente de 

materiais arenáceos pouco 
consolidados 

 
 



 

 Nova Central a Biomassa da Caima Energia �t EIA 
IV-86 

6.3 Capacidade e Uso do Solo 

A Figura IV.28 apresenta a capacidade de uso dos solos na área do projecto e sua envolvente, 
definida de acordo com a classificação portuguesa (SROA, 1972)1, como se indica no 
Quadro IV.5. 

Na área envolvente do Projecto, em geral, a fertilidade dos solos descritos anteriormente é 
elevada nos Aluviossolos Modernos, variando a classificação da sua capacidade de uso entre A 
e Ch, e moderada a baixa nas restantes famílias, entre Cs a Ee.  

Como já anteriormente referido, a área do complexo industrial da Caima e previsivelmente no 
local de implantação do Projecto, o substrato pedológico não se encontra na situação pristina, 
decorrente das mobilizações e adições de materiais alóctones quando da instalação da unidade 
industrial e em momentos subsequentes associados a intervenções/alterações na mesma. 

Primitivamente, nesta área ocorreria uma mancha de aluviossolos antigo, de capacidade Cs, 
susceptível de uso agrícola com limitações acentuadas, ao nível da susceptibilidade à erosão e 
limitações na zona radicular.  

Figura IV.28 �t Capacidade de uso do solo na área de análise 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

                                                 
1 SROA (1972) - "Carta de capacidade de uso dos solos de Portugal. Bases e normas adaptadas na sua elaboração". Boletim de Solos (SROA) 12: 1-195. 

Fonte: Carta de Capacidade de Uso do Solo �t Carta Complementar, 
Série SROA/CNROA/IDRHa/DGADR 
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Quadro IV.5 �t Critérios de classificação da capacidade de uso dos solos 
Utilização Classes Características 

Susceptível de 
uti l ização agrícola e 
outras uti l izações 

A 
Poucas ou nenhumas limitações; 
Sem riscos de erosão ou com riscos ligeiros; 
Susceptível de uti l ização agrícola intensiva. 

B 
Limitações moderadas; 
Riscos de erosão no máximo moderados; 
Susceptível de uti l ização agrícola moderadamente intensiva. 

C 
Limitações acentuadas; 
Riscos de erosão no máximo elevados; 
Susceptível de uti l ização agrícola pouco intensiva. 

De uso limitado e em 
geral não susceptível 
de uti l ização agrícola 

D 

Limitações severas; 
Riscos de erosão no máximo elevados a muito elevados; 
Não susceptível de uti l ização agrícola, salvo casos muito especiais; 
Poucas ou moderadas limitações para pastagem, exploração de matos e 
exploração florestal. 

E 

Limitações muito severas; 
Riscos de erosão muito elevados; Não susceptível de uti l ização agrícola; 
Severas a muito severas limitações para pastagem, matos e exploração 
florestal; 
ou servindo apenas para vegetação natural ou floresta de protecção ou 
recuperação; 
ou não susceptível de qualquer uti l ização. 

Fonte: SROA, 1972 
 

A carta de uso e ocupação do solo (COS 2018) para o local de intervenção e envolvente, 
apresentada na Figura IV.29, indica a ocorrência de grandes manchas florestais de folhosas, 
verificando-se também uma significativa área de agricultura associada a culturas temporárias 
de regadio e arrozais, nas áreas aluvionares do Tejo. O local do Projecto está incluído na classe 
� 1̂.2.1 - Indústria�_. 

Figura IV.29 �t Uso e ocupação do solo na área de análise (COS 2018) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
6.4 Evolução da Situação de Referência sem Projecto 

Fonte: Direcção-Geral  do Terri tório (dados obtidos através de serviços WFS, em 21.01.2021) 

1.1.1 �t Tecido edificado contínuo 
1.1.2 �t Tecido edificado descontínuo 
1.2.1 �t Indústria 
1.2.3 �t Instalações agrícolas 
1.7.1 �t Parques e jardins 
2.1.1 �t Culturas temporárias de sequeiro e 
regadio e arrozais 
2.2.3 �t Olivais 
2.3.2 �t Mosaicos culturais e parcelares 
complexos  
2.3.3 �t Agricultura com espaços naturais e 
seminaturais 
3.1.2 �t Pastagens espontâneas 
4.1.1 �t Superfícies agroflorestais 
5.1.1 �t Florestas de folhosas 
5.1.2 �t Florestas de resinosas 
6.1.1 �t Matos 

�t
�t
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Na ausência de intervenção, os solos existentes no local em estudo tenderão a manter as suas 
características, uma vez que não se prevê a realização de quaisquer outras acções que 
provoquem alterações no descritor em análise. 

 

 

 

 

 

 

 
7. RECURSOS HÍDRICOS SUPERFICIAIS 

7.1 Enquadramento Hidrográfico 

O complexo industrial da Caima localiza-se, em termos hidrográficos, na sub-bacia Tejo Inferior 
da bacia portuguesa do rio Tejo, segundo a discretização estabelecida pelo Plano de Gestão de 
Região Hidrográfica do Tejo e Ribeiras do Oeste 2016-2021 (Figura IV.30). 

Figura IV.30 �t Sub-bacia Tejo Inferior da bacia hidrográfica do Tejo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

A bacia hidrográfica do rio Tejo corta longitudinalmente a Península Ibérica, cobrindo uma área 
total de 80 629 km², dos quais 69% ocupam território espanhol e 31% território português. 

SÍNTESE  

De acordo com a cartografia geológica e pedológica, a unidade industrial localiza-se em depósitos de 
terraços fluviais do rio Tejo, correspondendo estes a Aluviossolos Antigos, de textura l igeira, que se 
caracterizam por uma erodibilidade moderada a elevada, reduzidos teores de matéria orgânica e 
reduzida oferta nutricional. A aptidão de uso agrícola é moderada, mas com limitações.  

Actualmente, o local do Projecto apresenta-se terraplenado, compactado e o estrato pedológico 
primitivo está ausente, tendo sido substituído por materiais de aterro. 

 

CAIMA 

Fonte: PGRH Tejo e Ribeiras do Oeste 2016-2021 
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Localizada entre 38º e 41º de latitude e 01º e 10º de longitude, é limitada, a Norte, pelas bacias 
hidrográficas dos rios Douro e Mondego, a Leste, pelas bacias da vertente mediterrânica (Ebro, 
Jucar) e pelas bacias dos rios Guadiana e Sado, a Sul. Apresenta forma alongada e orientação 
dominante Este-Oeste, flectindo, no entanto, sensivelmente a meio do território português, 
para NNE �t SSW. 

O relevo na parte portuguesa da bacia é caracterizado, na margem Sul, por grandes áreas 
planas, formadas por séries de terraços dos quais os mais altos não ultrapassam os 200 m e, na 
margem Norte, por um relevo mais acidentado, elevando-se quase a 2 000 m na zona da Serra 
da Estrela. A partir do ponto de inflexão da orientação, o relevo aplana-se formando uma 
extensa planície aluvial até à desembocadura. 

As características físicas da bacia hidrográfica do rio Tejo, na estação de Ómnias -Santarém, 
indicam-se no Quadro IV.6. 

Quadro IV.6 �t Características físicas da bacia hidrográfica do rio Tejo (Santarém) 

Área  
(m²) 

Perímetro 
(m) 

Longitude 
(km) 

Altitude 
Média 

(m) 

Índice 
Compacidade 

Índice 
Pendente 

68 425 1 880 792 664 2,012 0,043 

Fonte: DGRAH, 1986 

Trata-se de uma massa de água da tipologia � Ĝrande Rio do Centro�_, pertencente à categoria 
� R̂io�_. Apresenta natureza � f̂ortemente modificada�_ devido às alterações físicas provocadas, 
fundamentalmente, pela construção da barragem de Belver, designadamente nas suas 
características morfológicas (profundidade e largura do rio) e substrato do leito, devido à 
alteração do regime hidrológico e do transporte sólido, com quebra do continuum fluvial.  

A unidade industrial situa-se mais precisamente na zona de separação das massas de água Rio 
Tejo �t Jusante da barragem de Belver (código PT05TEJ0942) e Rio Tejo �t Jusante das barragens 
de Castelo de Bode e Belver (código PT05TEJ1023), como se pode ver na Figura IV.31. 

Figura IV.31 �t Massas de água na envolvente da Caima 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Base: Carta Militar de Portugal, Série M888 do iGeoE n.º 320, 321,330, 331 

Rio Tejo �t Jusante da 
barragem de Belver 
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Bode (código PT05TEJ0941) 

Rio Tejo �t Jusante da barragem 
de Castelo de Bode e Belver 

(código PT05TEJ1023) 
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Complexo Industrial da Caima �t Local de Intervenção 

Do ponto de vista hidrográfico, a intervenção irá localizar-se marginalmente na bacia de 
drenagem do ribeiro de Vale do Mestre, em zona de embocadura com o rio Tejo, fazendo parte 
da massa de água Rio Tejo �t Jusante da Barragem de Belver. Pese embora o posicionamento 
geográfico indicado, o complexo industrial da CAIMA tem drenagem efectiva para Poente, para 
a massa de água Rio Tejo �t jusante da Barragem de Castelo de Bode e Belver.  

O ribeiro de Vale do Mestre é uma linha de água de pequena dimensão, com comprimento 
total de 3 923 m, num percurso quase rectilíneo sobre os terrenos pré-câmbricos, definindo 
uma bacia de drenagem com cerca de 2 km2, com forma alongada. 

De acordo com o sistema de classificação da Directiva da Qualidade da Água (DQA), o ribeiro de 
Vale do Mestre integra-se no ecótipo S3 �t Depósitos Sedimentares do Tejo e Sado. Os rios 
deste tipo encontram-se em zonas com temperaturas médias anuais elevadas (cerca de 16 ºC 
em média) e precipitações médias anuais baixas (cerca de 730 mm em média), no contexto 
climático do território de Portugal Continental. Os cursos de água são, de um modo geral, de 
pequena e média dimensão (cerca de 390 km² em média), situados a baixas altitudes (cerca de 
54 m, em média) e com escoamento médio anual igualmente baixo (entre 100 a 200 mm, 
distância interquartil). No que se refere à litologia, esta zona é de natureza mista, com 
formações calcárias (a Norte do Tejo), siliciosas (a Sul do Tejo), caso do projecto em apreço, e 
orgânicas (na zona de Rio Maior). Os rios de menor dimensão poderão apresentar regime 
hidrológico temporário. 

De referir que o ribeiro de Vale do Mestre atravessa o complexo industrial da Caima, na zona 
do Parque de Madeiras, em vala restabelecida.  

7.2 Disponibilidades Hídricas e Balanço Disponibilidades/Necessidades 

Os principais factores condicionadores do regime dos escoamentos de uma dada bacia hidrográfica 
são o regime pluviométrico, os substratos geolitológico e pedológico e o coberto vegetal.  

O rio Tejo atravessa uma região de grande irregularidade climática, nomeadamente a nível da 
precipitação, o que origina importantes oscilações de caudal causadoras de cheias sazonais, 
que constituem um problema fulcral no ordenamento do território do Vale do Tejo. 

A distribuição da precipitação na bacia do Tejo é marcadamente sazonal, concentrando-se cerca de 
75% da precipitação anual no semestre húmido, com um máximo de 80% em Lisboa e um mínimo 
de 71% em Penamacor. No semestre seco, não chove, em geral, durante quatro meses. 

À irregularidade temporal associa-se a assimetria temporal: a análise da carta das isoietas 
médias anuais e dos dados pluviométricos relativos ao período 1952/3 a 1981/2, permite 
concluir que a zona mais pluviosa é a Serra da Estrela (máximo anual de 2 950 mm nas Penhas 
da Saúde) e as menos pluviosas situam-se próximo de Lisboa (mínimo de 538 mm em Alcochete 
e 575 mm em Monforte). O Plano de Gestão de Bacia Hidrográfica do Rio Tejo 2009-2015, 
avalia o escoamento anual médio em regime natural na região do Tejo Inferior em 183 mm. 
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A mesma fonte estima que a taxa de utilização dos recursos superficiais na sub-bacia Tejo 
Inferior é de 0,8%, resultado do balanço entre as necessidades anuais, estimadas em cerca de 
610 hm3, onde se inclui uma parcela relativa às necessidades ambientais, e as disponibilidades 
anuais, calculadas em cerca de 10 460 hm3, sendo 100 hm3/ano disponibilidades próprias e o 
remanescente transferido das sub-bacias de montante.  

7.3 Evolução da Situação de Referência na Ausência de Projecto 

Considerando a opção zero, ou seja, a ausência de intervenção no local em estudo, não se 
conhecem outros projectos susceptíveis de introduzirem qualquer tipo de alteração a nível 
deste descritor, pelo que, deste ponto de vista, os recursos hídricos superficia is tenderão a 
manter as características actuais. 

Refira-se, no entanto, as projecções mais recentes sobre as alterações climáticas, para esta zona do 
país será de esperar um aumento das temperaturas médias anuais e também um significativo 
aumento da variabilidade sazonal e espacial do escoamento, pese embora não ser possível 
estabelecer uma tendência clara de aumento ou diminuição. É previsível também um acréscimo do 
risco de cheias e um agravar dos problemas de qualidade da água. 

Por outro lado, as alterações climáticas terão, não só repercussões ao nível das 
disponibilidades, mas também ao nível da procura, prevendo-se um aumento das necessidades 
de água devido principalmente ao aumento das temperaturas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SÍNTESE  

Em termos hidrográficos, a área em análise situa-se na Região Hidrográfica n.º 5A (Tejo e Ribeiras do 
Oeste), na sub-bacia Tejo Inferior, parcialmente nas massas de água Rio Tejo �t Jusante da barragem 
de Belver (código PT05TEJ0942) e Rio Tejo �t Jusante das barragens de Castelo de Bode e Belver 
(código PT05TEJ1023), pese embora a drenagem do complexo industrial ser realizada para esta última 
massa de água.  

O local do Projecto situa-se marginalmente na bacia de drenagem do ribeiro de Vale do Mestre, 
pequena linha de água que desce desde o topo da superfície sedimentar culminante até à 
embocadura no Tejo. Esta linha de água atravessa o complexo da Caima, na zona do Parque de 
Madeiras. 

Na sub-bacia Tejo Inferior a taxa de utilização dos recursos hídricos é da ordem dos 0,8%, em ano 
médio, pelo que as disponibilidades hídricas são largamente superiores às necessidades existentes de 
todos os usos identificados. 

Por seu lado, a massa de água onde o Projecto se irá implantar é afluente de 1.ª ordem do rio Tejo, da 
sua margem esquerda, e drena uma área relativamente pequena, com forma alongada e rede do tipo 
dendrítica. 
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8. RECURSOS HÍDRICOS SUBTERRÂNEOS 

8.1 Características Hidrogeológicas 

O Projecto em análise localiza-se, parcialmente, na massa de água designada por � B̂acia do Tejo-
Sado/Aluviões do Tejo�_, com o código PTT7, de acordo com a designação do Plano de Gestão de Região 
Hidrográfica do Tejo, e em consonância com a terminologia anteriormente adoptada por «Sistemas 
Aquíferos de Portugal Continental» (Almeida et al., 2000), como se pode apreciar na Figura IV.32. A 
outra massa de água subterrânea presente no local de intervenção é Bacia do Tejo-Sado 
Indiferenciado. 

As Aluviões do Tejo são parte integrante da Bacia Tejo-Sado, onde afloram sedimentos 
cenozóicos que se sobrepõem a sedimentos mesozóicos da Bacia Lusitaniana que se 
desenvolveu na Margem Ocidental Ibérica, ocupando uma área aproximada de 20 000 km2. 
Esta depressão, que se alonga segundo a direcção NE-SW, é limitada a Norte e a Oeste por 
terrenos jurássicos e a Este e Sul por formações do Maciço Hespérico. 

O sistema aquífero Aluviões do Tejo sobrepõe-se e contacta a Sul com o denominado Sistema 
Aquífero da Bacia do Tejo-Sado/Margem Esquerda, e a Norte com o Sistema Aquífero da Bacia 
do Tejo-Sado/Margem Direita (Almeida et al., 2000). As Aluviões do Tejo desenvolvem-se em 
formações aluvionares e em depósitos de terraços, situados nas margens do rio Tejo, ocupando 
uma área de 1 113 km2, com 85 km de comprimento e largura máxima de 23 km na zona do 
estuário do rio Tejo. 

Figura IV.32 �t Sistemas aquíferos na área de análise  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Almeida et al., 2000 
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Segundo Almeida et al. (2000), os materiais do sistema são de origem fluvial, constituídos por 
aluviões modernas do Holocénico e terraços do Plistocénico. Os depósitos aluvionares são, em 
geral, formados por areias e argilas, interestratificadas, com um depósito basal formado por areias, 
seixos e calhaus, que pode atingir 40 m de espessura. A espessura dos depósitos aluvionares aumenta 
de montante para jusante, atingindo um máximo de 70 m. 

Por seu lado, os terraços são constituídos na base por seixos e calhaus, seguidos por um complexo 
interglaciário formado por areias e argilas. Na margem esquerda do Tejo, os terraços podem assumir 
grande extensão. 

De acordo com Lopo Mendonça (1990), o sistema aquífero Aluviões do Tejo pode ser dividido em três 
unidades da mais superficial para a mais profunda: (1) areias com alternâncias de lodos, (2) lodos e 
(3) areias e cascalheiras, cada um com a sua superfície piezométrica específica.  

Por seu lado, a Bacia do Tejo-Sado Indiferenciado da Bacia do Tejo constitui uma faixa extensa e 
estreita, por vezes descontínua, que em grande parte da sua extensão faz a transição entre as 
grandes massas de água subterrâneas da Bacia do Tejo-Sado/Margem Esquerda e do Maciço 
Antigo Indiferenciado da Bacia do Tejo. 

8.2 Parâmetros Hidráulicos 

Os valores de transmissividade estimados para o sistema aquífero Aluviões do Tejo variam 
entre 6 m2/dia e 5792 m2/dia, e a condutividade hidráulica é de 140 m/dia para as aluviões e de 
136 m/dia para os terraços. Os registos dos caudais extraídos em captações instaladas neste 
sistema aquífero mostram valores médios de 19,9 l/s nas aluviões e 12,6 l/s nos terraços. Com 
base nestes valores, o aquífero é considerado bom (Almeida et al., 2000). 

8.3 Funcionamento Hidráulico do Sistema Aquífero 

Em termos de funcionamento hidráulico, a principal fonte de recarga do sistema é a precipitação, 
sendo a descarga efectuada ao longo das linhas de água que atravessam o sistema aquífero.  

Lopo Mendonça (2010) propôs um modelo de funcionamento hidráulico para a Bacia do Tejo-Sado, 
em que admite a interconexão hidráulica dos três sistemas aquíferos (formações do 
Holocénico/Plistocénico, Pliocénico e Miocénico) e considera as formações argilosas como 
aquitardos dentro deste aquífero regional. 

Neste modelo de aquífero regional, o autor considera que o escoamento subterrâneo ocorre 
dos bordos em direcção ao eixo longitudinal de drenagem, sendo o rio Tejo a zona de descarga 
mais importante. A horizontalidade das camadas e o suporte geológico poroso favorecem a 
conectividade das zonas de descarga com o rio principal.  

Simões (1998), Almeida et al., (2000), corroboram a tese anterior, considerando o Tejo como o 
grande eixo longitudinal de drenagem do sistema aquífero, a que se associam, para a drenância 
das camadas mais superficiais das Aluviões do Tejo, a vala de Alpiarça e o rio Sorraia na 
margem esquerda, e a vala da Azambuja na margem direita. 

Esta tendência de fluxo é também seguida pelas unidades intermédias sitas entre as areias mais 
superficiais e as areias e cascalheiras de base (Lopo Mendonça, 1990). Além do fluxo de 
componente dominantemente horizontal, ocorre também fluxo vertical das formações 
miocénicas e pliocénicas subjacentes para as Aluviões do Tejo. 
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8.4 Níveis Freáticos 

A profundidade do nível de água no sistema aquífero Aluviões do Tejo situa-se, em média, 
entre 1 m e 13 m, de acordo com os registos do Sistema de Informação Nacional de Recursos 
Hídricos (SNIRH). 

Estudos realizados na área do complexo fabril da Caima indicam profundidades do nível de 
água entre 0,7 m e 2,1 m, no mês de Setembro (Geocontrole, 2013). 

8.5 Disponibilidades Hídricas 

Entende-se por disponibilidade hídrica subterrânea o volume de água que uma massa de água 
subterrânea pode fornecer anualmente em condições naturais. Este volume está intrinsecamente 
associado à recarga directa por precipitação (PGRH do Sado e Mira 2016-2021). 

A disponibilidade hídrica subterrânea depende da precipitação que ocorre no local, do tipo de 
rocha que o compõe, do qual depende o armazenamento e a transmissividade da água (rochas 
fracturadas, cársicas ou porosas), e da área de recarga das massas de água. 

De acordo com o Plano de Gestão de Região Hidrográfica do Tejo (DHV et al., 2012), a 
precipitação média anual neste sistema aquífero é de 629 mm, sendo a recarga cerca de 33% 
deste valor, ou seja, de 207 mm/ano ou 217,87 hm3/ano. 

8.6 Vulnerabilidade à Poluição  

A vulnerabilidade à poluição de qualquer formação está intrinsecamente ligada à composição 
litológica, morfologia, permeabilidade, profundidade da zona aquífera, sendo, segundo Lobo 
Ferreira e Cabral (1991) «a sensibilidade da qualidade das águas a uma carga poluente, função 
das características intrínsecas do aquífero».  

Poderá ainda ser entendida como a capacidade do material que constitui as camadas sobrejacentes 
ao aquífero de reduzir a propagação dos potenciais poluentes, considerando-se deste modo uma 
propriedade intrínseca ao próprio meio geológico, que serve de suporte ao sistema. 

Existem vários métodos de avaliação da vulnerabilidade, sendo os mais utilizados em Portugal a 
metodologia EPPNA �t Equipa de Projecto do Plano Nacional da Água (1998), baseado apenas na 
composição litológica do meio, a que está associada uma classe de vulnerabilidade; e o 
denominado Índice DRASTIC (EPA, 1987), que se fundamenta no somatório de sete parâmetros 
ou indicadores hidrogeológicos, que influenciam o potencial da poluição. Segundo a 
metodologia da EPPNA, são definidas oito classes de vulnerabilidade em função da composição 
litológica de cada formação. 

As Aluviões do Tejo estão classificadas, em termos de vulnerabilidade, na classe de 
vulnerabilidade elevada, de acordo com o método DRASTIC (EPA, 1987) e na classe de 
vulnerabilidade alta, de acordo com a metodologia da EPNA (1998). 

8.7 Evolução da Situação de Referência sem Projecto 

Considerando a opção zero, ou seja, a não concretização do projecto, os recursos hídricos 
tenderão a sofrer a evolução espacial e temporal característica deste tipo de recurso. 
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Refira-se, no entanto, que a confirmarem-se as previsões sobre as alterações climáticas, as 
modificações apontadas para a precipitação e escoamento superficial também terão repercussões 
sobre as disponibilidades hídricas subterrâneas, nomeadamente na recarga dos aquíferos, a 
variável mais directamente dependente da precipitação e das alterações que nela ocorram.  

 

 

 

 

 

 

 

9. FACTORES DE QUALIDADE DO AMBIENTE 

9.1 Considerações Introdutórias 

São designados factores de qualidade do ambiente, os factores do meio que, directa ou 
indirectamente, são utilizados pelas populações e que caracterizam, na sua relação com o ambiente, 
a qualidade de vida na área em estudo. Podem enumerar-se a qualidade do ar, a qualidade das 
massas de água superficiais e subterrâneas, a qualidade dos solos e o ambiente acústico.  

Assim, os índices de qualidade ambiental de uma dada região estão intimamente relacionados 
com os índices de atendimento das populações, a nível do saneamento básico �t recolha e 
tratamento de águas residuais e de resíduos sólidos urbanos, e de outros factores de pressão 
que possam eventualmente existir. 

Nos pontos subsequentes é apresentada a caracterização do estado actual do ambiente, no que 
se refere à qualidade das massas de águas superficiais e subterrâneas, à qualidade do ar e 
qualidade acústica. 

9.2 Qualidade da Água 

Enquadramento 

Na sequência da publicação da DQA-Directiva Quadro da Água (Directiva n.º 2000/60/CE, de 23 de 
Outubro, do Parlamento Europeu e do Conselho) e da sua subsequente transposição para ordem 
jurídica nacional (Lei n.º 58/2005, de 29 de Dezembro e Decreto-Lei n.º 77/2006, de 30 de Março), 
operou-se um novo paradigma na gestão dos recursos hídricos, centrando-se no conceito de que 
todas as águas devem ser objecto de um elevado nível de protecção independentemente dos usos 
actuais e potenciais que lhes possam ser atribuídos e objectivando-se uma melhoria progressiva do 
estado de qualidade das águas superficiais e subterrâneas.  

SÍNTESE  

O projecto em apreciação localiza-se na Unidade Hidrogeológica Bacia do Tejo-Sado, no sistema 
aquífero Aluviões do Tejo (PTT7), o qual tem por suporte os depósitos de terraços do Plistocénico e as 
aluviões associados às linhas de água.  

A recarga do aquífero é proveniente da precipitação e a descarga é feita através das linhas de água 
que atravessam o sistema, sendo a mais importante o rio Tejo. Ocorre também drenância dos 
aquíferos subjacentes para as Aluviões. 

No local do Projecto, o nível de água apresentou-se entre 0,7 e 2,1 m de profundidade, em Setembro 
de 2013. 

A vulnerabilidade à poluição do aquífero no local é elevada. 
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Introduz-se um novo conceito de estado de qualidade das águas que integra não só a 
componente físico-química tradicional, mas também os estados ecológico e hidromorfológico, 
traduzidos por indicadores apropriados. É, portanto, assumido que a água para além de um 
recurso é também um elemento primordial para o suporte e funcionamento dos ecossistemas 
aquáticos e dos terrestres que com ele se relacionam. 

A DQA estabelece um conjunto de objectivos ambientais com vista à melhoria da protecção das 
massas de água, de modo a promover o uso sustentável da água, proteger os ecossistemas 
aquáticos e os ecossistemas terrestres e zonas húmidas directamente associados e 
salvaguardar as actuais e as futuras utilizações da água. 

No âmbito das águas de superfície (rios, lagos, águas costeiras, águas de transição, águas 
fortemente modificadas e artificiais), os objectivos ambientais delineados pela DQA são os 
seguintes: 

�x Evitar a deterioração do estado das massas de água; 
�x Manter e alcançar o bom estado/potencial ecológico das águas e o bom estado químico; 

�x Reduzir gradualmente a poluição causada por substâncias prioritárias; 

�x Eliminar a poluição causada por substâncias prioritárias perigosas; 
�x Cumprir as normas e os objectivos específicos de zonas protegidas. 

 
No âmbito da implementação da DQA, foi efectuada a caracterização das regiões hidrográficas, 
que incluiu, entre outros aspectos, a definição de tipologias e delimitação das massas de água, 
tendo sido publicados, em 2013, os Planos de Gestão das Regiões Hidrográficas (PGRH), 
correspondentes ao primeiro ciclo de planeamento, onde foram definidos, entre outros, o 
sistema de classificação do estado ecológico e do potencial ecológico e os objectivos 
ambientais de cada uma das massas de água classificadas, bem como as especificações técnicas 
para a sua monitorização. 

O segundo ciclo de planeamento teve início em Junho de 2015 e culminou com a publicação, em 
Setembro de 2016, dos Planos de Gestão de Região Hidrográfica de Portugal Continental para o 
período 2016-2021 (Resolução do Conselho de Ministros n.º 52/2016, de 20 de Setembro, 
rectificada e republicada pela Declaração de Rectificação n.º 22-B/2016, de 18 de Novembro). 

Os trabalhos preparatórios do terceiro ciclo de planeamento estão em curso, no respeitante à 
definição das Questões Significativas da Gestão da Água (QSiGA), em fase de análise dos resultados 
da consulta do público. 

Seguidamente é apresentada a caracterização da qualidade ecológica e química das massas de 
água na área de estudo, tendo como base a informação constante do PGRH do Tejo e Ribeiras 
do Oeste, fazendo-se referência a dados incluídos no PGRH 2016-2021, sempre que se mostrar 
necessário actualizar essa informação. 

Apresenta-se, também, como complemento, a caracterização da qualidade das massas de água 
superficiais e subterrâneas presentes no local do Projecto tendo em atenção os usos existentes 
e potenciais dos recursos. 

A avaliação, que se apresenta seguidamente, inicia-se pela identificação e caracterização dos 
usos da água superficial e subterrânea na área envolvente do Projecto, prosseguindo-se pela 
análise dos factores de pressão eventualmente existentes na área de influência do mesmo. 
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Usos da Água 

Como ficou estabelecido anteriormente, o Projecto localiza-se, em termos hidrográficos, na 
sub-bacia Tejo Inferior da bacia portuguesa do rio Tejo, segundo a discretização estabelecida no 
âmbito da DQA, mais precisamente na zona de separação das massas de água Rio Tejo �t 
Jusante da barragem de Belver (código PT05TEJ0942) e Rio Tejo �t Jusante das barragens de 
Castelo de Bode e Belver (código PT05TEJ1023). 

De acordo com o PGRH 2009-2015, os usos consumptivos mais importantes na sub-bacia Tejo 
Inferior são o consumo urbano, que representa cerca de 66% das necessidades globais de água, 
seguida da rega, sendo os restantes usos sem significado. As necessidades de água totais na 
sub-bacia hidrográfica Tejo Inferior são de cerca de 87,1 hm3/ano (não contabilizando as 
necessidades ambientais). 

Tradicionalmente, a área aluvionar do rio Tejo na zona de Constância, assim como as aluviões 
mais desenvolvidas dos tributários do Tejo, têm sido utilizados para a orizicultura, prática que 
ainda se mantém, mas que tem vindo a perder expressão, no quadro da terciarização das 
actividades económicas, com perda de activos no sector primário.  

Nas proximidades das povoações é também comum a existência de culturas hortícolas e 
hortofrutícolas, apoiadas por infra-estruturas de captação do tipo poço, principal utilização da 
água subterrânea na área. 

Atente-se que a população de Constância é abastecida directamente a partir do subsistema 
Castelo de Bode, através da captação superficial da Albufeira de Castelo do Bode no rio Zêzere, 
da responsabilidade da concessionária EPAL. 

Áreas Sensíveis 

No âmbito da DQA, foram inventariadas e classificadas as massas de água superficiais e 
subterrâneas suportando usos sensíveis ou que constituem suporte de habitats e espécies 
directamente dependentes da água. De acordo com a Lei da Água, constituem zonas protegidas: 

�¾ As zonas designadas por normativo próprio para a captação de água destinada ao 
consumo humano ou a protecção de espécies aquáticas de interesse económico;  

�¾ As massas de água designadas como águas de recreio, incluindo zonas designadas como 
zonas balneares;  

�¾ As zonas sensíveis em termos de nutrientes, incluindo as zonas vulneráveis e as zonas 
designadas como zonas sensíveis;   

�¾ As zonas designadas para a protecção de habitats e da fauna e da flora selvagens e a 
conservação das aves selvagens em que a manutenção ou o melhoramento do estado da 
água seja um dos factores importantes para a sua conservação, incluindo os sítios 
relevantes da Rede Natura 2000;  

�¾ As zonas de infiltração máxima. 

No âmbito do PGRH foi efectuada a inventariação dessas zonas protegidas, tendo sido 
identificadas na sub-bacia Tejo Inferior as que seguidamente se indicam. 
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Em Massas de Água Superficial (Figura IV.33) 

�¼  Zona vulnerável do Tejo (PTNG4A), no enquadramento do Decreto-Lei n.º 235/97, de 3 
de Setembro, na sua actual redacção, relativo à protecção das águas contra a poluição 
causada por nitratos de origem agrícola (zona que drena para águas poluídas ou em 
risco de virem a tornar-se poluídas com nitratos, como consequência, principalmente, da 
excessiva e/ou incorrecta aplicação de azoto no solo de origem agrícola); 

�¼  Zona designada para a captação de água para consumo humano �t Captação de Valada-
Tejo (código PTA718020990), de origem superficial, localizada no concelho do Cartaxo (a 
cerca de 64 km a jusante da Caima);  

�¼  Zona sensível com exclusão de nutrientes - Tejo/Vala de Alpiarça (código PTRI12), no 
enquadramento do Decreto-Lei n.º 152/1997, na sua actual redacção (a cerca de 50 km 
a jusante da Caima). 

Figura IV.33 �t Zonas classificadas na vertente das massas de águas superficiais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Massa de Água Subterrânea (Figura IV.34) 

�¼  Zona designada para a captação de água para consumo humano �t Aluviões do Tejo 
(código PTA7T7), da Bacia do Tejo-Sado (totalidade da massa de água); 

�¼  Zona designada para a captação de água para consumo humano �t Bacia do Tejo-Sado 
Indiferenciado (código PTA7T01RH5) (totalidade da massa de água); 

Dada a distância a que se localizam as zonas protegidas Captação de Valada-Tejo e Tejo/Vala de 
Alpiarça, em relação à Caima, e a natureza dos condicionalismos que lhes estão subjacentes, no 
caso da Zona Vulnerável do Tejo, na presente análise ir-se-á tomar em consideração apenas as 
zonas protegidas Aluviões do Tejo (PTA7T7) e Bacia do Tejo-Sado Indiferenciado (código 
PTA7T01RH5). 

 

Fonte: PGRH do Tejo 2009-2015 

Local do Projecto 
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Figura IV.34 �t Zonas classificadas na vertente das massas de águas subterrâneas 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

Fonte: PGRH do Tejo 2009-2015 

Na massa de água Aluviões do Tejo identifica-se também um Ecossistema Terrestre Dependente das 
Águas Subterrâneas (ETDAS), o Paúl do Boquilobo, localizado a cerca de 20 km a Sudoeste da Caima. 

Factores de Pressão 

As massas de água superficiais na área objecto de análise, com especial relevância para o rio 
Tejo, sofrem pressões de origem antropogénica e natural de natureza variada, sendo as mais 
significativas as que decorrem das actividades urbanas e agrícolas. 

O rio Tejo nos sectores a montante da Caima apresenta alterações hidromorfológicas que se 
traduzem por modificações do regime hidrológico e da dinâmica sedimentar das secções a jusante, 
com afectação das características hidromorfológicas dos habitats aquáticos e, consequentemente, 
com afectação da biota. Estas pressões estão associadas a vários aproveitamentos hidroeléctricos 
instalados, quer no próprio rio Tejo (Barragens de Fratel e Belver), quer em tributários importantes 
como o rio Zêzere (barragem de Castelo de Bode) e Ocreza (barragem de Pracana), que se 
destinam, no caso da Barragem de Castelo de Bode, a Abastecimento Público e Produção de 
Energia, e no caso da Barragem de Pracana, Belver e Fratel, a Produção de Energia, estas duas 
últimas com regime de exploração a fio de água. 

No troço fluvial do rio Tejo a jusante da Caima, são realizadas extracções de inertes, quer como 
medida de conservação e reabilitação das zonas ribeirinhas, quer como medida de criação ou 
manutenção de condições de navegação em segurança e da operacionalidade de portos. No rio 
Tejo existem 18 locais de extracção de inertes para os quais está permitida a extracção máxima de 
70 000 m3/ano para cada local (PGRH Tejo e Ribeiras do Oeste 2016-2021). 

Relativamente a pressões de natureza qualitativa de natureza pontual, a descarga de águas 
residuais urbanas é a fonte que maior expressão tem na RH5A, representando 86,6% do CQO 
descarregado no meio hídrico. Em segundo lugar surge a actividade industrial, com 13,4%, 
tendo as restantes actividades expressão mínima no cômputo global (ver Figura IV.35). 

 

Local do Projecto 
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Figura IV.35 �t Carga pontual descarregada na RH5A 
 

 

 

 

 

 

 

 

As pressões de natureza difusa são também relevantes, principalmente as associadas às 
actividades agrícolas, que têm expressão na presença de nitratos e de azoto amoniacal nas 
massas de água superficial e subterrâneas, designadamente nos sistemas aquíferos mais 
vulneráveis, como é o caso das Aluviões do Tejo. 

Estado das Massas de Águas Superficiais Naturais (segundo os critérios da DQA) 

Estado ecológico 

O Estado Ecológico traduz a qualidade estrutural e funcional dos ecossistemas aquáticos associados às 
águas de superfície e é expresso com base no desvio relativamente às condições de referência, ou seja, 
relativamente às condições existentes em massas de águas pertencentes ao mesmo tipo (i.e. altitude, 
clima, geologia, área de drenagem), e que evidenciam ausência de pressões antropogénicas significativas. 

O Estado Ecológico é classificado em função de diferentes indicadores de qualidade: 

�x Elementos de qualidade biológica (fitobentos; macrófitos; invertebrados bentónicos; 
fauna piscícola; fitoplâncton); 

�x Elementos químicos e físico-químicos de suporte dos elementos biológicos, incluindo 
elementos físico-químicos gerais e poluentes descarregados em quantidades significativas 
(i.e. poluentes específicos); 

�x Elementos hidromorfológicos de suporte dos elementos biológicos. 

A classificação final do Estado Ecológico é determinada pelo elemento de qualidade ecológica que 
apresente o pior resultado, dentro de um universo de 5 classes para os elementos de qualidade biológica 
(Excelente; Bom; Razoável; Medíocre; Mau); 3 classes para os elementos químicos e físico-químicos de 
suporte (Excelente; Bom; Razoável); e 2 classes para os elementos hidromorfológicos (Excelente; Bom). 

Estado Químico 
O Estado Químico é avaliado de acordo com a presença de substâncias químicas no sistema 
aquático que, em condições naturais, não estariam presentes ou estariam apenas em 
concentrações reduzidas. Tais substâncias, pelas suas características de persistência, toxicidade 
e bioacumulação, poderão causar danos significativos para a saúde humana, flora e fauna. 

Fonte: PGRH Tejo e Ribeiras do Oeste 2016-2021 



 

 Nova Central a Biomassa da Caima Energia �t EIA 
IV-101 

As Normas de Qualidade Ambiental (NQA) utilizadas na avaliação do estado químico das 
massas de água superficiais estão estabelecidas no Decreto-Lei n.º 218/2015, de 7 de Outubro, 
que procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 103/2010, de 24 de Setembro, que 
estabelece as normas de qualidade ambiental no domínio da política da água, transpondo a 
Directiva n.º 2013/39/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de Agosto, no que 
respeita às substâncias prioritárias no domínio da política da água. 

Massa de Água Rio Tejo (HMWB - Jusante Barragens de Castelo do Bode e Belver) PT05TEJ1023 

A massa de água Rio Tejo (HMWB - Jusante Barragens de Castelo do Bode e Belver) está 
classificada na categoria � R̂io�_, da tipologia � Ĝrande Rio do Centro (Rio Tejo)�_, apresentando-se 
� f̂ortemente modificada�_ devido às alterações hidromorfológicas que se verificam no seu curso. 

No primeiro ciclo de planeamento (2009-2015), o estado global desta massa de água foi 
classificado no nível Razoável, para o que contribuíram os parâmetros físico-químicos gerais e 
biológicos. Na segunda fase de planeamento, o estado global da massa de água não atingiu o 
Bom Estado Ecológico, mantendo-se no nível Razoável, devido às alterações hidromorfológicas 
significativas (PGRH Tejo e Ribeiras do Oeste 2016-2021). 

Avaliação da Qualidade das Águas Superficiais em Função dos Usos �t rio Tejo 

Na área de influência do Projecto estão localizadas as estações de monitorização da rede de 
qualidade da água da Agência Portuguesa do Ambiente � Ĉonstância (montante Zêzere)�_, com o 
código 17G/07, e � Ĉonstância (jusante Zêzere)�_, com o código 17G/10. A primeira iniciou 
actividade em 23.04.2019, com registos até 17.12.2019, e a segunda apresenta registos entre 
28.01.2018 e 12.11.2019 (ver localização das estações na Figura IV.36). 

Figura IV.36 �t Localização das estações de monitorização da qualidade da água superficial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

O tratamento estatístico dos dados registados nas duas estações apresenta-se nos Quadros IV.7 e 
IV.8. Nos mesmos quadros indica-se também a apreciação da qualidade da água do rio Tejo para os 
usos água superficial destinada ao consumo humano, rega e objectivos de qualidade mínima, em 
relação aos parâmetros monitorizados. Da análise dos quadros infra, verifica-se o cumprimento dos 
normativos respeitantes aos usos rega e objectivos de qualidade mínima, nos parâmetros avaliados. 

 

Fonte: SNIRH (consul tado em 27/01/2021) 

Imagem: extraído de www.bing.com 
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Quadro IV.7 �t Qualidade da massa de água Rio Tejo (HMWB - Jusante Barragem de Belver) na estação 17G/07 - Constância (montante Zêzere), em 2019 

Parâmetro Determinações Máximo Mínimo Média 
Desvio 
Padrão 

Anexo XVI do DL n.º 236/98 
(rega) 

Anexo XXI do DL 
n.º 236/98 

(Objectivos ambientais de 
qualidade mínima) 

Anexo I do DL 
n.º 236/98 

(Produção de água 
consumo humano) < VMR 

ou < VMA 
>VMR< VMA > VMA < VMA > VMA 

pH 6 9,2 7 7,9 0,9 4 2 1 5 1 <A2 
Temperatura Amostra (°C) 7 22,4 14,8 18,8 2,9    7 0 A1 
Turvação (NTU) 10 13 1,3 4,0 3,4       
Sól idos suspensos totais (mg/l) 10 16 1,0 5,2 4,2 10 0 -   A1 
Oxigénio dissolvido (%) 6 120 88 99,7 11,5    6 0 A1 
Condutividade de campo a 20ºC 
(uS/cm) 

6 639 475 545 77 6 0 -   A1 

CBO5 (mg/l ) 10 <3 <3 <3 -    10 0 A1 
Carbono Orgânico Total (mg/l C) 
(mg/l ) 

10 5,2 3,6 4,4 0,5       

Carência Química de Oxigénio 
(mg/l ) 

1 12 12 12       >A3 

Azoto amoniacal (mg/l NH4) 10 <0,13 <0,13 <0,13 -    10 0 <A1 
Azoto tota l (mg/l N) 10 1,3 0,64 0,99 0,21       
Ni trato total (mg/l NO3) 10 4,1 1,4 2,6 0,8 10 0 -   A1 
Ni tri to Total (mg/l NO2) 10 0,086 0,016 0,039 0,019       
Fosfato Total (mg/l P)  10 0,14 0,061 0,098 0,024      A1 
Fósforo total (mg/l P) 10 0,25 0,075 0,159 0,057    10 0  
Cianeto (mg/l) 3 <0,002 <0,002 <0,002 -    3 0 A1 
Chumbo dissolvido (µg/l) 3 <1 <1 <1 - 3 0 0 3 0 A1 
Cobre dissolvido (mg/l) 3 0,0062 <0,005 <0,0054 - 3 0 0 3 0 A1 
Crómio dissolvido (mg/l) 3 0,0011 <0,001 <0,0010 - 3 0 0   A1 
Cádmio dissolvido (µg/l) 3 0,06 <0,05 <0,05 - 3 0 0 3 0 A1 
Níquel dissolvido (µg/l) 3 2,3 1,2 1,9 0,6 3 0 0 3 0  
Mercúrio dissolvido (µg/l) 3 0,029 <0,020 <0,023 -    3 0 A1 
Zinco dissolvido (mg/l) 3 0,011 0,0063 0,009 0,002 3 0 0 3 0 A1 
Clorofila-a (µg/l) 10 21,6 1,7 9,7 7,1       

Fonte dos dados: SNIRH (página da internet consultada em 27.01.2021) 
. VMR Valor máximo recomendável 

. VMA Valor máximo admissível 
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Quadro IV.8 �t Qualidade da massa de água Rio Tejo (HMWB - Jusante Barragem de Belver) na estação 17G/10 - Constância (jusante Zêzere), em 2019 

Parâmetro Determinações Máximo Mínimo Média 
Desvio 
Padrão 

Anexo XVI do DL n.º 236/98 
(rega) 

Anexo XXI do DL 
n.º 236/98 

(Objectivos ambientais 
de qualidade mínima) 

Anexo I do DL 
n.º 236/98  

(Produção de água 
consumo humano) < VMR 

ou <VMA 
>VMR< VMA > VMA < VMA > VMA 

pH 19 8,2 6,4 7,4 0,4 18 1 0 19 0 A1 
Temperatura Amostra (°C) 66 30,26 8,1 16,65 3,27    65 1 A1 
Turvação (NTU) 19 15 1,5 4,2 3,3       
Sól idos suspensos totais (mg/l) 19 38 <2 8 - 19 0 -   A1 
Oxigénio dissolvido (%) 19 113 87 97 7    19 0 A1 
Condutividade de campo a 
20ºC (uS/cm) 

19 610 180 465 125 19 0 -   A1 

CBO5 (mg/l ) 19 19 <3 <7 -    12 7 <A3 
Carbono Orgânico Total (mg/l 
C) (mg/l ) 

19 16 5,1 9,7 3,7       

Carência Química de Oxigénio 
(mg/l ) 

19 44 17 28 8      <A3 

Azoto amoniacal (mg/l NH4) 19 0,25 <0,13 <0,14 -    19 0 <A1 
Azoto total (mg/l N) 19 1,8 0,59 1,18 0,37       
Ni trato total (mg/l NO3) 19 5,9 <0,89 <2,73 - 19 0 -   A1 
Ni tri to Total (mg/l NO2) 19 0,046 <0,0099 0,0288 -       
Fosfato Total (mg/l P)  19 0,17 <0,02 <0,07 -       
Fósforo total (mg/l P) 19 0,35 0,047 0,141 0,070    19 0  
Cianeto (mg/l) - - - - - - - - - - - 
Chumbo dissolvido (µg/l) - - - - - - - - - - - 
Cobre dissolvido (mg/l) - - - - - - - - - - - 
Crómio dissolvido (mg/l) - - - - - - - - - - - 
Cádmio dissolvido (µg/l) - - - - - - - - - - - 
Níquel dissolvido (µg/l) - - - - - - - - - -  
Mercúrio dissolvido (µg/l) - - - - -    - - - 
Zinco dissolvido (mg/l) - - - - - - - - - - - 
Clorofila-a (µg/l) 16 22 2,2 8,7 5,5       

Fonte dos dados: SNIRH (página da internet consultada em 27.01.2021) 
. VMR Valor máximo recomendável 

. VMA Valor máximo admissível 
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Quanto ao uso água superficial destinada ao consumo humano, a maior parte dos parâmetros 
avaliados enquadra-se na classe A1, correspondente ao nível de qualidade em que apenas é 
exigível um tratamento físico-químico e desinfecção. No entanto, alguns parâmetros 
apresentam-se em níveis menos satisfatórios, designadamente: 

o pH .................................na estação 17G/07 (Constância/montante Zêzere) este parâmetro 
enquadra-se em nível inferiora A1; 

o Azoto amoniacal ..........nas duas estações analisadas este parâmetro encontra-se no nível 
inferior a A1; 

o CBO5 e CQO .................na estação 17G/10 (Constância/jusante Zêzere) a carência 
bioquímica e química de oxigénio apresenta-se na classe mais 
baixa, sendo que as águas superficiais neste nível de qualidade 
necessitam de ser submetidas a tratamento mais exigente.  

Tomando por referência os limiares dos parâmetros físico-químicos gerais para o 
estabelecimento do Bom Estado Ecológico em Rios, definidos no âmbito da DQA e constantes 
do PGRH do Tejo 2016-2021, verifica-se que o parâmetro Fósforo total se encontra acima do 
respectivo Limiar, situação que se observa já na estação a montante da Caima. Também se 
verificam pequenos desvios relativamente ao Limiar no CBO5 e pH (Quadro IV.9). 

Quadro IV.9 �t Valores médios dos parâmeros físico-químicos gerais e comparação com os 
limiares para o Bom Estado Ecológico em massas de água Rio 

Parâmetros Físico-Químicos Gerais 
Estação 17G/07 

(Constância/montante 
Zêzere) 

Estação 17G/10 
(Constância/jusante 

Zêzere) 

Limiar para o Bom estado 
ecológico Rios 

(*) 
Oxigénio dissolvido (mg O2/l) 9,2 9,1 �H 5 
Taxa de saturação em oxigénio (%) 99,7 93 60 - 120 
CBO5 (mg O2/l) <3 6,5 �G 6 
pH 7 - 9,2 6,4 �t 8,2 6 - 9 
Azoto amoniacal (mg NH4/l) <0,13 <0,14 �G 1 
Nitrato (mg NO3/l) 2,6 2,73 �G 25 
Fósforo total (mg P/l) 0,159 0,141 �G 0,13 

Fonte dos dados: SNIRH (página da internet consultada em 27.01.2021) 
(*) PGRH Tejo e Ribeiras do Oeste 2016-2021 

Por seu lado, a Caima procede à monitorização da qualidade da água do rio Tejo, a montante e 
a jusante do ponto de descarga da ETAR, através do laboratório de análises do Instituto 
Superior Técnico. O programa de monitorização abrange os parâmetros Oxigénio dissolvido, 
Carência Bioquímica de Oxigénio (CBO5), Carência Química de Oxigénio (CQO), Azoto total 
(resultados apenas a partir do ano 2009), Fósforo total e Sólidos Suspensos Totais (SST) 
(resultados apenas a partir do ano 2012). 

O relatório das monitorizações efectuadas entre 2009 e 2018, apresentado no Anexo VI do 
Volume de Anexos, indica que � P̂ela análise dos parâmetros apresentados, pode constatar-se 
que o impacto do efluente da Fábrica de celulose Caima no rio Tejo é negligenciável. A descarga 
do efluente da Caima no meio recetor não altera a qualidade da água do rio Tejo nem altera a 
classificação do meio recetor, considerando os valores constantes da tabela de qualidade dos 
cursos de águas superficiais da APA.�_ 
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Estado das Massas de Água Subterrânea (de acordo com os critérios da DQA) 

De acordo com a análise desenvolvida no ponto 8.2 do presente capítulo, relativo aos recursos 
hídricos subterrâneos, a área de análise situa-se no sistema aquífero Aluviões do Tejo (PTT7), 
pertencente à Unidade Hidrogeológica Bacia do Tejo-Sado.  

Trata-se de um aquífero poroso, em que as formações dominantes são as aluviões do 
Holocénico e os terraços fluviais do Quaternário (Plistocénico). 

No âmbito dos trabalhos de elaboração dos PGRH foram delimitadas, avaliadas e classificadas 
as massas de água subterrâneas. Na primeira fase de planeamento, foi efectuada a classificação 
do estado de qualidade das massas de água subterrâneas nesta região hidrográfica. De acordo com 
a metodologia empregue (Guia n.º 18 - � Ĝuidance on Groundwater Status and Trend Assessment�_), 
a classificação das águas subterrâneas requer que se realize uma série de testes de classificação, 
aplicáveis para a avaliação do estado quantitativo e do estado qualitativo. 

O estado químico de uma massa de água subterrânea é atribuído em função da pior classificação 
dos testes químicos relevantes para os elementos em risco. O estado quantitativo é dado pela pior 
classificação dos testes quantitativos relevantes. Se em qualquer um dos testes o resultado for 
� m̂edíocre�_, a massa de água subterrânea é globalmente classificada com o � êstado medíocre�_.  

As Normas de Qualidade (NQ) e os Limiares de Qualidade (LQ) utilizados para a aval iação do 
estado químico das massas de água subterrâneas foram estabelecidos pela Directiva das Águas 
Subterrâneas, transposta para o direito interno, pelo Decreto-Lei n.º 208/2008, de 28 de 
Outubro, e pelo INAG (INAG, I.P., 2009), respectivamente. 

No primeiro ciclo de planeamento, o Estado da massa de água Aluviões do Tejo (PTT7) foi 
enquadrado no nível Medíocre. Esta classificação, de acordo com o sistema adoptado, deriva do 
estado químico da massa de água, pese embora o estado quantitativo se apresentar no nível Bom. 

Os parâmetros responsáveis pelo estado químico Medíocre foram os nitratos e o azoto 
amoniacal, com valores médios superiores aos NQ e LQ. Por outro lado, a condutividade 
eléctrica e os sulfatos apresentaram tendências estatisticamente significativas de subida. 

No segundo ciclo de planeamento, o estado da massa de água Aluviões do Tejo foi classificado 
no nível Bom, após a realização de testes de avaliação ao estado químico.  

No Quadro IV.10 apresenta-se a avaliação do estado químico da água do sistema Aluviões do 
Tejo no ponto com o código SNIRH 331/129 (ver localização na Figura IV.37), no que respeita a 
alguns parâmetros disponíveis no período de 2005 a 2019. 
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Quadro IV.10 �t Dados de qualidade no ponto de água 331/129 (Aluviões do Tejo) e comparação 
com as normas e limiares de qualidade em massas de água subterrânea 

Parâmetros  Furo 331/129 Norma e Limiar de Qualidade  

Azoto Amoniacal (mg/l) 0,087 0,5 (LQ1/2) 

���}�v���µ�š�]�À�]�����������~�…�^�l���u�• 526 2500 (LQ1/2) 

pH 6,6 �t 7,4 5,5 - 9 (LQ2) 

Arsénio (mg/l) 0,002 0,01 (LQ1) 

Cádmio (mg/l) 0,0002 0,005 (LQ1) 

Chumbo (mg/l) 0,0021 0,01 (LQ1) 

Mercúrio (mg/l) 0,0002 0,001 (LQ1) 

Cloreto (mg/l) 38,1 250 (LQ1) 

Sulfato (mg/l) 40 250 (LQ1) 

Nitrato (mg/l) 37,1 50 (NQ/LQ2) 

�W���•�š�]���] �����•���~�š�}�š���o�•���~�…�P�l�o�• nd 0,5 (NQ) 

Fonte dos dados: SNIRH (página da internet consul tada em 27.01.2021) 
nd �t dado não disponível 
NQ �t Normas de Qualidade, Anexo I da Directiva das Águas Subterrânea, Decreto-Lei n.º 208/2008, de 28 de Outubro 
LQ1 �t Limiar de Qualidade, Anexo II do Decreto-Lei n.º 208/2008, de 28 de Outubro (definido em INAG, I.P., 2009)  
LQ2 �t Limiar de Qualidade, Anexo II do Decreto-Lei n.º 77/2006, de 30 de Março (definido em INAG, I.P., 2011) 

Figura IV.37 �t Localização do ponto de monitorização da qualidade da água subterrânea 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: SNIRH (consul tado em 27/01/2021) 
Imagem: extraído de www.bing.com 

Como se pode constatar, os valores medidos estão abaixo da norma ou limiar de qualidade 
aplicável à massa de água.  

Avaliação da Qualidade das Águas Subterrâneas em Função dos Usos 

Massa de água subterrânea PTT7 (Aluviões do Tejo) 

As águas captadas neste sistema aquífero apresentam fácies hidroquímica bicarbonatada 
cálcica e cloretada sódica e mista. 
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No Quadro IV.11 apresentam-se as estatísticas relativas à qualidade da água do sistema 
aquífero Aluviões do Tejo, presente no ponto de água com código (SNIRH) 331/129, referentes 
ao período 2005/2019, bem como a verificação de conformidade com as normas de qualidade 
das águas subterrâneas destinadas ao consumo humano (Coluna A1 do Anexo I do Decreto-Lei 
n.º 236/98, de 1 de Agosto) e à rega (Anexo XVI do Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de Agosto).  

Como é possível constatar pela leitura do Quadro IV.11, as águas subterrâneas das Aluviões do 
Tejo, presentes no ponto de água 331/129, apresentam qualidade compatível com a norma, no 
referente ao uso Produção de Água para Consumo Humano, com ressalva do parâmetro 
Nitratos, que apresentou 3 valores em 18 acima do respectivo VMA e 11 valores acima do VMR, 
do Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de Agosto. Também se se observam registos superiores ao VMR 
nos parâmetros Azoto amoniacal (3 valores em 9) e Ortofosfatos (2 valores em 9).  

Quanto ao uso Rega, nenhum registo ultrapassou o VMA do referido diploma, embora se tenha 
verificado excedência do VMR no parâmetro Nitratos (3 valores em 18). 

Evolução da Situação de Referência sem Projecto 

As massas de água superficial e subterrânea na área de análise �t Rio Tejo (a jusante das 
barragens de Belver e Castelo de Bode) e Aluviões do Tejo - estão sujeitas a pressões de variada 
natureza, difusa com origem nas actividades agrícolas, pontual, com origem urbana, e, ainda, a 
alterações hidromorfológicas, no caso particular do rio Tejo. Esta situação tenderá a melhorar 
com a implementação do programa de medidas previsto no âmbito do PGRH 2016-2021 e que 
seguramente terá continuidade no terceiro ciclo de planeamento, cujos trabalhos preparatórios 
estão em curso. 

 

 

 

 

 

SÍNTESE  

Em síntese, face à avaliação efectuada, é possível tirar as seguintes conclusões: 

�± Os usos consumptivos mais importantes na sub-bacia Tejo Inferior são o consumo urbano, que 
representa cerca de 66% das necessidades globais de água, seguida da rega, sendo os restantes 
usos sem significado; 

�± As massas de água superficial e subterrânea na área de análise �t Rio Tejo (a jusante das barragens 
de Belver e Castelo de Bode) e Aluviões do Tejo - estão sujeitas a pressões de variada natureza: 
difusa com origem nas actividades agrícolas, pontual, com origem urbana, e, ainda, a alterações 
hidromorfológicas, no caso particular do rio Tejo; 

�± No primeiro ciclo de planeamento (2009-2015), o estado global da massa de água Rio Tejo 
(HMWB - Jusante Barragens de Castelo do Bode e Belver) foi classificado no nível Razoável, para o 
que contribuíram os parâmetros físico-químicos gerais e biológicos. Na segunda fase de 
planeamento (2016-2021), o estado global da massa de água não atingiu o Bom Estado Ecológico, 
mantendo-se no nível Razoável, devido às alterações hidromorfológicas significativas; 

�± A massa de água subterrânea na área de intervenção, Aluviões do Tejo (PTT7), está classificada no 
Estado Bom, tendo evoluído do nível Medíocre que lhe foi atribuído no primeiro ciclo de 
planeamento, como resultado do estado químico medíocre, pese embora o estado quantitativo 
se apresentar no nível Bom. Os parâmetros responsáveis pelo anterior estado químico Medíocre 
são os nitratos e o azoto amoniacal. 

�± Não obstante a evolução satisfatória ocorrida, a avaliação efectuada no âmbito do presente EIA 
evidencia que a contaminação por nitratos e azoto amoniacal ainda é uma situação a manter sob 
vigilância nesta massa de água. 



 

Nova Central a Biomassa da Caima Energia �t EIA 
 
 

- 
IV-108 

Quadro IV.11 �t Dados estatísticos da qualidade da água no sistema aquífero Aluviões do Tejo PTT7 (Furo 331/129), no período 2005/2019  

Parâmetro Unidades 
N.º 

Amostras 
Mínimo Máximo Média 

Desvio 
Padrão 

Decreto-Lei n.º 236/98 
Coluna A1 do Anexo I  

(Águas Subt. Destinadas 
Produção Água Consumo 

Humano) 

Anexo XVI do DL 236/98 (rega) 

< VMR 
ou 

<VMA 

>VMR 
<VMA 

> VMA 
< VMR 

ou 
<VMA 

>VMR 
<VMA 

> VMA 

pH Esc. Sorensen 6 7,4 6,6 7,0 0,3 6 0 - 7 0 0 
Temperatura (°C) 17 21,3 13 17,2 1,7 17 0 0 - - - 
Condutividade µS/cm, a 20ºC 5 660 320 526 147 5 0 - 5 0 - 

Oxigénio dissolvido 
% 6 130 67 98 24 5 1 - - - - 

mg/l  O2 6 12 6,2 8,9 2,1 - - - - - - 
Carbono orgânico total  mg/l  7 2,4 1,4 1,95 0,37 - - - - - - 
Sul fatos mg/l  SO4 7 52 32 40 7 7 0 0 7 0 - 
Cloretos mg/l  Cl  7 43,3 34 38,1 2,8 7 0 - 7 0 - 
Ortofosfato total  mg/l  P2O5 9 0,6 0,15 0,26 0,17 7 2 - - - - 
Ni tratos mg/l  NO3 18 91 8,5 37,1 18,1 4 11 3 15 3 - 
Ni tri to mg/l  NO2 8 0,4 0,0099 0,0621 0,1368 - - - - - - 
Azoto amoniacal mg/l  NH4 9 <0,13 <0,025 <0,087 - 6 3 - - - - 
Ferro tota l mg/l  Fe 6 0,12 <0,048 <0,060 - 5 1 0 6 0 - 
Manganês mg/l  Mn 2 <0,02 <0,01 <0,02 - 2 0 - 2 0 0 
Cianeto mg/l  2 0,005 0,005 0,005 0,000 2 - 0 - - - 
Mercúrio  mg/l  4 0,0005 0,0001 0,0002 0,0002 4 0 0 - - - 
Cádmio mg/l  Cd 6 0,0004 0,0001 0,0002 0,0001 6 0 0 6 0 0 
Cobre mg/l  Cu 7 0,012 0,001 0,003 0,004 7 0 0 7 0 0 
Chumbo mg/l  Pb 6 0,005 0,0015 0,0021 0,0014 6 - 0 6 0 0 
Zinco mg/l  Zn 5 0,018 0,018 0,018 0 5 0 0 5 0 0 
Hidrocarbonetos totais  mg/l  1 0,01 0,01 0,01 - 1 - 0 - - - 
Col i formes Fecais NMP/100 ml 3 5 0 2 3 3 0 - 3 0 - 

Fonte dos dados: SNIRH (página consul tada em 27.01.2021) 

. VMR Valor máximo recomendável 

. VMA Valor máximo admissível 
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9.3 Qualidade do Ar  

Introdução 

O objectivo do presente subcapítulo é o de caracterizar a situação existente, em termos de 
qualidade do ar na zona envolvente do Projecto. 

A metodologia de abordagem deste descritor ambiental baseia-se nas seguintes linhas principais: 

�ƒ Enquadramento legislativo; 
�ƒ Reconhecimento do local do projecto e da área envolvente e inventariação de fontes 

poluidoras; 
�ƒ Caracterização da qualidade do ar ao nível local. 

Enquadramento legislativo 

O quadro regulamentar aplicável às emissões gasosas e qualidade do ar, no âmbito da Nova 
Central a Biomassa da Caima Energia, é constituído pelos seguintes principais instrumentos: 

�ƒ Decisão de Execução (UE) 2017/1442 da Comissão de 31.07.2017, que estabelece 
conclusões sobre as melhores técnicas disponíveis (MTD) para as grandes instalações de 
combustão, nos termos da Directiva 2010/75/UE;  

�ƒ Decreto-Lei n.º 127/2013, de 30 de Agosto, relativo às emissões industriais, que inclui as 
grandes instalações de combustão; 

�ƒ Decreto-Lei n.º 102/2010, de 23 de Setembro, que fixa os objectivos para a qualidade do 
ar ambiente, tendo em conta as normas, as orientações e os programas da Organização 
Mundial de Saúde, destinados a evitar, prevenir ou reduzir as emissões de poluentes 
atmosféricos (alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 47/2017, de 10 de Maio); 

�ƒ Decreto-Lei n.º 39/2018, de 11 de Junho, que estabelece o regime da prevenção e 
controlo das emissões de poluentes para o ar; 

�ƒ Portaria n.º 190-A/2018, de 2 de Julho, que define as regras para o cálculo da altura de 
chaminés e para a realização de estudos de dispersão de poluentes atmosféricos; 

�ƒ Portaria nº 190-B/2018, de 2 de Julho, que estabelece os valores limite de emissão (VLE) 
de aplicação sectorial, os VLE aplicáveis a outras fontes não abrangidas pelos VLE de 
aplicação sectorial, a metodologia de cálculo de VLE e teor de oxigénio aplicável à junção 
de efluentes e os VLE aplicáveis à queima simultânea de dois ou mais combustíveis.  

Do articulado regulamentar, estabelecido nos diplomas acima referidos, salientam-se os 
seguintes aspectos, de particular importância para o objectivo do presente estudo: 

�ƒ Características das chaminés, quanto à altura e tipo de construção; 
�ƒ Valores limite de emissão de poluentes; 

�ƒ Efeitos da dispersão de poluentes na qualidade do ar envolvente e valores limite aplicáveis. 
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Chaminés 

As características das chaminés são regulamentadas através dos Artigos 26º e 27º do Decreto-
Lei n.º 39/2018 e a metodologia do cálculo da altura das chaminés através da Portaria 
n.º 190-A/2018. No entanto, a entidade coordenadora do licenciamento, através da entidade 
competente, pode, mediante pedido de autorização do operador, aprovar uma altura diferente 
para a chaminé, tomando em consideração os aspectos definidos no Artigo 26.º do Decreto-Lei 
n.º 39/2018.  

O Artigo 3º e o Anexo II da Portaria n.º 190-A/2018, em concordância com o Artigo 26º do 
Decreto-Lei n.º 39/2018, definem as situações em que é necessária a realização de estudos de 
dispersão de poluentes atmosféricos para o cálculo da altura adequada de chaminés. 

Valores limites de emissão 

Em termos de valores limite de emissão (VLE), foram considerados os VEA-MTD do BREF LCP e 
os VLE do Decreto-Lei n.º 127/2013, aplicáveis à nova caldeira a biomassa. 

Valores limite de poluentes no ar ambiente 

Em termos da qualidade do ar, os valores limite aplicáveis ao Dióxido de Enxofre (SO2), Dióxido 
de Azoto (NO2), Partículas em Suspensão (PM10), Chumbo, Benzeno e Monóxido de Carbono 
(CO) são os que constam no Anexo XII do Decreto-Lei n.º 102/2010, de 23 de Setembro, na sua 
actual redacção, apresentados no Quadro IV.12 

Quadro IV.12 �t Valores limite da qualidade do ar para a protecção da saúde humana 
(µg/m3), conforme Decreto-Lei n.º 102/2010 

Tipo de Poluente Valores Limite para Protecção da Saúde Humana (�Pg/m3) 
Horário (1 hora) 8 horas Diário (24 horas) Anual (Ano civil) 

SO2 350(1) �t   125(2) �t 
NO2 200(3) �t �t 40 
Benzeno �t �t �t 5 
CO �t 10 000 �t �t 
Chumbo �t �t �t 0,5 
Partículas (PM10) �t �t 50(4) 40 

 
     (1) Valor a não exceder mais de 24 vezes em cada ano civil  (2) Valor a não exceder mais de 3 vezes em cada ano civil  
     (3) Valor a não exceder mais de 18 vezes em cada ano civil 1. (4) Valor a não exceder mais de 35 vezes em cada ano civil  

 

Enquadramento Regional e Local do Projecto  

O projecto da Nova Central a Biomassa da Caima Energia irá localizar-se no perímetro industrial 
da fábrica de pasta da Caima �t Indústria de Celulose, SA, na margem esquerda do rio Tejo, 
junto a Constância, que se situa na margem direita.   

Assim, a zona envolvente directa do local do Projecto apresenta um cariz marcadamente 
industrial, com manchas urbanas, localizadas a Sul, nas proximidades da Caima, e Constância a 
cerca de 500 m a Norte. Na envolvente alargada existem grandes manchas florestais, 
verificando-se também uma significativa área de agricultura associada a culturas temporárias 
de regadio e arrozais nas áreas aluvionares do Rio Tejo. 
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Em termos do tecido industrial determinante para a qualidade do ar na área em estudo, cita-se 
a actual central de energia da Caima Energia e a central termoeléctrica a biomassa da 
Bioeléctrica da Foz, situadas no perímetro industrial da fábrica da Caima.   

Não existem áreas sensíveis na envolvente próxima da fábrica da Caima. Assim, a área sensível 
mais próxima do local do Projecto, localizada à distância de 20 km, é o � P̂aul do Boquilobo�_, 
classificado como Reserva Natural, ZPE da Rede Natura 2000, Reserva da Biosfera e Sítio da 
Convenção Ramsar. 

Qualidade do ar  

Na área envolvente em estudo não existem estações de monitorização da qualidade do ar. Na 
envolvente mais alargada existe a Estação da Chamusca, abrangida pela Rede de Qualidade do 
Ar, gerida pela CCDR-LVT, que se localiza a cerca de 20 km a SW do local do Projecto, cujas 
coordenadas se apresentam no Quadro IV.21, apresentado mais adiante. 

As características da Estação da Chamusca estão indicadas no Quadro IV.13. 

Quadro IV.13 �t Características da Estação da Chamusca de 
monitorização da qualidade do ar 

Tipo Estação da 
Chamusca 

Tipo de Ambiente Rural 
Tipo de Influência Fundo 

 
Apresenta-se a seguir a avaliação da qualidade do ar na Estação da Chamusca, relativa ao ano 
de 2019. 

Dióxido de azoto (NO2)  

Os dados estatísticos e os valores medidos, referentes à monitorização de NO2 na Estação da 
Chamusca, apresentam-se no Quadro IV.14. 

Quadro IV.14 �t Dados estatísticos de NO2  (2019) 

Dados Valor Anual 
(base horária) 

Eficiência (%) 96 
Média (µg/m3) 4 
Máximo (µg/m3) 18 

Fonte: Qualar �t APA  

 
No Quadro IV.15 indicam-se os valores obtidos em termos de limiar de alerta e de protecção da 
saúde humana no ano de 2019, na base horária, de acordo com os requisitos do Decreto-Lei 
n.º 102/2010. 
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Quadro IV.15 �t Limiares de alerta e de protecção da saúde humana de NO2 (2019) 

Designação 
VLE 

(µg/m3) 

N.º excedências/ 
Valor medido 

(µg/m3) 

Excedências 
permitidas 

Limiar de alerta �t valores horários 400 0 - 
VL (valor limite) �t valores horários 200 0 18 
VL (valor limite) �t base anual 40 4 - 

Fonte: Qualar �t APA  
 

De acordo com os resultados obtidos, indicados nos Quadros IV.14 e IV.15, as concentrações de 
NO2 são muito baixas, não se verificando quaisquer excedências em relação aos valores 
definidos no Decreto-Lei n.º 102/2010. 

Dióxido de enxofre (SO2)  

Os dados estatísticos referentes à monitorização de SO2 no ano de 2019 apresentam-se no 
Quadro IV.16. 

Quadro IV.16 �t Dados estatísticos de SO2 (2019) 

Dados 
Valor Anual 

(base horária) 
Valor Anual 
(base diária) 

Eficiência (%) 93 92 
Média (µg/m3) 1 1 
Máximo (µg/m3) 10 5 

Fonte: Qualar �t APA 
 

No Quadro IV.17 indicam-se os valores obtidos em termos de limiar de alerta (medido em três 
horas consecutivas) e de protecção da saúde humana, na base horária, de acordo com os 
requisitos do Decreto-Lei n.º 102/2010. 

Quadro IV.17 �t Limiar de alerta e protecção da saúde humana de SO2 (2019) 

Designação 
VLE 

(µg/m3) 
N.º excedências 

obtidas 
Excedências 
permitidas 

Limiar de alerta (medido em 
três horas consecutivas) 500 0 0 

VL (valor limite) 350 0 24 
Fonte: Qualar  

De acordo com os resultados obtidos, indicados nos Quadros IV.16 e IV.17, as concentrações de 
SO2 são muito baixas, não se verificando quaisquer excedências em relação aos valores 
definidos no Decreto-Lei n.º 102/2010. 

Partículas em suspensão (PM10)  

Os dados estatísticos referentes à monitorização de PM10 apresentam-se no Quadro IV.18. 
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Quadro IV.18 �t Dados estatísticos de PM10 (2019) 

Dados 
Valor Anual 

(base horária) 
Valor Anual 
(base diária) 

Eficiência (%) 90 88 
Média (µg/m3) 14 14 
Máximo (µg/m3) - 21 

Fonte: Qualar �t APA  

No Quadro IV.19 indicam-se os valores obtidos em termos de protecção da saúde humana, 
respectivamente na base diária e anual, de acordo com os requisitos do Decreto-Lei n.º 102/2010. 

Quadro IV.19 �t Protecção da saúde humana de PM10 (base diária e base anual) (2019) 

Designação 
Valor 

(µg/m3) 

N.º excedências/ 
Valor medido 

(µg/m3) 

Excedências 
permitidas 

(horas) 
VL (valor limite) 
Base diária 

50 0 35 

VL (valor limite) 
Base anual 

40 14 - 

Fonte: Qualar �t APA (2017)        

De acordo com os resultados obtidos, indicados no Quadro IV.19, as concentrações de PM10 são 
baixas, não se verificando quaisquer excedências em relação aos valores definidos no 
Decreto-Lei n.º 102/2010. 

Dado que as concentrações de Ozono (O3) não estão directamente associadas à actividade 
industrial, não se apresentam os resultados das medições efectuadas na Estação da Chamusca. 

Conclusões 

Em termos globais, de acordo com os resultados obtidos na Estação da Chamusca, em relação 
aos poluentes NO2, SO2 e PM10, pode concluir-se que a qualidade do ar é boa na envolvente 
dessa estação. 

Modelação à Escala Local 

Introdução 

A análise dos níveis de qualidade do ar foi efectuada com a modelação da dispersão de 
poluentes, considerando as fontes existentes na Caima Energia e na Bioeléctrica da Foz, com 
base nos caudais mássicos de poluentes que se verificaram no ano de 2019.  

Para o efeito, foi definido um domínio de simulação, abrangendo uma malha cartesiana de 
10 �u 10 km, com pontos de cálculo espaçados de 1 km, e um grupo de receptores discretos, 
constituídos pela estação de monitorização da qualidade do ar da Chamusca e aglomerados 
populacionais localizados na envolvência das instalações da Caima Energia. Teve-se em conta o 
relevo da zona de simulação. 

Os poluentes considerados foram o dióxido de enxofre (SO2), o dióxido de azoto (NO2) e as 
Partículas em Suspensão (PM10), já que são muito reduzidas as emissões de Monóxido de 
Carbono (CO) e de Compostos Orgânicos Voláteis (COV). 
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Para cada receptor, foram calculadas as concentrações dos diversos poluentes, nos períodos e 
condições definidos na legislação sobre qualidade do ar. 

Para a modelação da qualidade do ar foi utilizado o modelo ISCST3 (Industrial Source Complex �t 
Short Term Version 3), da EPA, englobado na interface ISC�tAERMOD View, que também inclui 
os modelos da EPA ISC�tPRIME e AERMOD. É um modelo gaussiano, que permite simular a 
dispersão de poluentes na atmosfera, em terreno liso ou acidentado. 

O modelo tem em conta o efeito de downwash aerodinâmico provocado por edifícios 
localizados na vizinhança das fontes de emissão. O modelo ISCST3 utiliza dados meteorológicos, 
horários, em tempo real, de um período anual ou plurianual. Foram efectuadas simulações para 
um ano de dados meteorológicos (2019). 

A informação meteorológica da região em estudo foi obtida para o ano de 2019 através do 
modelo TAPM (The Air Pollution Model), desenvolvido pela CSIRO �t Atmospheric Research. O 
TAPM baseia-se na resolução das principais equações da dinâmica de fluidos e de transporte 
para prever a meteorologia e a concentração de poluentes ao nível do solo. O modelo estima, 
para o local em estudo, as condições de rumo e velocidade do vento, temperatura, altura da 
camada de mistura e classe de estabilidade. 

Análise climática 

A Figura IV.38 mostra a rosa-dos-ventos correspondente à informação meteorológica usada no 
modelo de dispersão atmosférica, referente ao ano de 2019. Assim, verifica-se a predominância 
de ventos do quadrante Norte, com velocidade média de 6,25 m/s. Em termos de classes de 
estabilidade, verifica-se que, no ano seleccionado, predomina a classe de estabilidade D, 
correspondente a condição neutra. 

Caracterização das emissões 

Nas simulações efectuadas para caracterizar a situação de referência, consideraram-se, como 
fontes pontuais, as respeitantes às instalações da Caima Energia e da Bioeléctrica da Foz, com 
base nos valores de emissão verificados em 2019, obtidos nas respectivas fontes pontuais. No 
Quadro IV.20 apresentam-se as emissões das fontes pontuais consideradas. 

Quadro IV.20 �t Emissões das fontes pontuais consideradas na situação de referência 

Fontes 

Dimensões das 
chaminés Parâmetros das emissões 

H (m) D (m) T (ºC) V 
(m/s) 

SO2  
(g/s) 

NOx 
(g/s) 

PM10  
(g/s) 

Caima Energia 
FF1 �t Caldeira de Recuperação 50,1 1,90 68 12,8 2,4 5,5 0,17 
FF2 �t Caldeira a Biomassa 50 1,35 148 16,7 0,14 2,0 1,1 
FF3 �t Caldeira Auxiliar 28 1,15 120 4,6 0,03 0,23 0,01 

Bioeléctrica da Foz 
FF1 �t Caldeira a Biomassa 60,7 1,40 126 25,9 0,65 5,7 0,06 

Fonte: Caima Energia e Bioeléctrica da Foz 
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Com base numa metodologia específica da EPA, denominado método ARM (Ambient Ratio 
Method) (OML / ARM Workgroup, 1998), utilizou-se um rácio constante de 70% (v/v) para 
converter os valores de NOx a NO2.  

De forma conservativa, considerou-se que os valores de PM10 são coincidentes com os de 
Partículas Totais em Suspensão.  

Nas simulações foram usados dados detalhados sobre a forma dos edifícios e estruturas 
existentes nas instalações da Caima Energia e da Caima �t Indústria de Celulose. 

Receptores 

Conforme já referido anteriormente, foi definido um domínio de simulação, abrangendo uma 
malha cartesiana de 10 �u 10 km, com pontos de cálculo espaçados de 1 km, e um grupo de 
receptores discretos, constituídos pela estação de monitorização da qualidade do ar da 
Chamusca, bem como aglomerados populacionais localizados na envolvência da fábrica da 
Caima.  

Assim, foram considerados os seguintes receptores, numerados de 1 a 5 (coordenadas Gauss, 
Datum de Lisboa): 

(1) Constância, casas de habitação a cerca de 500 m a Norte da Caima 
(coordenadas M = 182 760, P = 278 526); 

(2) Praia do Ribatejo, casas de habitação a cerca de 2 km a SW da Caima 
(coordenadas M = 181 030, P = 277 405); 

(3) Couto das Areias, casas de habitação próximas a Sul da Caima 
(coordenadas M = 183 395, P = 276 916); 

(4) Portela, casas de habitação a cerca de 1 km a Sul da Caima 
(coordenadas M = 183 395, P = 276 916); 

(5) Estação da Chamusca (M = 172 004, P = 265 174); 

Apresentação dos resultados 

Nos Quadros IV.21 e IV.22 apresentam-se os valores estimados a partir da aplicação do modelo 
de dispersão.  

Por sua vez, nas Figuras IV.39 a IV.31 estão representadas as isolinhas de concentração ao nível 
do solo, respectivamente de SO2 (máximo de 1 hora), NO2 (máximo de 1 hora) e PM10 (máximo 
de 24 horas).  

Relativamente ao SO2: 

�ƒ As concentrações de SO2 são baixas, não se verificando excedências ao valor limite de 
uma hora (350 �…g/m3), em toda a malha analisada;  

�ƒ O ponto de concentração máxima, na base horária (38 �…g/m3), ocorre a cerca de 1 km a 
Sul da Caima; 

�ƒ Nos aglomerados urbanos, obteve-se o valor máximo, na base horária, junto a Portela 
(32 �…g/m3), muito inferior ao valor limite de 350 �…g/m3.  
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Quadro IV.21 �t ���}�v�����v�š�Œ�����•���•���v�}�•���Œ�������‰�š�}�Œ���•���~�…�P�l�u3) 

Receptores 
Coordenadas* SO2 NO2 PM10 

M P Máx. 1h(1) Máx. 24h(2) Máx. 1h(4) Ano Máx. 24h(3) Ano 

Valor limite (µg/m3)  350 125 200 40 50 40 

1 - Constância  182760 278526 7,4 1,4 16 0,06 0,56 0,01 

2 �t Praia do Ribatejo 181030 277405 18 7,1 37 0,5 3,7 0,09 

3 �t Couto das Areias 183363 278017 22 13 46 0,7 5,8 0,11 

4 - Portela 183395 276916 32 18 70 2,3 7,3 0,33 

5 �t Estação da Chamusca  172004 265174 3,8 1,3 7,0 0,13 0,37 0,32 
(1) Valor a não exceder mais de 24 vezes em cada ano civil    (2) Valor a não exceder mais de 3 vezes em cada ano civil  
(3) Valor a não exceder mais de 35 vezes em cada ano civil       (4) Valor a não exceder mais de 18 vezes em cada ano civil  
* Coordenadas Gauss Datum de Lisboa Militar 
 

Quadro IV.22 �t ���}�v�����v�š�Œ�����•���•���u���Æ�]�u���•���~�…�P�l�u3), pontos onde ocorrem e nº de excedências 

Concentração Máxima e Pontos onde 
ocorrem 

SO2 NO2 PM10 
Máx. 1h(1) Máx. 24h(2) Máx. 1h(4) Ano Máx. 24h(3) Ano 

Concentração máxima �…�P�l�u3 38 28 82 4,9 10 0,7 

Coordenadas Gauss Datum de Lisboa 
Militar 

M 

P 

183000 

277000 

183000 

277000 

183000 

277000 

183000 

277000 

183000 

277000 

183000 

277000 

Número de excedências  - 0 0 0 na 0 na 
(1) Valor a não exceder mais de 24 vezes em cada ano civil   (2) Valor a não exceder mais de 3 vezes em cada ano civil  
(3) Valor a não exceder mais de 35 vezes em cada ano civil   (4) Valor a não exceder mais de 18 vezes em cada ano civil  
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Relativamente ao NO2: 

�ƒ As concentrações de NO2 são relativamente baixas, em relação ao valor máximo horário,  
�v���}�� �•�����À���Œ�]�(�]�����v���}�����Æ�������!�v���]���•�����}���À���o�}�Œ���o�]�u�]�š�����������µ�u�����Z�}�Œ�����~�î�ì�ì���…�P�l�u3), em toda a malha 
analisada;  

�ƒ �K�� �‰�}�v�š�}�� ������ ���}�v�����v�š�Œ�������}�� �u���Æ�]�u���U�� �v���� �����•���� �Z�}�Œ���Œ�]�����~�ô�î���…�P�l�u3), ocorre também a cerca de 
1 km a Sul da Caima; 

�ƒ Nos aglomerados urbanos, obteve-se o valor máximo, na base horária, em Portela 
(70 �…g/m3), muito inferior ao valor limite de 200 �…g/m3;  

�ƒ Nos aglomerados urbanos os valores médios anuais obtidos são muito baixos, com o valor 
máximo de 2,3 �…g/m3 em Portela, muito inferior ao valor limite de 40 �…g/m3;  

Relativamente às partículas (PM10): 

�ƒ As concentrações de PM10 são baixas, não se verificando excedências ao valor limite 
���]���Œ�]�}���~�ñ�ì���…�P�l�u3), em toda a malha analisada;  

�ƒ O ponto de concentração máxima, na base diária (10 �…�P�l�u3), ocorre também a cerca de 1 km 
a Sul da Caima; 

�ƒ Nos aglomerados urbanos, obteve-se o valor máximo, na base diária, em Portela 
(7,3 �…g/m3), muito inferior ao valor limite de 50 �…g/m3;  

�ƒ Nos aglomerados urbanos os valores médios anuais obtidos são muito baixos, com o valor 
máximo de 0,33 �…g/m3 em Portela, muito inferior ao valor limite de 40 �…g/m3;  

De acordo com o estudo efectuado, pode concluir-se que a qualidade do ar é boa na envolvente 
da fábrica da Caima.  

Evolução da Situação de Referência sem Projecto 

Sem a implementação do Projecto considera-se que seria mantida a situação actual em relação 
à qualidade do ar na envolvente.  

 

 

 

SÍNTESE  

Em síntese, face à avaliação efectuada, é possível concluir que é boa a qualidade do ar na envolvente 
da fábrica da Caima, relativamente aos principais poluentes associados à actividade industrial.  
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9.4 Ambiente Sonoro 

Introdução 

A presente caracterização do estado actual do local, potencialmente afectado pelo projecto da 
Nova Central a Biomassa da Caima Energia para o descritor Ambiente Sonoro, baseou-se na 
identificação das fontes de ruído existentes na área do projecto em estudo, na identificação dos 
receptores sensíveis, no estudo do mapa de ruído do município de Constância, assim como no 
estudo da avaliação acústica efectuada no ano de 2019. 

Enquadramento Legal 

O Regulamento Geral do Ruído (RGR), aprovado pelo Decreto-lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro e 
alterado pela Declaração de Rectificação n.º 18/2007, de 16 de Março e pelo Decreto-Lei 
n.º 278/2007, de 1 de Agosto, estabelece o regime de prevenção e controlo da poluição sonora, 
visando a salvaguarda da saúde humana e o bem-estar das populações. 

O RGR aplica-se às actividades ruidosas permanentes e temporárias e a outras fontes de ruído 
susceptíveis de causar incomodidade, sendo assim aplicável, no âmbito deste projecto, o artigo 
13.º relativo a actividades ruidosas permanentes. De acordo com o artigo 13.º, a instalação e o 
exercício de actividades ruidosas permanentes em zonas mistas, nas envolventes das zonas 
sensíveis ou mistas, ou na proximidade dos receptores sensíveis isolados estão sujeitos: ao 
cumprimento dos valores limite de exposição fixados no artigo 11.º e ao cumprimento do 
critério de incomodidade. 

De acordo com o artigo 16.º do RGR, compete aos municípios estabelecer nos planos 
municipais de ordenamento do território a classificação, a delimitação e a disciplina das zonas 
sensíveis e das zonas mistas. 

Os receptores sensíveis na envolvente do projecto da Nova Central a Biomassa localizam-se no 
município de Constância, sendo que, à data do estudo, e de acordo com a informação 
disponível no sítio da internet da Direcção Geral do Território (DGT) 
(http://www.dgterritorio.pt ), atribui classificação de zona mista à área em que os mesmos se 
localizam. 

O PDM em vigor do município de Constância encontra-se publicado em Diário da República, 
desde 2 de Setembro de 2015, através do Aviso n.º 10012/2015, cuja última alteração foi 
publicada na Declaração de Retificação n.º 1112/2015de 18 de Dezembro. 

Fontes Emissoras de Ruído 

Tal como referido ao longo do estudo, a Caima �t Indústria de Celulose e a Caima Energia estão 
tecnicamente e processualmente ligadas, complementando-se. As fontes de ruído existentes na 
área em estudo estão associadas ao complexo industrial da Caima Energia, ao tráfego 
rodoviário a circular na Estrada Nacional n.º 118 (EN118), Estrada Nacional n.º 358-2 (EN358-2), 
Estrada Nacional n.º 3 (EN3), algumas vias municipais localizadas na envolvente e ao tráfego 
ferroviário a circular na linha da Beira Baixa.  

http://www.dgterritorio.pt/
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Na Carta RA.01, incluída no Anexo III do Volume de Anexos, é apresentada a localização das fontes 
de ruído localizadas na envolvente do projecto. As fontes de ruído existentes no complexo 
industrial da Caima são múltiplas e estão associadas: à recepção e preparação da madeira 
(destroçador e descascador, maquinaria diversa associada ao transporte da madeira e gestão do 
respectivo parque, à sua transformação (e.g. bombas, motores, válvulas, compressores, 
ventiladores), à produção e recuperação de energia e licor de cozimento (caldeiras de recuperação, 
de biomassa e de gás natural da central de energia); ao tratamento de efluentes (ETAR e sistema de 
tratamento de efluentes gasosos) e à expedição do produto acabado. 

Receptores Sensíveis 

O complexo industrial da Caima está localizado numa área rural com pequenos aglomerados 
populacionais. A Norte da Caima localiza-se a Vila de Constância, designadamente o seu centro 
urbano e a Sul existem receptores sensíveis pertencentes à localidade de Couto das Areias. 

Na Carta RA.02, incluída no Anexo III, é apresentada a localização dos aglomerados 
populacionais passíveis de serem considerados receptores sensíveis. 

Caracterização do Ambiente Sonoro 

A caracterização do ambiente sonoro à escala local, isto é, na área envolvente do complexo 
industrial da Caima, foi efectuada por avaliação acústica da actividade e pela análise do Mapa 
de Ruído do município de Constância. 

Avaliação acústica �t Medição de ruído ambiente 

A campanha de medições de ruído decorreu durante os meses de Outubro, Novembro e 
Dezembro de 2019 e Janeiro e Fevereiro de 2020, sendo que o Relatório de Ensaio é 
apresentado no Anexo III do Volume de Anexos. A campanha de medições de ruído, assim 
como o respectivo Relatório de Ensaio, foram realizados pela empresa Neoamb, Gestão 
Ambiental, Lda. 

Foram avaliados 3 locais, localizados na envolvente do complexo industrial da Caima. A 
localização geográfica dos pontos de medição, utilizados para caracterizar os receptores 
sensíveis e os valores dos indicadores de ruído Lden e Ln, são apresentados no Quadro IV.23.  

A localização mais pormenorizada dos receptores sensíveis pode ser consultada no Relatório de 
Ensaio, constante do Anexo III do Volume de Anexos. 

Quadro IV.23 �t Indicadores de ruído Lden e Ln determinados juntos dos receptores 
sensíveis avaliados 

Designação do local de medição Coordenadas (pt-tm06/etrs89) Lden (dB(A)) Ln (dB(A)) 

Ponto 1 M: -16980 P: -21921 62 55 

Ponto 2 M: -17740 P: -21457 58 51 

Ponto 3 M: -17079 P: -20850 56 50 

Valor limite de exposição para zonas não classificadas 65 55 
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Os valores dos indicadores de ruído Lden e Ln, determinados nos locais de medição utilizados 
para caracterizar os receptores sensíveis potencialmente mais expostos ao ruído proveniente 
do complexo industrial da Caima, considerando as condições de funcionamento nos períodos 
de medição, são inferiores ou iguais aos valores limite de exposição definidos para zonas mistas 
(Lden �t 65 dB(A) e Ln �t 55 dB(A)) em todos os pontos avaliados. 

No Quadro IV.24 são apresentados os resultados da avaliação do critério de incomodidade, 
realizada com base nos resultados obtidos nos dias de medição nos locais P1, P2 e P3. 

Quadro IV.24 �t Avaliação do critério de incomodidade. 

Local 
Período de 
referência 

LAr 
[dB(A)] 

LAeq do ruído residual 
[dB(A)] 

LAr - LAeq do ruído 
residual 
[dB(A)] 

Valor 
Limite 
[dB(A)] 

Resultado 

Ponto 
1 

Diurno 58,6 56,6 2 5 Cumpre 
Entardecer 57,9 53,6 4 4 Cumpre 
Nocturno 55,4 52,0 3 3 Cumpre 

Ponto 
2 

Diurno 57,6 53,3 4 5 Cumpre 
Entardecer 53,4 53,8 0 4 Cumpre 
Nocturno 51,1 50,8 0 3 Cumpre 

Ponto 
3 

Diurno 51,7 50,4 1 5 Cumpre 
Entardecer 50,4 48,3 2 4 Cumpre 
Nocturno 49,6 47,5 2 3 Cumpre 

 

Relativamente à avaliação do critério de incomodidade, verifica-se que este é cumprido em 
todos os locais de medição e para todos os períodos de referência. 

Mapa de Ruído 

Foi efectuada a análise do Mapa de Ruído do município de Constância. O Mapa de Ruído (peças 
desenhadas Mapas Lden e Ln) foi obtido no sítio da internet da Agência Portuguesa do Ambiente (APA). 

No Mapa de Ruído do município de Constância, as principais fontes de ruído que foram 
consideradas, na envolvente dos receptores sensíveis próximos ao projecto, foram: o tráfego 
rodoviário a circular na EN118, na EN3, na EN358-2 e em vias municipais e o tráfego ferroviário 
a circular na linha Entroncamento - Abrantes. A análise do Mapa de Ruído permite verificar que 
estas vias de tráfego, rodoviário e ferroviário, afectam significativamente os níveis sonoros 
junto dos receptores sensíveis, caracterizados pelos locais de medição. Em termos de ruído 
industrial, no Mapa de Ruído do Município de Constância, foi considerada, como fonte de ruído, 
o complexo industrial da Caima, o qual afecta os níveis sonoros juntos dos receptores sensíveis 
caracterizados pelos locais de medição. 

Nas Figuras IV.42 e IV.43 e são apresentados os extractos do Mapa de Ruído do município de 
Constância, referentes à área em estudo para os indicadores Lden e Ln.  

Pela análise dos Mapas, é possível constatar que, junto dos receptores caracterizados pelo local 
de medição Ponto 1, os níveis estão no intervalo de 60 dB(A) a 65 dB(A) para o indicador de 
ruído Lden e no intervalo 55 dB(A) a 60 dB(A) para o indicador de ruído Ln.  
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Para os receptores sensíveis caracterizados pelo local de medição Ponto 2, os níveis estão no 
intervalo de 50 dB(A) a 55 dB(A) para o indicador de ruído Lden e no intervalo 40 dB(A) a 45 dB(A) 
para o indicador de ruído Ln.  

Relativamente aos receptores sensíveis caracterizados pelo local de medição Ponto 3, os níveis 
estão no intervalo 55 dB(A) a 60 dB(A) para o indicador de ruído Lden e no intervalo 45  a 50 
dB(A)  dB(A) para o indicador de ruído Ln. 

Comparando os valores obtidos no mapa de ruído com os valores obtidos na avaliação acústica 
efectuada no ano de 2019, verifica-se que os mesmos estão em concordância, com excepção 
dos valores dos indicadores de ruído apresentados no mapa de ruído municipal para a zona 
onde se localizam os receptores sensíveis caracterizados pelo local de medição P2, os quais são 
inferiores aos valores determinados pela avaliação acústica realizada em 2019. 

Figura IV.42 �t Extracto do Mapa de Ruído do município de Constância �t indicador Lden 
(2007) com sobreposição dos locais de medição de ruído da avaliação acústica de 2019 e 

do Complexo Industrial do Caima 
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AERMOD View - Lakes Environmental Software C:\Lakes\AERMOD View\CaSO2f50\CaSO2f50.isc

SCALE:

0 2 km

1:60 000

Nova Central a Biomassa da Caima Energia – Estudo d e Impacte Ambiental

Concentração de SO2 máx. de 1h 
(ug/m3)
Situação Futura

Nova caldeira a biomassa com 
chaminé de 50 m de altura

Recetores sensíveis
1 - Constância
2 - Praia do Ribatejo
3 - Couto das Areias
4 - Portela
5 - Estação da Chamusca
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Concentration
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40.5 ug/m^3



AERMOD View - Lakes Environmental Software C:\Lakes\AERMOD View\CaNO2f50\CaNO2f50.isc

SCALE:
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Nova Central a Biomassa da Caima Energia – Estudo d e Impacte Ambiental

Concentração de NO2 máx. de 1 h 
(ug/m3)
Situação Futura

Nova caldeira a biomassa com 
chaminé de 50 m de altura

Recetores sensíveis
1 - Constância
2 - Praia do Ribatejo
3 - Couto das Areias
4 - Portela
5 - Estação da Chamusca

AUTOR

DATA:

25-02-2021 Figura V-5
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AERMOD View - Lakes Environmental Software C:\Lakes\AERMOD View\CaPMf50\CaPMf50.isc
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Nova Central a Biomassa da Caima Energia – Estudo d e Impacte Ambiental

Concentração de PM10 máx. de 24h 
(ug/m3)
Situação Futura

Nova caldeira a biomassa com 
chaminé de 50 m de altura

Recetores sensíveis
1 - Constância
2 - Praia do Ribatejo
3 - Couto das Areias
4 - Portela
5 - Estação da Chamusca
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